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PREFÁCIO

Os acontecimentos que tiveram lugar em Paris no final de 2005 ou em Car-
cavelos na antecâmara do Verão do mesmo ano apenas vieram confirmar 
que um dos principais desafios que se coloca à Europa pluri-étnica e pluri-
cultural contemporânea reside mais na construção do quadro relacional 
em que se inserem os actuais europeus (descendentes de estrangeiros 
e não descendentes; jovens e adultos…), do que nas tensões entre imi-
grantes e autóctones dos países da EU. Relativamente ao caso português, 
diversos investigadores1 destacam a importância da integração social dos 
jovens descendentes de estrangeiros, como um factor crucial no processo 
de mitigação de tensões e de construção de uma sociedade mais coesa. 

Mas, afinal, que motivos justificam a relevância desta problemática? Como 
menciona Dora Possidónio na Introdução deste trabalho, os problemas de 
desenraizamento e as eventuais crises identitárias sentidas pelos descen-
dentes de imigrantes, frequentemente designados de forma simplificado-
ra e incorrecta como “segundas gerações”2, podem constituir-se com um 
entrave relevante a um bem sucedido processo de inserção na sociedade, 
sobretudo se forem supletivos de situações de desvantagem social agra-
vadas por formas de discriminação mais ou menos subtil. Efectivamente, 
estamos convencidos que as desvantagens sentidas pelos jovens descen-
dentes de imigrantes em termos de sucesso escolar e de acesso ao em-
prego funcionam como factores primários de insatisfação e desajuste face 
à sociedade envolvente. Como os códigos das famílias e dos jovens não 
coincidem com os códigos em que assenta o sistema escolar, as proba-
bilidades de abandono e, eventualmente, de insucesso agravam-se, so-
bretudo quando potenciadas por algum défice linguístico e pelo quadro de 
vida de certos bairros degradados, marcados pelo efeito desestruturador 
do tráfico de droga e por culturas de rua, onde a virilidade e a violência 
se constituem como referências. E a verdade, é que a pertença ao bair-
ro estigmatiza, como estigmatiza a cor da pele, acentuando as atitudes 

1. Incluem-se aqui, Fernando Luís Machado, Jorge Malheiros e Hugo Seabra, entre outros.
2. Supostamente, a designação completa seria “segundas gerações de imigrantes”, o que faz ai-
nda menos sentido. Na verdade, os descendentes dos imigrantes, não são, em muitos casos, eles 
próprios imigrantes, uma vez que já nasceram nos locais de destino, não tendo efectuado qualquer 
movimento migratório. Mesmo as crianças estrangeiras que protagonizaram um movimento 
migratório no quadro do acompanhamento dos pais ou da reunificação familiar, distinguem-se 
claramente dos imigrantes propriamente ditos, uma vez que não tomaram qualquer decisão rela-
tivamente a este facto, tendo apenas cumprido o desiderato dos pais ou de quem exercia o poder 
parental. Por último, o termo abreviado “segundas gerações” insere-se numa lógica de continui-
dade dos processos sócio-geográficos que justificaram a deslocação e a inserção dos imigrantes 
propriamente ditos, quando são mais evidentes as rupturas do que as continuidades entre pais 
e descendentes (e.g. processos de sociabilização e inserção local distintos, referências culturais 
dispares, acesso aos direitos formais de cidadania através de vias diferentes…).
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discriminatórias dos empregadores, que acabam por remeter a maioria 
destes jovens para oportunidades de trabalho precárias e pouco qualifica-
das, distantes de satisfazerem os anseios que a sociedade de consumo vai 
criando e acentuando.
 
Perante um meio sócio-político marcado pela contradição entre a pro-
moção da integração e a dificuldade em praticá-la e implementá-la no 
quotidiano, emergem sentimentos de inconformismo e revolta dos jovens, 
muitas vezes acentuados por ambientes familiares e sócio-territoriais 
desestruturadores. Neste âmbito, os elementos da cultura dos pais são 
recriados e reconstruídos, podendo assumir-se como um dos modos de 
expressão da insatisfação (a música rap, os grafitti…) ou mesmo como 
código de comunicação do grupo (o recurso a elementos do crioulo como 
componente de cripto-linguagem). Mas se estes aspectos culturais podem 
ser activados, numa primeira fase, como factores específicos de resistên-
cia, a sua difusão e adopção pelo conjunto da juventude da sociedade de 
acolhimento transforma-os num dos elementos da dinâmica cultural glo-
bal. E este é apenas um dos aspectos positivos associados à presença dos 
descendentes de imigrantes nas envelhecidas sociedades ocidentais, uma 
vez que estes também contribuem para a vitalidade demográfica, para o 
reforço do capital humano, para o processo de inovação social…

Por todas estas razões, há que reconstruir o modo como a sociedade dita 
de acolhimento lida com os seus novos cidadãos. Há toda uma aprendiza-
gem que ainda falta fazer relativamente à prática quotidiana da tolerância, 
da cooperação inter-étnica, da valorização dos processos de recomposição 
cultural… Afinal, os problemas de desenraizamento cultural e de tensão 
identitária dos jovens são, evidentemente, sentidos por estes, mas talvez 
derivem, em larga medida, da incapacidade revelada por pais, autócto-
nes e políticos relativamente à compreensão e, sobretudo, valorização do 
processo de manejamento de duplas pertenças, de contínua reconstrução 
identitária a partir de referências culturais com várias origens.

É para todas estas questões que nos alerta este trabalho de Dora Possi-
dónio, uma investigadora que já demonstrou, nos diversos projectos em 
que tem participado, capacidades de organização e rigor científico que a 
colocam no conjunto de óptimos jovens investigadores portugueses que, 
ao longo dos últimos anos, têm contribuído para o avanço da investigação 
nacional na temática das migrações internacionais. 

No contexto da produção científica portuguesa sobre a temática em causa, 
este trabalho contribui, desde logo, para o preenchimento de duas lacunas. 
Em primeiro lugar, se bem que o número de estudos sobre descendentes 
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de imigrantes em Portugal se venha a multiplicar nos últimos anos3, a 
maioria dos trabalhos apresenta-se com um nível de circulação restrito 
(sobretudo teses de licenciatura e mestrado) e, frequentemente, não apro-
funda a problemática associada a um grupo específico. Em segundo lugar, 
a análise das populações angolana e luso-angolana em Portugal apresen-
ta um notável nível de sub-investigação, sobretudo se considerarmos que 
as primeiras chegadas significativas ocorreram há mais de 30 anos e que 
os seus efectivos as colocam, certamente, como uma das maiores comu-
nidades de origem estrangeira instaladas em Portugal4.

Para além destes dois contributos de ordem temática, uma terceira virtu-
alidade merece ser destacada neste trabalho. O quarto capítulo, que trata 
especificamente da questão dos descendentes de angolanos e que utiliza 
informação de grande riqueza proveniente de um inquérito construído e 
aplicado pela autora, adopta uma perspectiva de abordagem centrada na 
relação entre comunidade e território, incluindo este não só os elementos 
físicos, mas também o simbolismo, as vivências e as identidades que lhe 
são inerentes. Ao destacar o bairro como elemento fulcral do processo 
de inserção dos jovens, Dora Possidónio contribui para o aprofundamento 
das perspectivas conceptuais que o valorizam enquanto produtor de iden-
tidades e de vantagens e desvantagens sociais, incorporando neste exer-
cício o “olhar do geógrafo”, que sobrepõe a análise do lugar à do grupo de 
indivíduos.

Professor Doutor Jorge Malheiros
Universidade de Lisboa

                                          

3. Os trabalhos de António Contador sobre jovens de origem africana, bem como os estudos de 
Hugo Seabra sobre delinquência e Jorge Vala sobre identidades e discriminação, são alguns 
exemplos de produção científica nacional no domínio temático em causa.
4. Provavelmente, tratar-se-á do terceiro maior grupo de origem estrangeira residente em Portu-
gal, apenas ultrapassado por cabo-verdianos e brasileiros, considerando quer estrangeiros, quer 
aqueles que já obtiveram a nacionalidade portuguesa.
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NOTA DE ABERTURA

Este livro surge na sequência da dissertação de mestrado em Geografia 
Humana e Planeamento Regional e Local, apresentada à Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa em 2001.

Tendo decorrido já algum tempo desde a sua elaboração, entende-se que 
a temática e o quadro conceptual e metodológico, assim como os resul-
tados obtidos com este trabalho continuam actuais, justificando assim a 
pertinência desta publicação. Não obstante, o texto da dissertação sofreu 
uma actualização, encontrando-se as alterações mais profundas ao nível 
da exploração da legislação (relativas, por exemplo, à lei da nacionalidade 
entretanto aprovada ou às modificações introduzidas na lei da imigração) e 
ao nível da caracterização de base estatística (foram, por exemplo, acres-
centados dados provenientes dos censos 2001).

Este é também o momento de dirigir alguns agradecimentos. No decorrer 
do longo período que culminou com a defesa desta dissertação de mestra-
do contei com o apoio e estímulo de um grande número de pessoas e com 
a colaboração de um conjunto de entidades, sem as quais este trabalho 
não seria certamente o mesmo. Destacar nomes representa um risco ele-
vado na medida em que alguns ficarão injustamente esquecidos. Por isso 
a todos deixo, desde já, o meu “muito obrigada”.

Não posso, todavia, deixar de nomear a minha orientadora, a Professo-
ra Doutora Maria Lucinda Fonseca, pela disponibilidade e conselhos, e a 
Geoideia, por me ter proporcionado as condições de trabalho compatíveis 
com a realização desta dissertação e ainda por ter sido aí que surgiu o 
primeiro contacto com a temática das migrações, em investigações que, 
entre outros, envolveram o Professor Doutor Jorge Malheiros e o Doutor 
Fernando Honório. Agradeço igualmente à Paulinha, Maria, Espiga e Fi-
lipa, pela paciência, leituras atentas e ajudas pontuais no desempenho 
de algumas tarefas, assim como ao Cali, aos meus pais e avó, pelo apoio 
que sempre me deram. Por último, não posso deixar ainda de mencionar 
a preciosa ajuda das escolas onde os questionários foram aplicados e,      
obviamente, dos seus alunos com ascendência angolana que paciente-
mente aceitaram responder a estes questionários.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 4

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 4



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 5

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 5

INTRODUÇÃO

A. APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

A imigração em Portugal é um fenómeno em crescimento e a importân-
cia das comunidades instaladas, embora não atinja os valores registados 
noutros países com uma maior tradição de imigração5, alcança já uma di-
mensão significativa6. A imigração assume uma importância relativa par-
ticularmente elevada se individualizarmos as grandes cidades, com desta-
que para Lisboa e a sua área metropolitana (AML). Encontramos aqui, por 
exemplo, estabelecimentos de ensino onde os descendentes de minorias 
étnicas constituem a população escolar maioritária.

Por outro lado, contribuindo para o crescimento do número de estrangei-
ros no seio da sociedade portuguesa e para a pertinência deste estudo, 
está o facto da taxa de natalidade em várias comunidades - em especial 
entre as de origem africana - ser significativamente superior à taxa de 
natalidade global verificada no País7, o que se traduz num crescente e 
significativo aumento do número de filhos de imigrantes. Não obstante, os 
descendentes de imigrantes são ainda um grupo muito pouco estudado, 
desconhecendo-se questões básicas como quantos são, onde e em que 
condições vivem, que expectativas possuem, etc..

Um sólido argumento da necessidade de conhecer melhor este grupo de 
indivíduos é já apontado por Alejandro Portes que defende: “A longo pra-
zo, o carácter da adaptação de minorias estrangeiras não se afere pelo 
destino da primeira geração mas da segunda. Os imigrantes de primeira 
geração orientam-se constantemente para os seus países de origem e a 
eles regressam em muitos casos. O seu ponto de referência consiste nos 
salários e condições de vida deixados para trás. Os seus filhos, contudo, 
orientam-se para o país receptor do qual são cidadãos legais ou, pelo me-
nos, membros sociais. Os resultados finais do processo de adaptação (...) 
ocorrem a partir da segunda geração.” (Portes; 1999: 3).

5. Por exemplo, em França, no início da década de 80, cerca de 1/3 da população era já constituída 
por imigrantes ou descendentes de 1ª, 2ª ou 3ª geração de casais em que pelo menos um dos 
dois era estrangeiro (GOKALP; 1988).
6. Segundo os dados divulgados pela SOPEMI, 4% da população residente em Portugal em 2002 
era estrangeira, proporção que 10 anos antes era de 1,3%.
7. As características demográficas destas populações, designadamente a sua maior juventude, 
constituem uma mais-valia para a sociedade portuguesa, na medida em que contribuem para a 
atenuação do ritmo do processo de envelhecimento da população residente em Portugal.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 6

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 6

Das experiências dos países tradicionalmente escolhidos como destino de 
imigração, aprendemos que, quando o processo de adaptação dos des-
cendentes de imigrantes é mal conduzido, surgem graves problemas so-
ciais relacionados com crises de identidade, comunidades desenraizadas 
e o associado “mal-estar” urbano. 

Deste modo, será urgente iniciar uma discussão sobre os filhos dos imi-
grantes residentes em Portugal e o modo como vivem, de maneira a pre-
venir alguns dos problemas que outros países actualmente enfrentam e 
que no nosso País começam também a aparecer8. Este trabalho pretende, 
então, ser um contributo para um melhor conhecimento deste grupo de 
pessoas. Genericamente, debruça-se sobre a temática da inserção de imi-
grantes e minorias étnicas na sociedade portuguesa, centrando-se mais 
concretamente nos processos de inserção de um grupo específico - os 
descendentes de imigrantes.

Optou-se por centrar a investigação nos filhos de imigrantes oriundos 
de Angola, pois esta comunidade possui uma dimensão e presença em 
Portugal que garante a existência de um grupo de descendentes vasto e 
diversificado, reunindo assim as condições necessárias para que seja ob-
jecto duma investigação desta natureza. Paradoxalmente, a comunidade 
angolana mantém-se pouco estudada, tendo-lhe sido dedicados poucos 
estudos, nenhum dos quais relativos aos seus descendentes, o que tornou 
este trabalho um desafio ainda mais estimulante.

Apesar da comunidade angolana ser, entre as comunidades dos PALOP, 
aquela que apresenta uma maior dispersão pelo território português (com 
concentrações relevantes no Norte e Centro do País), ela continua, tal 
como as restantes comunidades africanas, a residir maioritariamente na 
AML9. A evolução da distribuição regional tem igualmente vindo a reforçar 
esta concentração. Por estes motivos, determinou-se delimitar a investi-
gação aos indivíduos residentes na AML.

8. O tão mediático caso, em Julho de 2005, do “arrastão” em Carcavelos (que se revelou ser      
apenas um equívoco), constitui um indício das actuais preocupações da sociedade portuguesa 
com esta mesma problemática.
9. Em 1999, nos distritos de Lisboa e Setúbal encontravam-se 81,2% dos indivíduos de nacionali-
dade angolana com residência legalizada contabilizados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF), tendo esta proporção subido para 83,2%, em 2004 (dados provisórios). Os Censos 2001 
indicam, por sua vez, que na NUT II Lisboa (composta pelas NUT III Grande Lisboa e Península 
de Setúbal e que correspondem, grosso modo, à AML) residiam 74,7% dos nacionais angolanos 
presentes em Portugal.
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Importa ainda acrescentar que a opção pela comunidade angolana como 
caso de estudo trouxe algumas dificuldades adicionais no que respeita à 
delimitação de quem deveria ser considerado numa investigação desta 
natureza. Estas dificuldades são essencialmente derivadas do facto desta 
comunidade incluir um número bastante significativo de luso-angolanos 
(Machado; 1994), ou seja, indivíduos de origem genealógica angolana (em-
bora por norma racialmente miscigenados) que vieram para Portugal na 
altura imediatamente posterior ao processo de descolonização, e como 
consequência directa deste processo. 

Para Beatriz Rocha-Trindade “Emigrar significa (...) deixar a pátria, ou a 
terra própria para se refugiar, trabalhar temporariamente ou estabele-
cer residência em país estranho” (1995: 31), sendo os protagonistas desta 
acção emigrantes ou imigrantes, dependendo da perspectiva. Ora, sendo 
assim, os luso-angolanos não poderão ser considerados imigrantes. Es-
tes indivíduos mantiveram a nacionalidade portuguesa depois da indepen-
dência de Angola (o que os torna actualmente invisíveis nas estatísticas 
produzidas). Para eles Portugal não era um país estranho, pois foi formal-
mente o seu País até à independência e continuou a sê-lo depois disso, na 
medida em que não mudaram de nacionalidade. Por outro lado, existiram 
condições especiais de acolhimento e de instalação, que de modo algum 
são extensivas aos imigrantes angolanos que chegaram posteriormente.

Apesar disso, Portugal, não sendo um país novo, era para muitos um territó-
rio desconhecido, pois nunca cá tinham efectivamente estado. Na realidade, 
a sua pátria era Portugal, enquanto Angola fazia parte desse Portugal. Eram 
portugueses de Angola. O Portugal para onde foram “obrigados” a migrar 
era um território distante e onde nunca tinham vivido. Assim, esta será uma 
situação híbrida entre os imigrantes e os portugueses de origem.

Inicialmente, pelas razões expostas, tinha-se decidido excluir estes indiví-
duos deste estudo. Contudo, optou-se por incluir também estes indivíduos 
na investigação, devido, por um lado, ao vasto número de casos de filhos 
de luso-angolanos encontrados e, por outro, à existência de contactos 
entre estes e os filhos de imigrantes angolanos, constatada ao longo da 
realização dos inquéritos feitos a alunos de origem étnica angolana (os 
questionários eram distribuídos a todos os alunos desta origem e a selec-
ção dos casos válidos feita a posteriori). 

Além disso, importa salientar que os luso-angolanos constituíram a base 
para a consolidação/manutenção dos fluxos de imigração de Angola para 
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Portugal e, portanto, para a formação da comunidade angolana residente 
em Portugal, pelo que não faria muito sentido deixá-los de fora de um es-
tudo que é dedicado aos descendentes dessa mesma comunidade.

De qualquer modo, há ainda que deixar claro que todos os filhos de retor-
nados, definidos como o “conjunto de cidadãos de origem portuguesa re-
sidentes nas ex-colónias de África que chegou (e posteriormente se fixou) 
a Portugal na sequência do processo de descolonização dos PALOP (1974-
1976)” (Malheiros; 1996:31), foram excluídos. No caso de Angola este é um 
grupo relativamente alargado, uma vez que esta era a ex-colónia onde se 
fixou um maior número de portugueses.

Assim, o grupo que constitui o caso de estudo, engloba descendentes de 
imigrantes angolanos e de luso-angolanos, abrangendo filhos de indivídu-
os com nacionalidade angolana e filhos de indivíduos, de etnia10 angolana, 
com nacionalidade portuguesa.

Os membros deste grupo de descendentes poderão igualmente possuir na-
turalidade portuguesa ou terem nascido em qualquer outro país, desde que 
pelo menos um dos ascendentes seja membro da comunidade étnica ango-
lana. Foi adoptado este conceito de descendentes de indivíduos de etnia an-
golana em sentido lato, porque, tal como acontece com os filhos de imigran-
tes nascidos em Portugal, foi aqui que decorreu o processo de socialização 
primária, foi este o país onde cresceram, estabeleceram as suas relações 
sociais e, portanto, onde vivem experiências e problemas semelhantes aos 
enfrentados pelo primeiro grupo. Também para eles a migração não foi uma 
escolha pessoal, mas sim uma opção da sua família. A influência da migra-
ção nas suas vidas deverá actuar de modo análogo, ou pelo menos tenderá 
a ser maior a semelhança com o grupo de indivíduos nascidos em Portugal 
do que com o grupo a que pertencem os seus pais.

Assim, na tentativa de conhecer o processo de inserção destes indivíduos, 
nos seus vários níveis, pretende-se:

• Identificar factores que influenciam a inserção dos imigrantes e 
suas famílias;

10. “Um grupo étnico é aquele cujos membros partilham a consciência de uma identidade cul-
tural comum”, marcada por valores culturais e normas que os distinguem de outros grupos ex-
istentes no mesmo contexto social (Rocha-Trindade; 1995: 367). Guy Michaud (1978, referido por 
Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000) refere os seguintes elementos para a definição de grupo 
étnico: a língua, um território, uma “cultura” no sentido etnológico do termo, a consciência de 
pertença e a vontade de viver em comunhão.
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• Caracterizar um grupo de descendentes de imigrantes – filhos de 
indivíduos de etnia angolana residentes na Área Metropolitana de 
Lisboa – e seus problemas;

• Avaliar e explicar alguns aspectos da inserção destes indivíduos.

Como trabalho de geografia que é, explorou-se o modo como o espaço por 
onde estes indivíduos se movem influencia a sua inserção. O território será, 
então, observado como causa/factor interveniente no processo de inserção, 
mas também como efeito/resultado do (in)sucesso deste mesmo processo. 

São variados os exemplos de uma e outra óptica de influência do território 
na adaptação dos imigrantes. Para a primeira situação, pode-se referir, a 
título exemplificativo, o facto da residência em bairros degradados poder 
afirmar-se como uma barreira à inserção social e profissional, sendo os 
seus habitantes temidos e marginalizados pela opinião pública, ou ainda, 
o facto da escola frequentada (e o ambiente aí existente) influenciar os re-
sultados escolares destes jovens. Por outro lado, como exemplo do efeito 
da inserção sobre o território, podemos fazer alusão a situações em que a 
mudança para um novo bairro, ou mesmo para um outro espaço dentro do 
mesmo bairro, é um indício e até uma demonstração pública/exibição de 
que o processo de inserção está a ter resultados positivos. Um outro im-
pacto dos imigrantes sobre o território, infelizmente demasiado frequente, 
é o facto da concentração de determinados grupos de imigrantes em dado 
local poder conduzir à desvalorização social e económica (preço dos ter-
renos e do edificado) desse mesmo território. 

Assim, pode dizer-se que este trabalho se enquadra numa lógica de aná-
lise mais genérica correspondente a:

COMUNIDADE                             TERRITÓRIO

ainda que a comunidade em estudo não seja a totalidade da comunidade 
angolana, mas uma parte dela, correspondente aos seus filhos.

É ainda fundamental esclarecer que a inserção é aqui encarada como um 
processo complexo e que decorre a vários níveis que, embora se possam 
influenciar mutuamente, são distintos e podem apresentar diferentes 
graus de intensidade. Neste trabalho dá-se especial atenção à inserção 
social, tentando-se perceber a posição destes indivíduos na sociedade. 
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B. ESTRUTURA DA INVESTIGAÇÃO

Este estudo está organizado em quatro grandes capítulos.

O primeiro corresponde à discussão teórica da temática da inserção dos 
imigrantes e minorias étnicas, elaborado essencialmente com base numa 
análise bibliográfica. Procurou-se, por um lado, apresentar os modelos teó-
ricos mais frequentemente adoptados pelos Estados face à imigração e, por 
outro, identificar os principais tipos de factores que intervêm no processo de 
adaptação dos imigrantes ao país de acolhimento. Procedeu-se, por fim, a 
uma particularização desta teoria ao caso dos seus descendentes.

No segundo capítulo analisam-se as políticas de imigração seguidas por 
Portugal e a legislação nacional relativa a imigrantes e estrangeiros. Esta 
discussão procurou privilegiar os aspectos que mais directamente se rela-
cionam com o grupo em estudo – os descendentes de imigrantes e mino-
rias étnicas. Notar ainda que a legislação e as políticas, directa ou indirec-
tamente relacionadas com a imigração e minorias étnicas, desenvolvidas 
por um Estado revelam muito sobre o seu posicionamento teórico face a 
estas questões. 

Ao nível legislativo prestou-se especial atenção à questão da aquisição 
da nacionalidade portuguesa e à regulação da entrada, residência e ex-
pulsão de estrangeiros (notar que parte significativa dos descendentes de 
imigrantes e minorias étnicas presentes em Portugal são estrangeiros). 
É também apresentada uma breve evolução da política de imigração em 
Portugal, tendo sido expostas com maior pormenor algumas medidas po-
líticas que procuram contribuir para apoiar a adaptação dos imigrantes e 
minorias étnicas e seus descendentes, nomeadamente a criação do Alto 
Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas (Alto Comissariado para a 
Imigração e Minorias Étnicas desde 2002), os processos de Regularização 
Extraordinária de Estrangeiros em Situação Irregular e algumas medidas 
de combate ao racismo e discriminação e à exclusão social. 

O terceiro capítulo consiste numa apresentação das principais caracterís-
ticas da comunidade angolana residente em Portugal, na qual o grupo de 
descendentes de angolanos e luso-angolanos está integrada. Este consis-
te também num dos aspectos identificados no primeiro capítulo como um 
vector com influência na inserção dos indivíduos em estudo. 
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Num primeiro ponto deste capítulo procede-se a uma breve análise da 
evolução e caracterização dos fluxos migratórios para Portugal, deslocan-
do-se em seguida o foco de análise para o caso particular dos indivíduos 
de origem angolana. Para a caracterização da comunidade angolana re-
correu-se aos dados oficiais disponíveis e complementou-se esta infor-
mação com elementos recolhidos através da aplicação de um questionário 
a indivíduos de etnia angolana nascidos em Portugal ou trazidos para o 
país em criança11. 

Por fim, o quarto capítulo corresponde à parte prática do trabalho, preten-
dendo-se, através da análise dos resultados da aplicação do inquérito aci-
ma mencionado e das entrevistas realizadas, por um lado, caracterizar o 
grupo de descendentes de angolanos abrangidos na amostra e, por outro, 
discutir, numa óptica de avaliação, a inserção destes indivíduos e alguns 
dos factores que a influenciam.

11. As opções metodológicas adoptadas na aplicação deste questionário são apresentadas no 
ínicio do 4º capítulo.
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1. INSERÇÃO DE IMIGRANTES E SEUS DESCENDENTES: 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO E CONCEPTUAL

1.1. MODELOS DE INCORPORAÇÃO DE IMIGRANTES E MINORIAS ÉTNICAS

Ao longo dos tempos e de acordo com os princípios que regem cada Esta-
do têm sido desenvolvidas diferentes respostas à presença em larga esca-
la de imigrantes e minorias étnicas nos respectivos territórios.

Este primeiro ponto é dedicado à apresentação de alguns dos principais 
modelos de políticas de acolhimento de imigrantes, desenvolvidos nos 
países tradicionalmente escolhidos como destino de migração, sobre a 
forma como se processa (ou deveria processar) a adaptação destes indiví-
duos e seus descendentes à nova sociedade e cultura. A par das diferentes 
perspectivas teóricas, serão também apresentados alguns conceitos com 
elas relacionados.

Recentemente, e em larga medida acompanhando o aumento de visibili-
dade das questões relativas à imigração e a sua progressiva mediatização 
pelos órgãos de comunicação social, alguns termos relativos ao processo 
de ajustamento de imigrantes e dos seus filhos à sociedade de acolhimen-
to12, começaram a ser utilizados com alguma assiduidade entrando na 
linguagem corrente. São, no entanto, frequentemente empregues como 
sinónimos e de maneira pouco precisa, pelo que se pretende clarificar o 
seu sentido.

Por sua vez, o conhecimento das diferentes perspectivas teóricas dos Es-
tados face à imigração contribui para uma melhor compreensão dos pro-
cessos de relacionamento inter-étnico e dos problemas que os imigrantes 
enfrentam. Estes modelos poderão igualmente ser utilizados como ins-
trumentos analíticos quando se pretende situar e comparar países, ou 
desenhar/reformular políticas de imigração tornando-as mais ajustadas 
às características das migrações e às particularidades da sociedade de 
acolhimento (Castles; 1995). 

De notar que um posicionamento claro dos Estados face à imigração, sig-
nifica que existe uma perfeita consciencialização dos objectivos que se 

12. Neste texto estes termos têm como objecto os imigrantes e seus descendentes, contudo, 
alguns deles podem também ser aplicados a outras pessoas, geralmente pertencentes a grupos 
minoritários.
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querem atingir com a política de imigração adoptada, que reconhecida-
mente é uma força fulcral que actua sobre o processo de inserção destes 
indivíduos13.

Importa, contudo, ter presente que estes modelos são teorias e, portanto, 
diferem necessariamente da aplicação prática à realidade, não se ajus-
tando inteiramente a nenhum país. De igual modo, interessa realçar que 
estes modelos são um produto da época e do contexto em que foram de-
senvolvidos e, portanto, têm vindo a evoluir ao longo do tempo, à medida 
que a própria sociedade, os seus valores ou mesmo as características das 
migrações se vão alterando.

Antes de se iniciar a apresentação dos modelos, há ainda que salientar 
a estreita relação existente entre estes e o conceito de nação perfilhado 
pelos Estados, que, por sua vez, está intimamente relacionado com outros, 
como sejam a cidadania, a nacionalidade e a identidade (Rugy; 2000).

Num artigo publicado em 1995, intitulado “How nation-states respond to 
immigration and ethnic diversity”, Stephen Castles propõe uma tipologia 
de modelos de políticas de imigração, ligada a diferentes padrões históri-
cos de formação dos Estados-Nação, que sistematiza, de modo muito cla-
ro, as principais diferenças com que nos deparamos nos posicionamentos 
dos diferentes países de imigração face a estas questões. É esta tipologia 
composta pelo modelo de exclusão diferencial, pelo modelo assimilacio-
nista e pelo modelo pluralista, que iremos aqui adoptar.

A primeira e talvez mais profunda distinção que encontramos entre estes 
modelos corresponde à adopção de políticas destinadas a tornar os imi-
grantes e seus descendentes, num período de tempo mais ou menos alar-
gado, em membros efectivos do país ou, pelo contrário, que pretendem 
contrariar esta adesão.

Nesta última situação enquadra-se o modelo de exclusão diferencial que 
se baseia no desejo de prevenir a instalação definitiva dos imigrantes, 
encarada como uma ameaça para os países receptores, tanto ao nível 
económico (através dos salários, benefícios sociais e ocupação de pos-
tos de trabalho), sócio-cultural (desafio à identidade e cultura nacional e 
emergência de uma “underclass”), como político (efeitos nas instituições 
e desordem pública). Para tal, o Estado incorpora estes indivíduos em 

13.  Aspecto que será retomado e desenvolvido no segundo ponto do presente capítulo.
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certas áreas da sociedade - normalmente o mercado de trabalho -, mas 
nega-lhes o acesso a outras - como a cidadania, a participação política ou 
os benefícios sociais. Nestes casos, é comum os Estados tornarem tem-
porária a presença dos migrantes no território nacional, condicionando o 
direito de permanência às necessidades de mão-de-obra do mercado de 
trabalho, impedindo a transformação destes indivíduos em membros do 
país onde vivem. São utilizadas estratégias de restrições de residência, 
prevenção de reunificação familiar e de impedimento de acesso à nacio-
nalidade do país de acolhimento. Outros mecanismos legais são a adop-
ção de profundas distinções entre os direitos das populações migrantes e 
autóctones em domínios como a protecção social e a participação política, 
e a manutenção de laços com o país de origem (através, por exemplo, de 
cursos da língua destes países para as crianças). Aos mecanismos legais 
de exclusão juntam-se frequentemente práticas informais, como atitudes 
de discriminação e racismo (Castles; 1995).

Este modelo, e o princípio de rotatividade da mão-de-obra subjacente, foi 
o adoptado, nos anos 60, nos países de recrutamento de imigrantes da 
Europa Ocidental, nomeadamente a Alemanha Federal, a Suíça, a Áustria 
e a Bélgica. Embora actualmente todos os países de imigração, incluindo 
a Alemanha, tenham desenvolvido uma política, com traços pluralistas, de 
inserção de imigrantes, este País ainda é apontado num extenso conjunto 
de estudos que comparam políticas de imigração entre Estados, como o 
exemplo clássico de aplicação prática desta teoria. Com uma concepção 
de nação fortemente culturalista, o modelo alemão privilegiava as distin-
ções culturais. Procurando construir uma sociedade etnicamente homo-
génea, encarava a imigração como provisória, não sendo o seu objectivo 
“(...) alcançar a integração total dos imigrantes no país de acolhimento, 
mas sim a integração social e económica (através do trabalho)” (de Rugy; 
2000:30). Sendo esta uma sociedade muito fechada, a política de imigra-
ção seguida alimentava as ligações ao país de origem, nomeadamente a 
nível linguístico (de Rugy, 2000).

A prática provou que este é um modelo muito difícil de manter. As restri-
ções aos direitos dos imigrantes e os entraves à residência a longo termo, 
reunificação familiar e participação política não impediram a fixação per-
manente, mas, em contrapartida, acabaram por contribuir para o apare-
cimento de situações de forte tensão social, com marginalização social e 
política de grandes franjas da população imigrada e com fortes reacções 
racistas resultantes das expectativas de homogeneidade cultural criadas 
mas impossíveis de manter.
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Por sua vez, a teoria assimilacionista encara a sociedade como um con-
junto de grupos em competição pela defesa dos próprios interesses, pelo 
que as diferenças culturais funcionariam como um motor da desestabi-
lização social. Considera, portanto, imprescindível a eliminação das ca-
racterísticas particulares dos grupos minoritários ou a criação, através 
da sua junção, de uma cultura homogénea, como modo de garantir a paz 
social (Castles; 1995).

Assim, na teoria assimilacionista o desaparecimento das minorias en-
quanto entidades culturalmente distintas e socialmente isoladas era con-
siderado como condição indispensável para a valorização social dos indiví-
duos e o progresso da sociedade. Esta homogeneização cultural não seria 
linear, divergindo as características assimiladas de comunidade para co-
munidade, bem como a forma e ritmo a que esta assimilação se processa. 
Acredita-se, no entanto, que a assimilação, quando não imposta, conduz à 
unidade social e cultural.

O conceito de assimilação foi primeiramente apresentado nos anos 20, 
por Park e Burgess, sociólogos ligados à Escola de Chicago14. Para estes 
investigadores, “o processo de assimilação era inicialmente marcado por 
uma competição institucionalizada pelos recursos (emprego, habitação, 
espaço), e passava numa fase posterior, pela adopção de elementos de 
ordem social e cultural (língua, costumes, valores, alimentação) culmi-
nando com o abandono das práticas e usos originais, em favor dos valores 
e normas da maioria.” (Rocha-Trindade; 1995:97). Este era um modelo 
evolutivo no qual o tempo era um dos elementos-chave, uma vez que era 
com o tempo que os imigrantes adquiriam as competências linguísticas e 
profissionais que permitiriam a sua ascensão económica. A ascensão so-
cial, por sua vez, era encarada como um processo que conduzia à adopção 
progressiva das características culturais da população maioritária.

14. Esta corrente, que com os seus trabalhos contribuiu para a afirmação da etnicidade como 
campo específico da sociologia, mostrava-se preocupada “com a ausência de comunicação e in-
teracção entre grupos etnicamente heterogéneos em meio urbano” (Rocha-Trindade: 1995:94). 
A Escola de Chicago “lançou as bases para uma abordagem dinâmica da transformação das cul-
turas ditas tradicionais ao defender a concepção de que as culturas são permanentemente trans-
formadas e recriadas pelos grupos à medida que estes procuram adaptar-se a um novo meio 
ecológico e social.” (Rocha-Trindade; 1995:98).
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Este conceito foi posteriormente desenvolvido por Milton Gordon em “As-
similation in American Life” (1964) que chamou a atenção para a comple-
xidade do processo e individualizou diversos tipos de assimilação, nome-
adamente:

a) assimilação cultural - adopção dos traços culturais do grupo do-
minante, como sejam, a língua, alimentação, crenças, valores e 
atitudes, etc.;

b) assimilação marital ou racial (ou miscigenação) - gradual atenua-
ção das características físicas das comunidades através de suces-
sivos cruzamentos genéticos, resultando na perda dos aspectos 
físicos distintivos;

c) assimilação estrutural – “grau de acesso das minorias étnicas às 
principais instituições sociais, especialmente ao nível dos grupos 
primários” (Rocha-Trindade; 1995:99).

Apesar de inicialmente contemplar “a existência de processos de fusão e 
interpenetração cultural” (Malheiros; 1996:46) entre os diferentes grupos, 
o conceito de assimilação acabou por ficar associada a uma adopção com-
pleta das características do grupo dominante. Com efeito, Stephen Castles 
define assimilação como “the policy of incorporating migrants into society 
through a one-sided process of adaptation: immigrants are expected to give 
up their distinctive linguistic, cultural or social characteristics and become 
indistinguishable from the majority population.” (Castles; 1995:297). 

O papel do Estado na assimilação é criar condições que favoreçam a adap-
tação de cada indivíduo à cultura e valores maioritários, em larga medida 
através da escola e dos incentivos à aprendizagem da língua nacional.

Milton Gordon (1964) foi também um dos primeiros investigadores a de-
monstrar as fragilidades da teoria assimilacionista, fazendo notar que 
muitos descendentes de imigrantes insistiram em recuperar e preservar 
a cultura de origem dos seus familiares, verificando-se a manutenção da 
língua materna dos seus ascendentes e manifestações de associativismo 
social, cultural e político (Rocha-Trindade; 1995:99). Na maioria dos casos 
em que houve assimilação esta verificou-se apenas ao nível dos valores e 
comportamentos, não existindo uma assimilação estrutural mas apenas 
cultural. Houve a manutenção de fortes diferenciações sócio-económicas 
e de acesso às principais instituições sociais, sendo estes grupos vítimas 
de discriminação e exclusão social, traduzida em reduzidos níveis de par-
ticipação económica, social e política, e em segregação residencial.
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Este modelo foi igualmente alvo de grande popularidade, nos anos 60/70, 
nos principais países europeus receptores de mão-de-obra migrante, 
sobretudo em França, tendo sido considerado como a forma de relacio-
namento inter-étnico desejável e mais correcta, tanto para a população 
autóctone, como para os grupos minoritários, pois a aproximação do con-
texto social envolvente possibilitar-lhes-ia o acesso à totalidade dos direi-
tos dos restantes cidadãos e facilitava a ascensão social. 

O modelo francês, que no caso desta teoria é um exemplo frequentemen-
te escolhido, é tido como possuidor de fortes influências da teoria assimi-
lacionista, relacionadas com uma concepção universalista de nação. Este 
modelo “assenta na negação do particularismo” (de Rugy; 2000:30), pelo 
que todos os indivíduos são considerados iguais em direitos e deveres, não 
havendo um reconhecimento legal dos grupos étnicos como entidades au-
tonomamente diferenciadas ou passíveis de tratamento especial. Os imi-
grantes podem assim integrar plenamente a sociedade francesa, desde que 
aceitem as regras e a cultura nacional. Apesar de não lhes negar o direito a 
especificidades culturais, como a língua ou religião, pretende-se que estas 
sejam relegadas para a esfera privada15. O acesso à nacionalidade francesa 
era muito facilitado, sendo mesmo concedido automaticamente a partir da 
segunda geração. É também dada forte importância à escola como meio de 
inserção, sendo, contudo, raros os estrangeiros que beneficiam de medidas 
específicas, como aulas de língua francesa para as crianças recém-chega-
das sem conhecimentos de francês (de Rugy, 2000). Apesar da importância 
dada ao sistema escolar este provou ser um fraco instrumento de integra-
ção cultural e económica (Baldwin-Edwards, Schain; 1994).

Os EUA foram, no entanto, o primeiro país a desenvolver modelos que se 
enquadram na teoria assimilacionista (que têm de ser olhados à luz da 
época em que foram criados), nomeadamente a teoria que ficou conhecida 
por Anglo-Conformity16, que é o primeiro modelo a abordar o relaciona-
mento inter-étnico, e a teoria do melting pot17 Estas teorias monocultura-
listas, procuravam a homogeneização da população e eram marcadas por 
ideais fortemente nacionalistas.

15. Este princípio pode ser identificado na proibição do uso de símbolos religiosos (entre os quais 
se enquadra o uso do véu islâmico) em escolas, hospitais e edifícios da administração pública, 
aprovada em 2004 e que provocou acesa polémica na sociedade francesa.
16. Este modelo foi desenvolvido ainda no sec. XVIII, mas foi popularizado no sec. XIX - início do 
sec. XX. Baseava-se na teoria racial de Arthur de Gobineau (que tinha por base a superioridade 
da raça ariana) e na teoria da evolução de Darwin. Tinha como objectivo o abandono dos valores 
e cultura do país de origem de cada indivíduo e a adopção voluntária ou não (o caso dos índios 
americanos) da cultura do grupo maioritário de raiz anglo-saxónica.
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Neste ponto podemos expor um termo que surge como alternativa à assi-
milação: o conceito de acomodação. Este caminha claramente no sentido 
das teorias do pluralismo cultural e corresponde ao “processo através do 
qual todas as partes envolvidas numa situação multifacetada, incluindo 
residentes antigos e outros grupos em diferentes etapas do processo de 
instalação, desenvolvem modos de ajustamento e de cooperação mútuos” 
(Bach, 1993:4, citado por Malheiros, 1996:47). Apesar do termo acomoda-
ção aparecer “vinculado à lógica do respeito mútuo e da cooperação, a sua 
utilização como instrumento analítico” nem sempre se ajusta à realidade 
(ou a todas as realidades). Normalmente, o grupo dominante cria meca-
nismos, nomeadamente no domínio institucional formal, que são univer-
sais para todos os que se instalam naquela sociedade. “Deste modo, se a 
identidade original da comunidade se consegue preservar em virtude da 
manutenção de traços distintivos nos domínios da cultura, da religião e 
das práticas sociais informais, já no que diz respeito à economia e às atitu-
des político-institucionais ocorre uma adopção das normas e das práticas 
vigentes na sociedade de acolhimento” (Malheiros, 1996:47).

Nos anos 70, surgindo como alternativas que procuravam dar resposta às 
mudanças de valores que se operavam, deu-se o aparecimento de concei-
tos, hoje muito mediatizados, como etnicidade, pluralismo, multicultura-
lismo e integração. 

Segundo Stephen Castles, o termo pluralismo pode ser definido como “the 
acceptance of immigrant populations as ethnic communities which remain 
distinguishable from the majority population with regard to language, cul-
ture, social behavior and associations over several generations.” (Castles; 
1995:301). Distingue ainda duas variantes principais: na primeira, carac-
terística dos EUA, a diferença é tolerada, não se esperando, no entanto, 
um papel activo por parte do Estado na manutenção das culturas étnicas; 
enquanto na segunda são desenhadas políticas multiculturalistas explíci-
tas, o que implica uma vontade expressa, tanto do Estado como das res-
pectivas populações, em aceitar as diferenças culturais e uma abertura 
para modificar o comportamento social e as estruturas institucionais de 
acordo com estas diferenças.

17. Como o próprio nome indica, este modelo, criado no início do sec. XX, defendia a criação 
de uma nova cultura resultante da combinação das características de todas as comunidades aí 
presentes. Assim, na sua concepção original, os imigrantes deveriam abandonar as suas carac-
terísticas específicas e o resultado seria uma nova identidade única e comum aos diversos grupos 
que nasceria da fusão dos melhores atributos (físicos e culturais) do conjunto das várias naciona-
lidades. Os americanos seriam o produto da mistura dos diversos contributos étnicos.
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As bases do modelo pluralista ou multiculturalismo18 assentam nos valo-
res de cooperação, tolerância e fortalecimento das diferenças culturais, 
consolidados no decorrer dos anos 80, defendendo esta teoria que as dife-
renças existentes não têm necessariamente de constituir motivos de con-
flito e divisão social, devendo-se antes respeitar e valorizar as característi-
cas de cada comunidade, respondendo às suas necessidades específicas. 
Esta teoria afirma que cada grupo tem o direito de preservar a sua cultura 
de origem, seguindo estilos de vida, crenças e valores específicos e, si-
multaneamente, partilhar com os restantes grupos algumas característi-
cas culturais e as instituições, criando-se uma sociedade heterogénea. No 
entanto, há que ter em atenção que os objectivos do multiculturalismo não 
se resumem ao reconhecimento de outras culturas e respeito pela diver-
sidade, têm subjacente um princípio de igualdade de direitos e integração 
política e socio-económica. Implica, portanto, que os imigrantes tenham 
igualdade de direitos em todos os domínios da sociedade, sem se espe-
rar que abdiquem da sua diversidade cultural, embora, tacitamente, haja 
expectativas de conformidade em relação a determinados valores-chave 
da sociedade de acolhimento. Pressupõe uma distribuição equilibrada do 
poder, através de um sistema de quotas de representação, e a não hierar-
quização das comunidades e culturas.

Stephen Castles (1994; referido por Vermeulen; 1998) apresenta um con-
junto de quatro condições essenciais para um melhor funcionamento do 
modelo multicultural:

1. É conveniente que os imigrantes possam obter, rapidamente e sem res-
trições, a nacionalidade do país de acolhimento. 

2. Será igualmente necessário o empenho dos governos no combate das 
desigualdades entre os grupos étnicos e na destruição dos factores que 
estão na base destas desigualdades. 

3. Os governos e sociedades deverão estar dispostos a aceitar o direito à 
diferença cultural dos indivíduos e grupos, assim como o tratamento dife-
rencial para responder às suas necessidades. 

18. O termo multiculturalismo pode corresponder ao pluralismo cultural, mas pode igualmente 
ser utilizado para designar o conjunto de políticas postas em prática em diversas áreas da admi-
nistração pública, como a educação, acção social, emprego e formação profissional, desenhadas 
para dar resposta a necessidades das sociedades plurais, ou seja, com o objectivo de conseguir a 
integração dos diferentes grupos étnicos na sociedade. O pluralismo, além de cultural, pode ser 
estrutural, quando os grupos têm as suas próprias instituições e estruturas, podendo partilhar 
outras com o resto da sociedade.
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4. Por fim, será preciso adaptar as regras da sociedade de origem, de-
terminadas pelo grupo dominante geralmente antes da chegada dos imi-
grantes, às novas comunidades.

Assim, o multiculturalismo não diz respeito apenas aos aspectos culturais, 
mas também a um conjunto de domínios formado pela moldura política e 
legislativa, pela incorporação sócio-económica e pelo reconhecimento de 
um estatuto de igualdade de valor entre as diversas culturas.

Ligada a esta teoria, surge também a necessidade de encontrar um termo que 
exprima esta forma de adaptação dos imigrantes à sociedade de acolhimento. 
Adopta-se, então, a palavra integração, que é hoje o conceito preponderante.

Segundo Rui Pena Pires (1999:9) “o termo integração é correntemente usa-
do na literatura sociológica para designar, no plano micro, o modo como os 
actores são incorporados num espaço social comum, e, no plano macro, o 
modo como são compatibilizados diferentes subsistemas sociais”. Shadid 
(1991:358, citado por Malheiros, 1996:48) define este mesmo termo como “a 
participação de minorias étnicas e religiosas, individualmente ou em grupo, 
na estrutura social da sociedade de acolhimento, desde que tenham possi-
bilidades suficientes para manter os aspectos específicos da sua cultura e 
da sua identidade”. Assim, verificamos que este conceito tenta promover a 
conjugação da adesão às normas sociais vigentes na sociedade de acolhi-
mento, com o respeito pela manutenção da identidade dos grupos minoritá-
rios, enquadrando-se no espírito do modelo pluralista.

Actualmente, o vocábulo integração tem vindo progressivamente a ser 
substituído por inserção. À primeira vista sinónimos, as duas noções tra-
duzem diferentes preocupações. “Formalmente, inserção remete para 
inclusão no conjunto do que se encontra à margem. A diferença entre a 
noção de inserção e a de integração é que esta última há mais de 10 anos, 
que é identificada com a visão moralista de colocar «no bom caminho os 
desviados», enquanto que a noção de inserção designa mais a preocupa-
ção de os fazer emergir da sua condição de excluídos. Inserir é devolver 
uma margem de escolha a indivíduos que pensam nada ter a esperar da 
integração, confrontando as instituições com as formas de expressão des-
ses grupos sociais gerando mediações entre os recursos das instituições 
e as necessidades dos indivíduos e grupos.” (Guerra, 1994:14). Assim, o 
termo inserção tem subjacente um sentido menos paternalista, implican-
do uma participação mais activa e uma maior margem de escolha do pró-
prio indivíduo.
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A integração/inserção não é um processo homogéneo, efectua-se a vá-
rios níveis – legal, sócio-económico, cultural - que, embora se influenciem 
mutuamente, são distintos e podem apresentar diferentes graus de pro-
fundidade.

Para fazer uma sistematização dos termos expostos, recorremos a um 
esquema, desenvolvido por Jorge Malheiros (1996), que ilustra de forma 
muito clara, alguns dos conceitos mais frequentemente utilizados na dis-
cussão do processo de adaptação sócio-cultural dos imigrantes à socie-
dade de acolhimento.

Figura 1 – Esquematização dos Conceitos de Assimilação,
Acomodação e Integração

 

Extraído de “Imigrantes na Região de Lisboa – os anos da mudança”,
Jorge Malheiros, 1996:48.

Os exemplos tradicionalmente apontados como sociedades multiculturais 
são as sociedades canadiana e australiana, no entanto, em maior ou me-
nor grau, actualmente todos os países que acolhem fluxos significativos 
de imigração têm vindo a incluir nas suas políticas elementos do modelo 
pluralista. Esta situação ocorre mesmo no caso dos países habitualmente 
conotados com algumas teorias, como a Alemanha com o modelo de ex-
clusão diferencial e a França com o assimilacionismo.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

3 3

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

3 3

Na realidade, as diferenças entre os países receptores de imigrantes são 
menos profundas do que aparentemente se possa pensar. A generalidade 
dos países apresenta mais semelhanças do que diferenças. Contudo, se-
gundo Vermeulen (1998), existe alguma tendência para sobrevalorizar os 
aspectos distintivos e negligenciar as similaridades.

Tal como foi mencionado no início deste ponto, cada modelo é um reflexo 
do contexto e época em que foi desenvolvido, sendo possível afirmar que, 
duma maneira geral, “(...) The seventies were characterized by a farewell 
to the assimilation perspective. (...) The eighties might be characterized 
as the hey-day of multiculturalism.” (Vermeulen; 1998:10). Assim, chega-
dos aos dias de hoje, podemos constatar que todos os países europeus 
de imigração adoptaram políticas pluralistas, encontrando-se, no entanto, 
diferentes interpretações, aplicações, graus de intensidade deste mesmo 
modelo e de influência de outros.

Importa ainda relembrar mais uma vez que estivemos a apresentar mol-
duras teóricas. Na prática cada país é uma situação particular, não se 
encontrando nenhuma aplicação absoluta de nenhum modelo. 

Também em Portugal predomina um discurso político pluralista, tendo sido 
adoptado um conjunto de medidas de apoio à inserção que se enquadra 
nesta óptica. Apesar disso, até muito recentemente detectava-se “uma cer-
ta timidez das medidas concretas correspondentes” e uma “tendência le-
gislativa algo incaracterística” (Rocha-Trindade; 1995:233). Encontram-se 
igualmente algumas contradições recentes a estes princípios, como por 
exemplo a valorização da lógica de mão-de-obra temporária presente no 
D.L. nº 4/2001, de 10 da Janeiro (entretanto alterado). Este e outros aspec-
tos legislativos serão abordados com mais pormenor no capítulo seguinte. 

Apesar do modelo pluralista ser aquele que é hoje melhor aceite, não está 
isento de críticas. Efectivamente, seguindo a evolução apresentada ante-
riormente, podemos inclusive afirmar que “More and more it seems that 
the nineties will set on the record as the period of the crisis and rethinking 
of multiculturalism.” (Vermeulen; 1998:10). 
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Expomos de seguida alguns aspectos que lhe são vulgarmente apontados:

• Esta teoria pressupõe a manutenção de um certo distanciamento 
entre os diversos grupos, de modo a possibilitar a sobrevivência 
das suas características. Contudo, o aumento da distância entre 
os grupos pode inadvertidamente conduzir a uma hierarquização 
das culturas, contrária às bases do modelo.

• O facto das políticas multiculturais terem a necessidade de uma 
classificação institucional da população em grupos étnicos pode, 
por um lado, contribuir para a estigmatização e criação de este-
reótipos e, por outro lado, uma vez que implica uma distinção no 
tratamento dos grupos, fomentar a competição entre as várias 
comunidades, criando ou incentivando novas formas de racismo 
(Vermeulen; 1998).

• Este modelo só funcionaria numa situação de igualdade económi-
ca, de direitos e de oportunidades para todos os membros da so-
ciedade independentemente da sua cultura, pois é a única forma 
de impedir a competição por bens e recursos, o que por vezes é 
subestimado. Frequentemente, é dada maior importância aos as-
pectos culturais do que às desigualdades sócio-económicas entre 
os vários grupos étnicos.

• Não é dada suficiente importância ao carácter dinâmico da cultu-
ra e às diferenças internas das comunidades, o que acabou por 
conduzir a correcções nas estratégias multiculturais postas em 
prática. A noção de cultura é muito complexa, por essa razão nem 
sempre uma política de multiculturalismo resulta em diversida-
de cultural completa. Se é quase certo que num campo como as 
artes esta diversidade se deseja e se manterá, no que respeita a 
valores como as relações entre homens e mulheres, por exemplo, 
a tendência já será para homogeneizar.

*
*          *

É importante encarar estes modelos como marcos úteis num percurso 
que ainda não está, e quiçá nunca estará, terminado. Como acabámos de 
constatar, nenhum modelo é perfeito, não devendo ser portanto encarado 
como “a cura para todos os males”, nem como o único caminho acertado. 
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Estes modelos são sim um contributo para a criação de boas condições de 
vida para todas as pessoas presentes nas sociedades actuais, das quais a 
imigração não pode ser dissociada.

Um dos grandes avanços do multiculturalismo face à teoria assimilacio-
nista é a rejeição da assimilação cultural como um objectivo e o reconhe-
cimento do valor de outras tradições culturais, contudo tal não significa 
que a assimilação não acontece ou que não deva acontecer. As culturas 
estão em permanente movimento e transformação, devendo ser encara-
das como algo fluído, permeável e evolutivo. 

À medida que se prolonga a permanência dos imigrantes no país receptor, 
é natural, e eventualmente desejável, que surjam tendências de substitui-
ção de determinados traços culturais, havendo uma aproximação dos mo-
dos de vida e sistemas de valores do grupo dominante. Assim, é inevitável 
que ocorra algum grau de assimilação. Todavia, é igualmente importante 
garantir não só que estas alterações não sejam impostas, mas também 
que possam ocorrer se os indivíduos envolvidos assim o desejarem, pre-
venindo que o direito à diferença não seja utilizado como uma forma de 
implementar a exclusão. 

H. M. Hintjens (1992) apresenta um excelente exemplo do perigo de al-
guns fundamentalismos, reportando-se a uma pessoa de origem indiana 
que ouça Bach e a um europeu branco que goste de Ravi Shankar ou de 
cinema africano. Enquanto este último é encarado como intelectual, o pri-
meiro corre o risco de ser acusado de culturalmente alienado. Assim, é 
necessário promover a igualdade de direitos entre os diferentes grupos, 
mas também garantir a liberdade individual dentro de cada grupo.

Na realidade, como faz notar Vermeulen (1998) é provável que algumas so-
ciedades ditas hoje multiculturais, apresentem menor diversidade cultu-
ral do que há um século atrás. Se é pacífico que cada vez mais as pessoas 
têm aparências diferentes, que existe um maior número de restaurantes 
e manifestações culturais de diferentes proveniências, detectam-se tam-
bém fortes indícios de uma diminuição na distância entre diferentes valo-
res e modos de vida.
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1.2. FACTORES COM INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE INSERÇÃO DE IMI-
GRANTES

Conforme vimos, o processo de adaptação dos imigrantes à nova socie-
dade pode seguir diferentes moldes teóricos. Pode igualmente resultar 
numa multiplicidade de situações completamente distintas, de que são 
exemplos a assimilação à cultura dominante e dissolução na sociedade 
receptora, a auto-segregação e consequente aparecimento de enclaves 
étnicos19 e a marginalização cultural, social ou económica por parte da 
população do país de acolhimento (que a prazo originarão situações de 
conflito). Tendo em conta esta diversidade de situações e aceitando o pres-
suposto de que a inserção pode seguir caminhos independentes consoan-
te os vários domínios, torna-se indiscutível a complexidade deste processo 
e a multiplicidade dos factores intervenientes. 

Após uma primeira parte em que analisámos diferentes posicionamentos 
dos Estados face à presença de estrangeiros nos respectivos territórios 
nacionais, vamos de seguida continuar a análise da problemática da adap-
tação dos imigrantes e minorias étnicas, pondo a tónica noutro aspecto: os 
factores que influenciam o sucesso deste processo.

Segundo Portes (1997 e 1999), referindo-se essencialmente à mobilidade 
económica, o sucesso do processo de inserção dos imigrantes depende, 
em larga medida, de duas forças distintas: os processos gerais da socie-
dade de acolhimento e as características e competências individuais dos 
imigrantes. Assim, o êxito do processo de adaptação depende do modo 
como são acolhidos pelos poderes políticos e sociedades receptoras e dos 
recursos e competências que os imigrantes trazem consigo. 

Neste estudo, encaramos o factor económico como um aspecto fortemen-
te condicionante de outros domínios: encontra-se intimamente relacio-
nado com as características profissionais, residenciais e com o grau de 

19. No caso da auto-segregação existe um reforço da identidade do país de origem e a sua trans-
missão de geração em geração que pode resultar de um mecanismo de defesa contra uma so-
ciedade que se sente hostil, mas também pode significar um desejo de preservar determinados 
benefícios ou direitos decorrentes do próprio estatuto de minoria (por exemplo, ao nível da edu-
cação). Um caso particular é ainda o de algumas comunidades oriundas de países mais desen-
volvidos que, por apresentarem um nível de vida superior ao da generalidade da população do 
país onde residem (muitas das vezes temporariamente), não sentem qualquer necessidade de 
participarem mais activamente nesta sociedade, preferindo manter intacta a sua própria cultura, 
utilizando a língua do país de origem e desconhecendo a do país de acolhimento, e limitando a sua 
teia de relações aos membros da sua própria comunidade.
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instrução/qualificação, e influencia outros aspectos, como sejam as ca-
racterísticas culturais. Ao nível dos descendentes de imigrantes, grupo 
que efectivamente constitui o objecto de estudo, o poder económico da 
família e, a outro nível, da comunidade em que se inserem, é também um 
factor fulcral no processo de adaptação que inevitavelmente acabam por 
herdar. Assim, admitimos que esta sistematização de Portes acaba por 
extravasar a mobilidade económica.

O esquema seguinte procura, então, sintetizar as principais forças que 
influenciam o processo de inserção de imigrantes e minorias étnicas.
 

Figura 2 – Forças Intervenientes no Sucesso do Processo de Inserção
dos Imigrantes e Minorias Étnicas na Sociedade de Acolhimento

Antes de apresentarmos cada uma destas forças, importa deixar bem claro 
que os dois vectores e os vários níveis que os constituem estão profunda-
mente imbricados e influenciam-se mutuamente. Assim, por exemplo, fa-
cilmente se percebe que as políticas relativas a estrangeiros e imigrantes 
existentes num país e a forma como estas são apresentadas à população 
autóctone têm repercussões no modo como a opinião pública olha estes 
indivíduos. Ou ainda que não é suficiente a existência de recursos numa 
comunidade, é também necessário que cada um dos seus membros tenha 
capacidade para os mobilizar.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

3 8

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

3 8

1.2.1. Sociedade de Acolhimento

O primeiro vector é constituído por aspectos externos aos indivíduos, so-
bre os quais estes têm muito pouca influência, mas que condicionam for-
temente o (in)sucesso da sua inserção na sociedade receptora. Estes são 
de natureza variada e podem, de um modo simplificado, ser agrupados em 
três níveis:

a) as políticas vigentes no país de acolhimento, em particular aque-
las que se encontram directamente relacionadas com os grupos 
migrantes; 

b) a opinião pública em relação aos grupos étnicos; 
c) as características da respectiva comunidade étnica instalada no 

país de acolhimento.

O conjunto destes três níveis de recepção corresponde ao modo de incor-
poração de um determinado grupo de imigrantes e minorias étnicas. Este 
conceito surge da constatação de que os imigrantes são “(…) membros de 
grupos e participantes de estruturas sociais mais vastas que afectam de 
diversas formas a sua mobilidade económica” (Portes; 1999:29) e do reco-
nhecimento da influência do conjunto de factores relativos à sociedade de 
acolhimento no processo de inserção de membros de minorias étnicas. “O 
conceito de modos de incorporação refere-se (então) ao processo de inser-
ção dos imigrantes nesses diversos contextos sociais.” (Portes; 1999:29).

De acordo com Portes (1999) os modos de incorporação influenciam e 
condicionam ainda em maior grau do que as características dos próprios 
indivíduos o sucesso do seu processo de adaptação, na medida em que 
condicionam fortemente a sua capacidade de utilização destes recursos e 
motivações, enquanto os imigrantes individualmente têm um poder redu-
zido para influenciar estes factores externos.

a) Legislação e Políticas Nacionais

Nesta sistematização, os Estados são essenciais no processo de adapta-
ção dos imigrantes porque, por um lado, o seu consentimento à entrada 
(explícito ou não) é fundamental na determinação dos fluxos migratórios 
regulares e, por outro, porque a política governamental existente (enqua-
dramento legal e condições de acolhimento criadas) representa a primeira 
fase do processo de incorporação, proporcionando ou não condições que 
o facilitam. São os Estados que determinam que direitos (civis, sociais, 
políticos, etc.) deverão ser concedidos aos indivíduos que se encontram 
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dentro das respectivas fronteiras, o que leva Waldrauch e Hofiger a afir-
mar que a “(...) legal integration is a necessary precondition for social and 
cultural integration” (1997:271).

Também Anne de Rugy (2000:29) reconhece ao Estado “(...) um papel espe-
cífico no processo de integração, uma vez que se tornou num regulador so-
cial importante por assegurar a organização dos serviços públicos (equipa-
mento, ordenamento das cidades, educação, habitação, etc.), por efectuar 
transferências sociais e por intervir como parceiro nos conflitos sociais.”.

Relativamente aos imigrantes, a recepção governamental pode ser re-
presentada como um continuum que varia do apoio ou mesmo incenti-
vo ao estabelecimento de grupos imigrantes, passando pela permissão 
de acesso, explícita ou implícita, sem qualquer outro tipo de apoio, até à 
oposição activa a esta instalação. No entanto, será importante relembrar 
uma opinião, que tende a tornar-se mais frequente no meio científico, que 
relaciona a adversidade presente nos modos de recepção a imigrantes e o 
aparecimento de conflitos entre estes e a sociedade de acolhimento. “Os 
modos de recepção hostis dão lugar a “formações reactivas” que distan-
ciam os imigrantes cada vez mais dos padrões normativos dominantes e 
dão lugar a crescentes conflitos inter-étnicos” (Portes; 1999:3).

Waldrauch e Hofiger vão ainda mais longe ao afirmar que “the systematic 
prolongation of legal differences between citizens of a state and immigrants 
reinforces social and cultural discrimination against the latter.” (1997:271). 
Por estes motivos é hoje também relativamente comum, no seio da comuni-
dade científica preocupada com estas questões, a defesa de um acesso mais 
facilitado à cidadania e do alargamento dos direitos concedidos a imigrantes. 
A concessão destes direitos surge ligada ao domicílio legal e à pertença a 
uma sociedade, isto é, o ser membro dessa sociedade, o que por sua vez está 
relacionado com o tempo de permanência, assumindo-se que quanto mais 
tempo uma pessoa residir num país, mais laços irá automaticamente criar.

As citações que se seguem enquadram-se nesta linha de pensamento:
“Regardless of the original conditions of entry, once people have 
established themselves firmly as members of society, they have a 
moral claim to stay, and if they are permitted to stay, they ought to 
be given reasonable access to citizenship.” (Carens; 1989, citado por 
Waldrauch; Hofiger; 1997:274).
“Being a member of a society and having the moral claims of a 
member is not dependent upon having the formal status of a citizen. 
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Indeed, one of the ways states acts unjustly is by denying citizenship 
to people who are members.” (Carens; 1992, citado por Waldrauch; 
Hofiger; 1997:274).

As abordagens à integração legal dos imigrantes e minorias étnicas, ou 
seja, a determinação e garantia de direitos a estes indivíduos pode as-
sumir diferentes formas. Além do estatuto de cidadão, que concede aos 
indivíduos a generalidade de direitos legais, sociais, civis e políticos e que 
poderá ser adquirido através da naturalização, variando as condições de 
aquisição de Estado para Estado de acordo com os parâmetros ideológicos 
de cada um, existe uma hierarquia de estatutos de não cidadãos.

Tomas Hammar (1990, referido in Lister; 1997) distingue, entre os indiví-
duos sem cidadania de um determinado país mas com a situação legal 
regularizada, os que têm um estatuto de residência permanente - «deni-
zens»20- e os que apenas possuem direitos de residência temporários. Os 
primeiros têm normalmente todos os direitos sociais e civis dos cidadãos, 
embora não possuam geralmente os mesmos direitos políticos. Na base 
da hierarquia de não cidadãos encontram-se ainda os estrangeiros em 
situação clandestina que não têm qualquer direito formal.

Waldrauch e Hofiger (1997) no esquema seguinte mostraram vários ce-
nários, que oferecem mais ou menos alternativas, de integração legal de 
imigrantes. O modo mais restrito para esta extensão de direitos a estran-
geiros oferece apenas duas possibilidades correspondentes à de naturali-
zação e ao estatuto de «denizen». 

Figura 3 – Diferentes Abordagens à Integração Legal dos Imigrantes

Adaptado de Waldrauch; Hofinger; 1997:275.

20. Numa tradução livre, estes indivíduos poderiam ser apelidados de “quase cidadãos”.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

4 1

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

4 1

Uma segunda abordagem alarga as oportunidade destes indivíduos, ofe-
recendo outras formas, além da «denizenship», de extensão de direitos a 
indivíduos que desejem manter a sua nacionalidade de origem: como por 
exemplo a dupla nacionalidade. Esta oferta de alternativas no que respeita 
à integração legal, permitindo a liberdade de escolha, está de acordo com 
os princípios do modelo pluralista apresentado no primeiro ponto do pre-
sente capítulo e traduz uma forma de integração legal mais abrangente.

Uma terceira visão ainda mais abrangente adiciona a estas abordagens 
medidas para contrariar a discriminação de indivíduos devido à pertença a 
um grupo étnico, cultura ou religião.

Finalmente, a forma de integração legal mais alargada contempla ainda 
políticas específicas para os vários grupos étnicos que garantam igualda-
de de tratamento e oportunidades, fortalecendo a identidade destes gru-
pos. São exemplos, a educação na língua de origem, aceitação oficial de 
símbolos e feriados religiosos, a criação de instituições consultivas para 
imigrantes e minorias (Waldrauch; Hofinger; 1997).

b) Traços Culturais e Preconceitos da Sociedade de Acolhimento

Além do Estado e aspectos legislativos, também o grau de abertura e acei-
tação dos diversos grupos de estrangeiros por parte da sociedade civil se 
afirma como um elemento com forte influência no processo de inserção. 
A este nível, os traços culturais e os preconceitos da sociedade de acolhi-
mento podem dificultar a adaptação, já de si um processo complexo, dos 
imigrantes e suas famílias.

Em virtude da passagem para um novo ambiente social, marcado por di-
ferentes valores e preconceitos, as características físicas, origem étnica 
e religião podem ser redefinidas como um handicap. Este facto está inti-
mamente relacionado com os valores e preconceitos da própria sociedade 
de acolhimento, mas também com a profundidade e visibilidade dos con-
trastes físicos ou culturais entre as comunidades imigrantes e a socieda-
de de acolhimento. É mais frequente detectarem-se preconceitos sociais 
relativamente aos indivíduos com características fenotípicas ou culturais 
mais acentuadas. Em relação a este aspecto, os imigrantes dos PALOP e 
seus descendentes são de algum modo prejudicados pelo facto da sua cor 
de pele os tornar extremamente visíveis e “classificáveis” pela população 
autóctone como imigrantes e estrangeiros, mesmo nos casos em que são 
cidadãos portugueses.
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Além dos preconceitos relacionados com a cor, religião e com o alegado 
“roubo” de postos de trabalho a nacionais, alguns outros aspectos fre-
quentemente utilizados contra os imigrantes prendem-se com noções de 
patriotismo – estes são acusados de traição à pátria face ao desejo de es-
tabelecer residência permanente num país que não o de origem e de falta 
de legitimidade na reivindicação de direitos, com argumentos equivalentes 
a “se estão mal que voltem para a sua terra” -, com alienação cultural, 
com uma pretensa pré-disposição para o crime (Hintjens; 1992).

Considerando que normalmente as diferenças étnicas constituem um fac-
tor de discriminação, estando frequentemente associadas a fenómenos de 
marginalização por parte da população autóctone, suas instituições e re-
presentantes, verificamos que geralmente os imigrantes, minorias étnicas 
e seus descendentes são vítimas de condições de desigualdade de oportu-
nidades (económicas e profissionais, de estatuto e prestígio social).

Importa ainda mencionar o facto das próprias características das socieda-
des diferirem no espaço e no tempo. Com efeito, a aceitação dos imigran-
tes pode ser distinta, por exemplo, em diferentes regiões de um mesmo 
país e, por outro lado, a reacção aos imigrantes assume diferentes con-
tornos de acordo com a conjuntura existente num dado momento, sendo 
frequentes as situações de discriminação e oposição a estes indivíduos 
se tornarem mais intensas em períodos de crise económica, alturas em 
que não raramente são atribuídos aos trabalhadores imigrantes efeitos 
negativos sobre o mercado de trabalho e repartição dos benefícios da se-
gurança social21.

Embora este nível de recepção esteja relacionado com o anterior (enqua-
dramento legal), esta relação pode não ser linear, havendo, por exemplo, 
situações em que a discriminação por parte da generalidade da população 
pode ser maior em relação a indivíduos cuja situação legal esteja clara-
mente regular, do que em relação a imigrantes que, apesar de estarem 
em situação irregular, são bem aceites pela população autóctone.

Por outro lado, é importante acrescentar que o grau de tolerância da so-
ciedade de acolhimento relativamente aos imigrantes interage igualmente 
com o perfil individual de cada migrante e com os recursos de que este 
dispõe e que lhe podem conferir alguma capacidade de minimizar a dis-

21. Na publicação “Uma mesa com lugar para todos” (2005), Rui Marques dedica um capítulo à 
desmistificação destes e doutros mitos comummente associados à imigração.
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criminação de que é alvo. Por outras palavras, podemos afirmar que a 
discriminação pode ser mais grave para um indivíduo do que para ou-
tro, dependendo, por exemplo, da disponibilidade de informação, recursos 
financeiros ou qualificações académicas e profissionais, que lhe podem 
assegurar uma boa posição no mercado de trabalho e garantir alguma 
protecção contra esta dificuldade.

c) Características da Comunidade Étnica Instalada

Por fim, o terceiro nível deste grupo relativo à sociedade de acolhimento 
está relacionado com os recursos e o grau de organização na comunidade 
étnica a que determinado indivíduo pertence. 

A sociologia distingue grupo de imigrantes de comunidade. Para esta 
ciência, só estamos perante uma comunidade “quando o grupo corres-
pondente (...) tem dimensão suficiente para revelar uma estrutura social, 
determinada por um espectro completo de grupos etários, de representa-
tividade de sexos de relações familiares e de interacções sociais, que lhe 
conferem alguma unidade de propósitos e um sentido comum de perten-
ça.” (Rocha-Trindade; 1995:184).

Esta definição cruza dois aspectos-chave: a existência de uma estrutura 
social, o que pressupõe um fluxo migratório com algum volume e continui-
dade no tempo, e a construção de uma identidade/afinidade afectiva. As-
sim, segundo esta definição os conjuntos de imigrantes do sexo masculino 
frequentes nas primeiras etapas do processo migratório não se podem 
considerar como uma comunidade, uma vez que constituem um grupo 
excessivamente homogéneo, tal como o não podem ser as situações em 
que não existam contactos frequentes entre os vários membros, como nos 
casos de elementos/famílias dispersas por um país. Assim, encontramos 
desde logo uma primeira distinção entre os indivíduos que pertencem a 
uma comunidade já estabelecida e estruturada e aqueles, menos nume-
rosos, para os quais a comunidade é (ainda) inexistente no país escolhido 
como destino da migração.

Durante a fase inicial do processo de instalação, a comunidade é um recur-
so fundamental, revestindo-se da dupla função de atenuação do impacto 
de mudança cultural e apoio psicológico, nomeadamente na minimização 
do isolamento, e de apoio das dificuldades económicas iniciais, garantin-
do, quando necessário, a satisfação das necessidades básicas (alojamento 
e bens de primeira necessidade). A concentração residencial de imigran-
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tes é também uma estratégia de protecção e de preservação dos valores 
da sociedade de partida, existindo mesmo vários exemplos de tentativas 
de reprodução das características do espaço residencial existente no país 
de origem.

A comunidade assume ainda um papel fundamental como fonte de infor-
mação e orientação de oportunidades a nível económico no exterior, ou 
mesmo, no seio da própria comunidade. Assim, normalmente, os recém-
-chegados vão sendo canalizados para as áreas residenciais e/ou para os 
ramos de actividade mais comuns na comunidade a que pertencem.

Há ainda um outro conceito que importa apresentar: o das redes sociais. 
Segundo Portes (1999), as redes sociais “... são conjuntos de associações 
recorrentes entre grupos de pessoas ligadas por laços ocupacionais, fami-
liares, culturais ou afectivos” afirmando-se como “... meios de aquisição 
de recursos escassos como o capital e a informação” (Portes; 1999:12). 
Quanto maiores e mais densas (isto é, mais laços houver entre os partici-
pantes), mais eficazes serão estas estruturas.

1.2.2. Recursos do Indivíduo

Por fim, resta apresentar o segundo vector com influência no (in)sucesso 
da adaptação dos imigrantes e seus descendentes ao novo país, corres-
pondente ao perfil individual de cada migrante, que dota aquele indivíduo 
em particular de uma maior ou menor capacidade de adaptação ao novo 
espaço e à nova cultura.

As características pessoais dos imigrantes, em particular as de natureza 
económica e profissional, eram os aspectos tradicionalmente mais valo-
rizados como determinantes do grau de dificuldade do processo de adap-
tação à nova sociedade (modelo neoclássico). Actualmente, apesar de não 
se negar a sua importância no sucesso da adaptação dos imigrantes ao 
novo país (influencia, por exemplo, a capacidade de mobilizar os recursos 
possuídos pela comunidade), reconhece-se também que estes são insufi-
cientes como únicos factores explicativos deste processo.

Este grupo inclui factores muito diversificados. São exemplos os aspectos 
da esfera económico-profissional, como a formação profissional e experi-
ência laboral, que irão condicionar o estatuto sócio-profissional, condição 
perante a actividade económica e o rendimento, aspectos do domínio de-
mográfico como sexo, idade, composição do agregado familiar, e outros, 
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como o local de residência, o domínio da língua do país de acolhimento, 
a origem étnica, o nível de instrução, etc. Normalmente, o distanciamen-
to de qualquer uma destas características (diferenças sócio-económicas, 
culturais, etc.) em relação à média dos indivíduos membros da sociedade 
de acolhimento acaba por dificultar o processo de adaptação.

*
*          *

Da combinação da acção dos dois vectores e das diversas forças que os 
constituem, que como referimos se influenciam mutuamente, encontra-se 
o resultado da adaptação destes indivíduos. Enquanto o primeiro vector 
desempenha um papel essencial na determinação da adaptação dos imi-
grantes e minorias étnicas enquanto membros de uma comunidade, o 
segundo é fundamental para a explicação das diferenças de sucesso de 
adaptação entre membros de uma mesma comunidade.

Contudo, da comunidade angolana, além dos imigrantes, faz também par-
te um conjunto significativo de luso-angolanos, cujo processo de inser-
ção dos seus descendentes foi também incluído no âmbito deste trabalho. 
Este conjunto de indivíduos possui características muito particulares, pelo 
que os factores descritos, apesar de também se lhes aplicarem, actuam 
de forma diferente.

Ao nível dos modos de incorporação, há que notar que visto a chegada a 
Portugal ter decorrido num contexto único – como consequência do proces-
so de descolonização e da independência de Angola e restantes ex-colónias 
– as condições de recepção destes indivíduos foram também muito es-
pecíficas. O acesso à nacionalidade portuguesa estava bastante facilitado 
nesta altura, nunca tendo estes indivíduos deixado formalmente de ser 
portugueses. Houve um conjunto de medidas de apoio, como por exem-
plo, a disponibilização de alojamento em estabelecimentos hoteleiros ou 
em centros de alojamento improvisados, concessões de terrenos para 
construção de casas, etc.. Por outro lado, não existia na altura uma co-
munidade angolana instalada (com efeito foram os luso-angolanos que 
lançaram as bases para a constituição dessa comunidade), mas em con-
trapartida as redes de apoio familiar (notar a maioria dos luso-angolanos 
possui familiares de origem portuguesa) e o grande número de indivíduos 
que chegaram nas mesmas condições deram o mesmo tipo de apoio da 
comunidade.
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1.3. FACTORES COM INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE INSERÇÃO DOS 
DESCENDENTES DE IMIGRANTES

Neste ponto, o foco de análise é deslocado dos imigrantes para os seus 
descendentes. Pegaremos nas ideias apresentadas no ponto anterior, ten-
do como preocupação a sua transposição e adaptação ao caso dos des-
cendentes de imigrantes e minorias étnicas.

1.3.1. Sociedade de Acolhimento

a) Legislação e Políticas Nacionais

Também no caso dos descendentes de imigrantes e minorias étnicas, a 
legislação nacional e políticas praticadas no País se revestem de extrema 
importância, actuando de forma idêntica para estes indivíduos e para os 
seus ascendentes. 

Conforme foi defendido anteriormente, o quadro legislativo e políticas im-
plementadas por um determinado Estado reflectem os seus parâmetros 
ideológicos e determinam as condições de acesso a aspectos tão funda-
mentais e estruturantes para o indivíduo como a sua nacionalidade, en-
quanto simultaneamente definem todo o enquadramento relativo a direi-
tos e deveres aos mais variados níveis.

Um dos primeiros aspectos a considerar corresponde efectivamente às 
condições que regulam o acesso à nacionalidade portuguesa. Entre os 
descendentes de imigrantes encontramos indivíduos com nacionalidade 
portuguesa e outros que, apesar de poderem ter nascido em Portugal, são 
cidadãos de outro país. Neste último caso, para todos os efeitos, estes in-
divíduos são estrangeiros e os seus direitos e deveres regem-se por esse 
facto e pelo estatuto legal que possuem.

No caso concreto da comunidade angolana encontramos indivíduos não 
nascidos em Portugal com nacionalidade portuguesa e outros nascidos no 
País e com nacionalidade angolana.

Estes e outros aspectos legais serão discutidos em profundidade no se-
gundo capítulo, inteiramente dedicado a esta temática, pelo que neste 
ponto apenas se pretende corroborar a sua relevância.
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b) Traços Culturais e Preconceitos da Sociedade

Os descendentes de imigrantes, nascidos (ou pelo menos criados) no país 
que os seus pais escolheram como destino de migração, lutam ainda por 
se afirmarem como membros integrantes desse país, que é aquele que 
melhor conhecem, mas que, independentemente de serem ou não cida-
dãos portugueses, frequentemente não os reconhece como tal.

Tal como os seus pais, estes indivíduos são geralmente identificados pela 
sociedade em geral como imigrantes, caso que em Portugal é particular-
mente corrente quando a sua origem não é europeia e, portanto, quando 
possuem traços físicos que facilmente os distinguem da restante popula-
ção, como acontece no caso dos filhos de angolanos.

A própria terminologia utilizada no meio científico tem subjacente esta 
ideia. Até há relativamente pouco tempo, a designação utilizada com maior 
frequência era imigrantes de segunda geração. Este não será, todavia, o 
termo mais correcto, uma vez que este grupo de indivíduos não é compos-
to por verdadeiros imigrantes22, possuindo diversas características que os 
diferencia destes, mesmo nos casos em que participaram no movimento 
migratório. Assim, ao facto de muitos dos filhos de imigrantes terem já 
nascido no País, não tendo, portanto, sido sujeitos a uma trajectória es-
pacial, a uma movimentação de um país para outro, alia-se a ausência de 
determinados traços próprios dos imigrantes, como seja, a presença tran-
sitória no País e a existência de um projecto de regresso (que pode nunca 
concretizar-se) (Rocha-Trindade; 1995)23. Por outro lado, a noção de imi-
grante de segunda geração tem implícita a ideia de uma total transposição 
das problemáticas relativas aos imigrantes para os seus descendentes, 
assim como o princípio de “uma concepção essencialista das identidades 
sociais” (Machado; 1994:120), em que a cultura de origem dos imigrantes 
seria transmitida aos seus filhos na íntegra e sem interferências da cul-
tura da sociedade anfitriã. Ora, esta é uma visão estática e imutável da 
cultura que é facilmente contestável. Diversos investigadores defendem 

22. Na realidade, na Europa Ocidental o termo imigrante não é fixo. Não é uma categoria legal, 
mas antes uma categoria cultural (Hitjens: 1992). O próprio vocabulário utilizado para designar 
os imigrantes e seus descendentes tem patente esta flexibilidade: “«imigrantes» em França (...), 
«minorias étnicas e culturais» na Suécia e Holanda, «estrangeiros» ou Gastarbeiter («trabalha-
dores convidados») na Suíça e na Alemanha.” (de Rugy; 2000:29).
23. Com frequência, o conceito de regresso não pode sequer ser aplicado aos descendentes de 
imigrantes, pois em muitos dos casos estes indivíduos nunca estiveram no país de origem dos 
seus pais.
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mesmo que os contrastes culturais com a população portuguesa são re-
lativamente reduzidos, contrariamente ao que acontece com a população 
imigrante propriamente dita.

Por estes motivos surgiram propostas de novas denominações, como no-
vos luso-africanos24, reportada obviamente ao grupo mais numeroso em 
Portugal, mas facilmente adaptável a outras origens (Machado; 1994), ou 
descendentes de imigrantes. Por sua vez, esta última expressão é prefe-
rível a filhos de imigrantes, pois pode englobar mais do que uma geração. 
Estudiosos da emigração portuguesa em França preferem, ainda, a desig-
nação Portugueses de França (Cunha, 1988, referido por Rocha-Trindade, 
1995), designação esta que poderá também ser contestada, uma vez que 
poderá não haver identificação de determinados indivíduos, neste caso, 
com a cultura portuguesa.

Segundo afirmou Albert Camus: “Nomear mal as coisas é acrescentar 
infelicidade ao mundo”. A nomenclatura utilizada tem, neste caso, uma 
importância profunda, na medida em que reflecte e pode alimentar os va-
lores e preconceitos vigentes na sociedade. Estes, por sua vez, são con-
forme vimos no ponto 1.2. do presente capítulo, aspectos de extrema im-
portância. Denominar estes indivíduos de imigrante tem como efeito a sua 
exclusão, na medida em que está implícita a sua classificação como não 
cidadãos, com base na sua cor ou em critérios étnicos.

Esta exclusão traduz-se em aspectos muito variados. Portes (1997), tendo 
por base contextual a realidade norte-americana, afirma que os imigran-
tes geralmente não são vistos como pobres, independentemente da sua 
situação económica objectiva, porque são sempre encarados como dife-
rentes das minorias incluídas na população autóctone. No entanto, o mes-
mo já não se passa com os seus filhos, cidadãos e plenos participantes na 
sociedade americana, que se avaliam e são avaliados segundo os padrões 
do país onde residem.

No caso português, e eventualmente também no europeu, esta lógica pa-
rece diferir ligeiramente. Também na sociedade portuguesa os imigrantes 
são vistos como alguém “de fora”, pessoas que “estão cá, mas não são 
de cá”, que têm um estatuto “provisório” e, portanto, cuja situação não é 

24. A expressão luso-africanos inclui, além dos descendentes de imigrantes, “os africanos de na-
cionalidade portuguesa, de condição social média ou elevada e muitas vezes racialmente mistos, 
que optaram por se fixar em Portugal na sequência da descolonização” (Machado; 1994:111).
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comparável à dos grupos de portugueses social e economicamente mais 
desfavorecidos. Contudo, talvez por a imigração ser entre nós um fenóme-
no relativamente novo (pelo menos a esta escala), os filhos de imigrantes 
são também frequentemente avaliados pela sociedade como imigrantes, 
apesar de eles próprios seguirem já os padrões do país onde vivem e do 
carácter provisório da sua presença ter sido, em larga medida, retirado.

Efectivamente, pode mesmo afirmar-se que o carácter definitivo da pre-
sença dos descendentes de imigrantes é uma das suas características 
mais marcantes. O facto de se constituir uma geração composta por in-
divíduos que nasceram no País, ou que pelo menos cá viveram desde a 
infância, traduz uma alteração no estatuto destes indivíduos relativamen-
te aos seus pais, no sentido de uma passagem para uma situação mais 
definitiva. Ao contrário dos imigrantes, que podem a qualquer momento 
regressar ao seu país de origem e para os quais a dilatação do tempo 
de residência significa, sobretudo, um adiamento do projecto de regresso 
(ainda que, por vezes, este regresso nunca se concretize), os seus filhos 
nasceram e/ou cresceram já no país de destino da migração e em muitos 
dos casos nunca estiveram no país de origem dos seus pais, apesar de por 
vezes romantizarem este espaço. A maior parte destes indivíduos ficará, 
portanto, em Portugal.

Por outro lado, a identificação de alguém como imigrante ou estrangeiro 
está associada a um estigma, que transforma esse indivíduo em alvo de 
desconfiança, sentimento este que tem acompanhado a humanidade ao 
longo do tempo. 

Uma comunicação apresentada no Simpósio Internacional de Antropologia, 
sobre Identidade e Território, mostrava com variados exemplos isto mesmo. 
Vejamos: a antiga palavra grega qualifica o estrangeiro como odiado e odi-
ável, hostil, inimigo, como não tendo direitos. Apresenta-se como estranho 
e desconhecido. Fala outra língua, mora noutro território, obedece a outras 
leis ou, pelo menos, pratica outros costumes, tem outras ideias e adora ou-
tras divindades. Desconhece-se também o seu status moral, não se saben-
do, portanto, o que esperar dele e, por isso, estabelecemos com ele relações 
muito mais difusas, frias e contingentes. (Tolosana; 1990). 

Por outro lado, o estranho em muitas culturas encarna o perigo, a ame-
aça. Tolosana ilustra bem esta ideia, recorrendo a um conjunto de anti-
gas designações vulgarmente atribuídas a algumas doenças, através das 
quais uns povos imputam a outros a origem de determinadas enfermida-
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des: gripe espanhola, mal italien, german neasles, etc.. Também a sífilis 
foi baptizada pelos ingleses de French Pox, pelos franceses de Morbus 
Germanicus e pelos espanhóis de Morbos Gallico; os japoneses chama-
ram-lhe doença chinesa e os florentinos a doença de Nápoles. Na actuali-
dade, comportamentos semelhantes ocorrem ainda por todo o mundo. No 
Zaire, onde a SIDA assume proporções assustadoras, crê-se que o vírus 
foi enviado pelos americanos para deter o crescimento da população. A 
Gazeta Literaturuaya soviética publicou, em Outubro de 1985, um artigo 
em que afirma que o governo norte-americano produziu o vírus nos labo-
ratórios de Fort Detrik, Maryland, e que um grupo de voluntários o estava 
a espalhar por todo o mundo. Os japoneses vêem a praga como importada 
pelos gaijin, palavra que significa sensivelmente estrangeiro. Os chineses 
concretizam mais: chegou de Hong Kong pelos turistas. Um ministro da 
saúde soviético definiu-a como a enfermidade da decadência, a qual, pela 
sua natureza, poderá ser mais facilmente combatida pelo homem russo 
devido à sua fibra moral muito mais forte. (Tolosana; 1990).

Importa ainda acrescentar que, face à discriminação e a situações de ex-
clusão social, a resposta por parte dos filhos dos imigrantes e minorias 
étnicas tenderá a ser mais forte do que a reacção dos seus ascendentes. 
Este grupo tende a ser menos conformado e submisso. “Se os pais acei-
tam a sua condição social, uma vez que, como imigrantes que são tendem 
a vê-la como transitória e compensadora a prazo, os filhos, que não pen-
sam como imigrantes, são portadores de expectativas mais altas porque 
partem de um nível mais alto do que os pais.” (Machado; 1994: 128).

Esta conjuntura traduz-se numa situação de conflito latente, que uma vez des-
poletado se poderá revelar difícil de controlar. Embora em Portugal as situações 
de conflitos raciais sejam pouco significativas quando comparadas com as exis-
tentes noutros países europeus25, esta não deverá ser uma preocupação esque-
cida, sendo o desenvolvimento de acções preventivas a atitude mais sensata.

c) Características da Comunidade Étnica Instalada

No caso dos descendentes de imigrantes e minorias étnicas, o papel de-
sempenhado pela comunidade continua a ser essencial, uma vez que os 
25. Este facto poderá estar relacionado com a importância relativa crescente mas ainda significa-
tivamente inferior de estrangeiros residentes em Portugal, com a menor antiguidade do fenóme-
no imigratório e com a conjuntura económica relativamente favorável sentida no País, não se ve-
rificando, ao contrário do que acontece em muitos dos países europeus, até muito recentemente, 
taxas de desemprego muito elevadas (ainda assim, o desemprego em Portugal, em Janeiro de 
2006, continuava a atingir valores inferiores aos registados para a Zona Euro).



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

5 1

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

5 1

recursos económicos e/ou culturais que esta possui e põe à disposição 
dos seus membros, podem ser de extrema utilidade na reunião de condi-
ções que possibilitem uma mobilidade sócio-económica ascendente. Nes-
te caso, ao contrário dos imigrantes, o ênfase não pode ser posto no apoio 
durante os primeiros momentos após a migração, pois, em muitos dos 
casos, estes indivíduos nasceram já no país.

Portes e Zhou (1992) criaram o conceito de “assimilação segmentada” 
para definirem o que consideram as maiores diferenças nas oportunida-
des de sucesso dos filhos de imigrantes nos EUA, tendo alguns uma rá-
pida assimilação ascendente baseada na força dos recursos familiares e 
da comunidade a que pertencem, enquanto outros, devido a desvantagens 
das comunidades e famílias, têm fortes probabilidades de assimilação 
descendente (Portes; MacLeod; 1999).

No caso dos imigrantes africanos em Portugal, os várias estudos elabora-
dos (destaque para “Os Movimentos Migratórios Externos e a sua Incidên-
cia no Mercado de Trabalho em Portugal” de 1998) permitem constatar a 
existência de um contraste na sua condição sócio-económica, claramente 
desfavorecida, face à população portuguesa. Por sua vez, também os seus 
filhos “(...) reflectem e parecem tender a reproduzir a condição social dos 
seus pais, pertencentes ao operariado, e, dentro deste, às faixas mais ins-
tabilizadas no mercado de trabalho ou, numa minoria dos casos, sobretudo 
os das mulheres, à pequena burguesia de execução” (Machado; 1994:123). 
Encontram-se “(...) geralmente mal integrados e limitados nas suas opor-
tunidades, em consequência do quadro de dificuldades e constrangimentos 
de toda a ordem em que vivem os seus pais.” (Machado; 1994:123). 

1.3.2. Recursos do Indivíduo e da Família

Este vector, à semelhança do que acontecia no caso dos próprios imigran-
tes, consiste nas características individuais e na capacidade de adaptação e 
de aproveitar as oportunidades que surgem ao longo da vida. Relaciona-se 
com as qualificações de cada um e com os traços de personalidade que 
podem funcionar a favor ou contra aquele indivíduo em particular. A este 
nível actua de forma semelhante nos descendentes e nos seus pais.

Acontece, contudo, que este vector é, para os filhos de imigrantes e mino-
rias étnicas, profundamente influenciado pelas características do respec-
tivo agregado familiar, sendo, por sua vez, os recursos da família o resulta-
do duma primeira conjugação de todas estas forças. Deste modo, os filhos 
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dos imigrantes são os herdeiros das consequências e características do 
sucesso da inserção dos seus pais, que se vão traduzir em aspectos como 
o local de residência e o nível sócio-económico da família (factor identi-
ficado por Zhou (1997) como o mais crucial), encontrando-se, caso este 
processo não tenha sido bem sucedido, limitados nas oportunidades. 

Ao nível dos valores, há também influências da família. Os imigrantes ao se-
rem confrontados com a nova cultura e sociedade reagem de modo distinto. 
O seu posicionamento face à sociedade de acolhimento afecta obviamente 
os seus filhos. Roer-Strier (1997) apresenta 3 comportamentos-tipo de con-
jugação das culturas de origem e de acolhimento, observados entre pais 
imigrantes em Israel:

• Alguns imigrantes, fortemente apegados à sua cultura original, 
evitam interagir com a cultura dominante e tentam educar os seus 
filhos de acordo com as regras e valores da sua própria cultura;

• Outros, pelo contrário, procuram uma rápida assimilação e edu-
cam os seus filhos de acordo com a cultura dominante;

• Outros ainda, utilizam uma abordagem intermédia, bi-cultural, adap-
tando-se conforme a situação. Mantêm alguma integridade cultural 
mas tentam participar de modo integral na rede social mais vasta.

Em muitos casos, os descendentes de imigrantes tendem a sentir-se mais 
próximos da cultura do país em que são criados do que da cultura do país 
de origem dos seus pais. Assim, podem surgir, com alguma frequência, 
conflitos de geração26.

Além dos conflitos com os seus pais/comunidade, podem ocorrem igual-
mente conflitos com a sociedade, como forma de resposta às diferenças 
de oportunidades derivadas da origem étnica. O desenvolvimento desta 
cultura de oposição pode acabar por constituir um factor adicional que 
dificulta o processo de inserção .

26. Dois filmes ingleses – “O Meu Filho Fanático” e “Tradição é Tradição”, ambos dos finais dos 
anos 90, retratam conflitos desta natureza entre as gerações da comunidade paquistanesa resi-
dente na Grã-Bretanha. No primeiro caso, é contada a história de um taxista paquistanês profun-
do admirador da cultura inglesa, cujo filho adopta atitudes racistas contra a sociedade e cultura 
britânica. No segundo filme, a situação é inversa sentindo-se os vários filhos, criados de acordo 
com a cultura do país do seu pai, completamente identificados com o país onde já nasceram.
27. Por exemplo, entre as minorias étnicas negras das cidades americanas é frequente encon-
trar-se uma desvalorização da educação enquanto veículo da promoção social (Portes; 1999).
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2. POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO

As regulações legais e políticas em vigor influenciam profundamente a 
inserção social e cultural dos indivíduos, na medida que condicionam os 
seus direitos civis, económicos, sociais, culturais e políticos. Efectivamen-
te, estes aspectos foram identificados no capítulo anterior como uma das 
forças que integra os modos de incorporação e que influencia o processo 
de adaptação dos descendentes de imigrantes e minorias étnicas à socie-
dade portuguesa.

Como tal é essencial procedermos a uma análise destas questões mais 
aprofundada do que a já efectuada. Começamos com uma análise de al-
guns aspectos legislativos que consideramos afectar mais directamente 
este grupo de indivíduos, passando de seguida para uma discussão sobre 
a política de imigração desenvolvida no País.

2.1. ENQUADRAMENTO LEGAL

A produção legislativa relativa a estrangeiros e imigração acentuou-se 
fortemente a partir da década 90. De um modo geral, as alterações ocor-
ridas no quadro legal estão relacionadas com um aumento recente das 
preocupações com a imigração ao nível político e social, em larga medida 
derivadas da visibilidade desenvolvida por estas questões, e com alguns 
imperativos de uniformização no quadro da União Europeia. 

A Convenção de Schengen, da qual todos os países da U.E. dos 15 fazem 
parte, com excepção da Irlanda e Reino Unido28, é “um instrumento de 
coordenação, visando assegurar a livre circulação das pessoas no interior 
das fronteiras comuns e a harmonização das políticas de imigração e de 
controlo das fronteiras” (Ferreira; Rato; 2000:40). Esta Convenção define 
como estrangeiros os indivíduos originários de um país não comunitário, 
distinguindo aqueles que pretendem permanecer em território da U.E. até 
3 meses, dos que desejam uma estadia mais prolongada.

Contudo, foi somente com o Tratado de Amesterdão, assinado a 2 de Ou-
tubro de 1997 e em vigor a partir de 1 de Maio de 1999, que a problemática 
da imigração foi finalmente introduzida “no Tratado que institui a Comu-

28. A Dinamarca fez até muito recentemente parte das excepções, pois apesar de ter assinado 
as disposições do Acordo em 1996, apenas as ratificou em Março de 2001. A adesão de Portugal 
deu-se a 25 de Junho de 1990.
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nidade Europeia, mais especificamente no Título IV, relativo a Vistos, Asilo 
e Outras Políticas relativas à Livre Circulação de Pessoas.” (Ferreira; Rato; 
2000:42). Só então é estabelecido um plano de acção, num prazo de 5 anos a 
partir da entrada em vigor do Tratado de Amesterdão, para implementação 
de políticas comuns no que respeita ao controlo das fronteiras do espaço 
comunitário, das regras de emissão de vistos para permanência inferior a 
3 meses, para o asilo, refugiados e pessoas deslocadas e para o combate 
à imigração clandestina e residência ilegal. No entanto, a regulamentação 
do processo imigratório (condições de entrada e residência de estrangeiros, 
e respectivos direitos) continua a ser da responsabilidade de cada Estado-
Membro, contando que seja compatível com o direito comunitário.

Portanto, “nos termos do Tratado da Comunidade Europeia a política de 
imigração continua a ser matéria regulamentada pelos Estados-Mem-
bros, não estando previsto qualquer prazo para a sua uniformização” (Fer-
reira; Rato; 2000:43). Assim sendo, iremos analisar apenas o quadro legal 
nacional no que respeita às condições de integração dos imigrantes e mi-
norias étnicas na sociedade portuguesa. De seguida, apresentamos uma 
apreciação dos aspectos legislativos que nos parecem relacionar-se mais 
directamente com os filhos de cidadãos angolanos ou de origem angola-
na: os campos da aquisição da cidadania e naturalização e as condições 
de entrada, permanência e expulsão. 

Nem todos os indivíduos nascidos em Portugal, mesmo que mantenham 
residência no País desde o nascimento, são portugueses. Elegemos, assim, 
para primeiro ponto a análise das condições de acesso à nacionalidade por-
tuguesa, quer por via de nascimento, quer por naturalização. Em seguida, 
e exactamente porque entre os descendentes de angolanos se encontram 
jovens com nacionalidade angolana, analisaremos a lei que regula as condi-
ções de admissão, estadia e saída de estrangeiros do território português.

Antes de prosseguirmos, queremos apenas acrescentar que, de uma manei-
ra geral, os cidadãos de países de língua oficial portuguesa, entre os quais se 
encontram os cidadãos angolanos, beneficiam de discriminação positiva face 
aos restantes estrangeiros, em nome de afinidades históricas e culturais.
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2.1.1. Nacionalidade

Na maioria dos Estados, ao fim de um período de residência, mais ou me-
nos longo, num país de acolhimento e respeitando determinadas condi-
ções, um imigrante tem o direito de aceder à nacionalidade desse país e 
à totalidade de direitos da nova cidadania, através do processo de natu-
ralização. No caso dos seus filhos, há dois princípios opostos que regem 
esta aquisição. Segundo o princípio do jus solis (direito do solo), é nacional 
de um país quem aí tiver nascido, sendo privilegiada a ligação territorial 
ao país. No caso do princípio do jus sanguinis (direito do sangue), uma 
criança terá sempre a nacionalidade dos seus pais, sendo a nacionalidade 
adquirida através da filiação. Os países privilegiam um ou outro princípio, 
resultando numa multiplicidade de situações.

Em alguns casos, a nacionalidade destes indivíduos pode resultar de uma 
opção do próprio, manifestada quando atinge a maioridade legal, sujeita a 
condições que podem variar significativamente.

Poucos são os países que aplicam exclusivamente o direito de solo para a 
atribuição da nacionalidade, correspondendo os exemplos existentes so-
bretudo aos grandes países de imigração, como os EUA, Canadá e Nova 
Zelândia. A generalidade dos países europeus conjuga as regras do jus 
soli com os princípios do jus sanguinis. Todavia, apesar da tendência de 
uniformização há algumas diferenças entre estes, que levam a que a Fran-
ça seja citada como exemplo clássico de países que privilegiam o princípio 
do solo na atribuição da nacionalidade e, por outro lado, que a Alemanha 
seja tradicionalmente apontada como país cuja legislação privilegia o cri-
tério da filiação, dando pouca importância à duração da residência, sendo 
muito difícil obter nacionalidade alemã, excepto quando os laços de san-
gue podem ser provados29 (De Rugy, 2000).

Em Portugal, o quadro legal relativo à nacionalidade vigente até 1975 se-
guiu o critério de jus soli e determinava que “todas as crianças nascidas 
em território português são portuguesas” (Lei nº 2098, de 29 de Julho de 
1959), excepto se os seus pais fossem representantes de outro Estado. 

29. Estas leis de nacionalidade, definidas durante o 3º Reich, impediam o acesso à nacionalidade 
alemã a filhos e netos de imigrantes, nascidos na Alemanha, enquanto indivíduos com origem 
ancestral alemã, mesmo sem nunca terem residido no país e sem qualquer ligação à cultura 
alemã, podiam obter nacionalidade, caso provassem a sua origem étnica. Alterações posteriores 
possibilitaram que, em determinados casos, estrangeiros sem vínculo de sangue com cidadãos 
nacionais pudessem adquirir nacionalidade alemã.
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Deste modo, todos os nascidos nas ex-colónias tinham direito à naciona-
lidade portuguesa.

Com a descolonização, a independência das ex-colónias e o elevado núme-
ro de deslocações para Portugal o Estado resolve restringir a manutenção 
da nacionalidade portuguesa. Surge, então, o D.L. nº308-A/75 que institui 
a perda da nacionalidade portuguesa para os residentes nas ex-colónias, 
excepto para os indivíduos nascidos em Portugal ou com ascendência por-
tuguesa até ao 3º grau (art.1º) e para os naturais das ex-colónias, suas es-
posas e descendentes, que em 25 de Abril de 1974 residissem em Portugal 
há mais de 5 anos (art.2º).

Contudo, na introdução é manifestada a vontade política de possibilitar 
a manutenção da nacionalidade portuguesa aos indivíduos nascidos nas 
ex-colónias que tivessem uma “ligação especial a Portugal ou eviden-
ciassem um desejo inegável de se tornarem portugueses”. Assim, além 
destes critérios gerais, admitiam-se como “casos especiais”, passíveis de 
conservação da nacionalidade portuguesa determinada pelo Conselho de 
Ministros, as seguintes situações:

• continuidade de ligação afectiva a Portugal, aferida pela fixação no 
País até finais de 1975;

• prestação de serviços ao Estado Português;

• prevenção de situações de apatridia;

• aplicação do princípio do reagrupamento familiar.

Estes casos abrangiam ainda um número considerável de naturais dos 
PALOP, residentes em Portugal na altura da descolonização ou chegados 
entre 1975 e 1980.

A Lei da Nacionalidade de 1975 permitiu, portanto, a constituição das comu-
nidades formadas por indivíduos de cada uma das ex-colónias, entre as quais 
a comunidade angolana, que viriam a funcionar como base para o estabeleci-
mento das posteriores correntes migratórias oriundas destes países. 

Em 1981, surge nova legislação para a questão da nacionalidade (Lei nº 
37/81, de 3 de Outubro), marcada por uma transferência da prevalência 
de critério de atribuição da nacionalidade do jus soli para o jus sanguinis. 
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Esta é posteriormente alterada pela Lei nº 25/94, de 19 de Agosto, onde 
se fortalecem restrições para a aquisição da nacionalidade portuguesa 
e, simultaneamente, se consagra um regime de discriminação positiva a 
favor dos nacionais de países de língua oficial portuguesa para efeitos de 
aquisição de nacionalidade por parte de filhos de estrangeiros.

Finalmente, em Fevereiro de 2006, o Parlamento aprovou novas alterações 
à Lei da Nacionalidade (ainda não em vigor), verificando-se um reforço 
significativo do jus solis como critério de atribuição e aquisição de nacio-
nalidade, o que se traduz num acesso mais facilitado à nacionalidade para 
imigrantes e seus descendentes.

Assim, são portugueses os filhos de pais (pai ou mãe) portugueses nas-
cidos em território nacional ou no estrangeiro (estes últimos desde que 
façam uma declaração oficial da vontade de serem portugueses) e os indi-
víduos nascidos em Portugal que não tenham outra nacionalidade.

Com esta última alteração, passará igualmente a ser atribuída nacionali-
dade originária às crianças nascidas em Portugal, filhas de estrangeiros 
também com naturalidade portuguesa (isto é, aos netos de imigrantes). De 
igual modo, são portugueses de origem as crianças nascidas em Portugal 
filhas de estrangeiros, quando pelo menos um dos progenitores reside 
legalmente no País há 5 anos. Deste modo, abre-se a possibilidade a que 
indivíduos filhos de estrangeiros, nascidos em território português, sejam 
portugueses à altura do nascimento, o que até aqui não acontecia30.

Uma outra situação muito particular de aquisição da nacionalidade por-
tuguesa é o caso das crianças adoptadas por portugueses que recebem 
automaticamente a nacionalidade portuguesa.

Os menores, filhos de estrangeiros, com naturalidade portuguesa passam 
ainda a poder adquirir a nacionalidade por naturalização se um dos pais 
residir legalmente em Portugal há 5 anos (anteriormente era 6 anos, no 
caso dos nacionais dos Países de Língua Oficial Portuguesa, e 10 anos 
para os nacionais dos restantes países), ou se a criança tiver cá concluído 
o 1º ciclo do ensino básico.

30. Os indivíduos abrangidos por este estudo, com ambos os pais de nacionalidade angolana, 
mesmo nascidos em Portugal, em príncipio não serão portugueses. Os que o são foi porque en-
tretanto adquiriram a nacionalidade por naturalização. 
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Quem não nasceu em Portugal tem ainda possibilidade de adquirir na-
cionalidade portuguesa por naturalização, mediante as seguintes condi-
ções:

• Ser maior de idade ou emancipado perante a lei portuguesa;

• Residir legalmente em Portugal, há pelo menos 6 anos (este re-
quisito pode ser dispensado aos indivíduos nascidos em Portugal, 
que cá residam nos últimos 10 anos);

• Conhecer suficientemente bem a língua portuguesa;

• Não ter sido condenado pela prática de crime punível com pena de 
prisão igual ou superior a 3 anos, segundo a lei portuguesa.

Relativamente ao quadro legal actualmente em vigor (Lei nº25/94, de 19 
de Agosto), serão anulados vários requisitos necessários à naturalização 
- a comprovação da existência de uma ligação efectiva à comunidade por-
tuguesa, ter idoneidade moral e cívica, e possuir meios para assegurar a 
sua subsistência -, simplificando-se o processo e diminuindo a discricio-
nariedade do Estado na concessão da nacionalidade.

Outra alteração importante é a diminuição dos períodos de tempo reque-
ridos e da sua contagem se referenciar à data do pedido de naturalização, 
assim como a anulação das distinções entre as várias origens – até agora 
os limites de residência correspondiam a um mínimo de 6 anos, no caso 
dos nacionais da CPLP e 10 anos para os nacionais dos restantes países. 
A lei portuguesa passa assim a respeitar a Convenção Europeia sobre a 
Nacionalidade.

Por outro lado, com esta última alteração à Lei da Nacionalidade volta-se 
a admitir que, em determinadas situações, os descendentes de imigrantes 
em situação irregular nascidos em Portugal possam aceder à nacionali-
dade portuguesa, o que é um importante passo no combate às situações 
de exclusão e ao desenraizamento em que vivem muitos descendentes de 
imigrantes.

É ainda importante sublinhar que a partir da entrada em vigor da Lei 
nº25/94, de 19 de Agosto, os filhos de imigrantes clandestinos tinham dei-
xado de poder adquirir nacionalidade portuguesa, independentemente do 
número de anos há que os seus pais residissem no País, pois a posse de 
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um título válido de residência passou a ser condição indispensável para 
que estes sejam considerados para a aquisição de nacionalidade. Antes 
desta data bastava que os pais conseguissem provar que se encontravam 
em Portugal durante o tempo mínimo exigido, o que atendendo à condição 
de clandestinidade em que viviam nem sempre era fácil.

O que se entende por residência legal sofreu também alterações. Passa 
a ser considerada a posse de qualquer título válido, deixando a posse de 
uma autorização de residência de ser um requisito indispensável.

Importa ainda destacar uma outra alteração: a equiparação das uniões de 
facto ao casamento, que constitui a última via de aquisição de nacionalidade. 
Assim, pode ser atribuída nacionalidade portuguesa a um estrangeiro casado 
ou a viver em união de facto há mais de 3 anos com um nacional português.

As recentes alterações atrás descritas conduzirão certamente a um au-
mento do peso dos descendentes de imigrantes com nacionalidade portu-
guesa, na medida em que uma maior proporção destes indivíduos reunirá 
condições para adquiri-la. Contudo, na altura da realização desta investi-
gação (e actualmente visto que estas alterações só este ano foram apro-
vadas pelo Parlamento) o grupo que constitui o objecto de estudo é (ainda) 
formado por muitos indivíduos com nacionalidade angolana31.

2.1.2. Entrada, Residência e Expulsão

O quadro legal relativo à regulação das entradas, permanência e saída de 
estrangeiros do território português, reveste-se de extrema importância 
nesta investigação por dois motivos essenciais: por um lado, na delimita-
ção do grupo de indivíduos em estudo incluímos não só os nascidos em 
Portugal mas também aqueles que vieram para o País durante a infância; 
por outro lado, conforme referimos no ponto anterior, mesmo entre os 
que nasceram em Portugal, muitos não têm nacionalidade portuguesa, 
estando, portanto, também eles sujeitos a estas regras.

Até 1981, “o dispositivo legal existente era casuístico e disperso destinan-
do-se, essencialmente, a regulamentar a expulsão e o direito de asilo, no 

31. Nos casos em que possuem nacionalidade portuguesa, esta pode resultar do facto dos pais 
(um ou ambos) possuírem nacionalidade portuguesa porque tinham ascendência portuguesa (no-
tar que houve muitos casos de miscigenação durante a colonização em Angola) ou porque, ao 
abrigo dos “casos especiais” enumerados, a puderam conservar, ou ainda porque entretanto a 
adquiriram para si e para os seus filhos através de naturalização.
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quadro do regime democrático implementado após 1974.” (Baganha; Fer-
rão; Malheiros (coord.); 1998: 35).

Em 1981, um novo dispositivo legal de regulamentação de entrada, per-
manência e saída de estrangeiros do País – o D.L. nº 264-B/81 – acom-
panhou a nova Lei de Nacionalidade, reunindo num único diploma legal a 
legislação reguladora da imigração. Este regulamento foi posteriormente 
alterado pelos Decretos-Lei nº 59/93 e 244/98, alterações estas decor-
rentes da necessidade de harmonização das normas dos vários países da 
U.E., nomeadamente com as exigências decorrentes da adesão de Portu-
gal ao espaço Schengen. Mais recentemente, surgiram novas alterações 
ao regime de permanência de estrangeiros em Portugal, entre as quais 
destacamos as constantes nos documentos legislativos Lei nº 27/2000, de 
8 de Setembro, D.L. nº 4/2001, de 10 de Janeiro, e D.L. nº 34/2003, consti-
tuindo este último a actual lei de imigração em vigor em Portugal.

Deste modo, actualmente para um nacional angolano ou de qualquer ou-
tro país terceiro entrar em Portugal necessita de:

• um documento de viagem válido32;

• ter meios de subsistência suficientes para o período da estadia e 
deslocação de regresso;

• não constar das listas nacionais ou de Schengen de pessoas não 
admissíveis;

• ter um visto válido e adequado ao propósito da entrada.

Existem 7 tipos de vistos de entrada, concedidos no estrangeiro, com dife-
rentes objectivos e tempos de validade33. São:

a) Visto de escala – permite fazer uma ligação de viagem aérea ou 
marítima, limitando o acesso do seu portador à zona internacional 
do aeroporto ou porto marítimo;

32. No caso dos imigrantes é necessário um passaporte com um prazo de validade superior em 
pelo menos 3 meses à duração da estadia em território português.
33. Estes 7 tipos de vistos são vistos consulares. Além destes existe ainda o visto diplomático e o 
visto de serviço, não aplicáveis aos imigrantes. Existe ainda o visto especial, concedido por razões 
humanitárias ou de interesse nacional.
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b) Visto de trânsito – permite a entrada em território português, por 
um período de permanência máxima de 5 dias, a quem se deslo-
que para um país terceiro no qual tenha garantida a admissão;

c) Visto de curta duração – pode ter um ano de validade e consente 
várias entradas no País, mas o portador não pode permanecer em 
Portugal mais de 90 dias por semestre. É atribuído para fins que 
não justifiquem a atribuição de outro tipo de visto;

d) Visto de estudo – concedido por motivos escolares/académicos, 
tem a duração de um ano, sendo válido para múltiplas entradas 
em território português. Permite ao seu titular o exercício de uma 
actividade profissional complementar;

e) Visto de trabalho – com a validade máxima de um ano e permitindo 
várias entradas no País, este tipo de visto é atribuído por motivos 
de trabalho temporário. Estes vistos podem ser de 4 tipos, conso-
ante a natureza da actividade profissional:

- para desempenho de actividades desportivas ou no âmbito dos 
espectáculos;

- para actividades de investigação científica ou técnica altamente 
qualificada;

- para trabalho independente, no âmbito de uma prestação de 
serviços;

- para trabalho dependente/assalariado.

f) Visto de estada temporária – é válido até um ano e é concedido para 
tratamento médico do próprio ou de um familiar, acompanhamen-
to de familiares titulares de visto de estudo ou de trabalho, rea-
grupamento familiar de titulares de autorização de permanência 
e ainda casos excepcionais devidamente fundamentados. Só em 
condições específicas um titular deste visto poderá desempenhar 
uma actividade profissional34;

34. Terá de estar em Portugal há pelo menos 6 meses (em situação regular) e neste período de-
verá ter ocorrido algum facto novo que justifique a necessidade de reforço da economia familiar.
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g) Visto de residência – válido até um máximo de 6 meses, autori-
za duas entradas no País e permite ao seu portador entrar em 
território português para requerer uma autorização de residência, 
dependendo ainda da existência de meios de subsistência e das 
condições de alojamento. A concessão deste tipo de visto é facili-
tada nas situações de reagrupamento familiar.

A partir do momento em que um estrangeiro se encontra em território 
português e possui um visto de residência válido, pode pedir ao Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) uma autorização de residência, que sendo 
concedida resultará na emissão de um cartão de residência (ou título de 
residência). O pedido de autorização de residência pode ser extensivo aos 
menores a cargo. O título de residência substitui, para todos os efeitos 
legais, o bilhete de identidade de cidadão estrangeiro.

Há dois tipos de autorização de residência:

a) temporária – válida por 2 anos e renovável por períodos sucessi-
vos de 3 anos;

b) permanente – sem limite de validade, é concedida a estrangeiros 
residentes legalmente em Portugal há pelo menos 5 ou 8 anos, 
consoante se trate de cidadãos dos Países de Língua Oficial Por-
tuguesa ou outros. É ainda condição necessária para a concessão 
deste título de residência que o indivíduo em causa não tenha sido 
condenado, durante o tempo de residência no País, a pena ou pe-
nas que no conjunto ultrapassem 1 ano de prisão.

O D.L. nº4/2001, de 10 de Janeiro, criou ainda o regime das autorizações 
de permanência, entretanto revogado pela nova lei da imigração, que au-
torizava a permanência em Portugal a estrangeiros que não possuíam vis-
to, mas que eram titulares de um contrato de trabalho ou de uma proposta 
de contrato de trabalho com informação favorável da IDICT.

Actualmente, a reunificação familiar é um direito fundamental dos estran-
geiros expressamente reconhecido na lei, tendo havido um claro avanço 
nesta matéria com o D.L. nº244/98 face à legislação anteriormente em 
vigor. Para o processo de reunificação familiar, consideram-se membros 
da família do requerente o cônjuge, filhos menores ou incapazes a cargo 
do residente ou do cônjuge, menores adoptados, pais do residente ou do 
cônjuge que se encontrem a seu cargo e irmãos menores desde que se 
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encontrem sob tutela do residente. Este deverá ter residência legalizada 
e provar ter meios de subsistência e garantir habitação ao familiar, que 
deverá ter acesso a um título de residência de igual validade.

A lei dispensa da exigência de visto de residência para a concessão de car-
tões de residência a estrangeiros um conjunto de situações relativamente 
alargado, entre as quais destacamos os casos seguintes pela relação di-
recta com os indivíduos em estudo:

• os menores, filhos de cidadãos estrangeiros, nascidos em Portu-
gal, que beneficiem de estatuto de residente semelhante ao con-
cedido a um dos seus pais;

• os menores sujeitos a tutela;

• os menores, filhos de cidadãos estrangeiros (mesmo em situação 
irregular), nascidos em Portugal até 12 de Março de 2003 (data de 
entrada em vigor do DL nº 34/2003, de 25 de Fevereiro), que não se 
tenham ausentado do País (tal como os progenitores que relativa-
mente a este efectivamente exerçam o poder paternal).

Esta lei diz ainda que os menores, nascidos em território português, filhos 
de estrangeiros com residência legalizada têm direito a ser abrangidos 
pelo mesmo cartão de residência concedido aos pais, desde que estes 
preencham um requerimento nos primeiros 6 meses de vida da criança. 
Caso este prazo não seja cumprido, qualquer cidadão pode solicitar ao 
curador de menores que se substitua aos pais e requeira a concessão do 
estatuto para estas crianças. Logo, a categoria legal dos pais ou responsá-
veis é muitas das vezes a categoria legal dos descendentes de angolanos, 
situação que também se estende aos estrangeiros em situação irregular.

Os familiares de um português35 gozam de um regime semelhante ao con-
cedido aos familiares de outros cidadãos da União Europeia, sendo-lhes 
emitido um cartão de residência.

35. Cônjuge ou em união de facto há pelo menos 2 anos, descendentes menores de 21 anos ou 
a cargo, ascendentes (do cidadão português ou cônjuge) a cargo, qualquer familiar (do cidadão 
português ou cônjuge) a cargo ou em comunhão de habitação no país de origem.
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Por fim, os motivos de expulsão de estrangeiros do território português 
cobrem as seguintes situações:

• entrada e permanência ilegal em Portugal;

• prática de algum acto contra a segurança nacional, a ordem públi-
ca e os bons costumes;

• presença considerada uma ameaça para os interesses ou a digni-
dade do Estado ou seus nacionais;

• intervenção abusiva no exercício de direitos de participação política 
reservados aos portugueses;

• prática de actos que se fossem conhecidos pelas autoridades te-
riam impedido a entrada no País.

De referir que não poderá ser aplicada a pena acessória de expulsão, dada 
a sua ligação especial a Portugal ou a nacionais portugueses, aos estran-
geiros residentes que:

• tenham nascido e residam habitualmente em Portugal;

• aqui residam habitualmente desde idade inferior a 10 anos;

• tenham filhos menores (sobre os quais exerça efectivamente o po-
der paternal) residentes em Portugal e a quem garantam sustento 
e educação.

A inclusão desta última condição nesta listagem é justificada pelo facto da 
expulsão destes indivíduos do território português poder significar tam-
bém o afastamento dos seus filhos do País.

De notar que estas situações abarcam a maioria dos indivíduos sobre os 
quais se debruça este estudo e para os quais a saída do território portu-
guês assume um efeito muito particular, pois para muitos este é o único 
país que verdadeiramente conhecem.
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2.2. POLÍTICAS DE INSERÇÃO DE IMIGRANTES E MINORIAS ÉTNICAS

Durante anos, o Estado Português ignorou a temática da imigração, sendo 
apenas na década de 90, quando o fenómeno era já amplamente visível, 
que esta entrou definitivamente para a agenda política e para o discurso 
público. A visibilidade das situações de pobreza e exclusão social, muito 
frequentes entre os grupos étnicos, contribuiu também para o início do 
combate a estas condições.

Foi apenas no programa do XIV Governo Constitucional (1999-2002) que 
apareceu pela primeira vez uma definição explícita duma política de imi-
gração, sob o título “Uma política de plena integração dos imigrantes e 
das minorias étnicas” (Ferreira; Rato; 2000).

O XII Governo (1991-1995) referia-se de forma indirecta à problemática da 
imigração, centrando-se na questão da “vigilância de fronteiras”. Somente 
na 2ª metade dos anos 90 a imigração começa a ser encarada também 
como uma temática a enquadrar na política de inserção social, passando 
a ser considerada simultaneamente do âmbito das políticas de Adminis-
tração Interna, ainda numa óptica policial, e de Solidariedade e Segurança 
Social, considerando os imigrantes e minorias étnicas como grupos em 
posição de vulnerabilidade social. (Ferreira; Rato; 2000).

De seguida, seleccionámos a apresentação de algumas medidas que con-
sideramos de grande importância para o processo de adaptação dos an-
golanos e luso-angolanos, assim como dos seus filhos, designadamente 
a criação do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACI-
ME), a criação do Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural (especialmente vocacionado para as questões da educação 
de imigrantes e minorias étnicas e, consequentemente, directamente re-
lacionado com os descendentes destas populações), e algumas medidas 
de combate às situações de permanência irregular, ao racismo e discri-
minação e à exclusão social.

2.2.1. Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas

Entre todas as medidas tomadas destaca-se uma, pela forte importân-
cia para o reconhecimento da atenção devida a estas questões: a criação, 
em 1995, do Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas (ACI-
ME) (D.L. nº296-A/95, 7 de Novembro). Expandindo a sua importância, em 
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2002, esta entidade deu lugar ao Alto Comissariado para a Imigração e 
Minorias Étnicas (também designado por ACIME). O aparecimento deste 
organismo deu relevo à questão da imigração em Portugal e criou uma 
instância que representa os interesses dos imigrantes e minorias étnicas 
junto do governo. 

As suas atribuições, fixadas no D.L. nº251/2002, de 22 de Novembro, são:

• Promover o diálogo com entidades representativas de imigrantes 
e minorias étnicas em Portugal;

• Promover o conhecimento e aceitação da língua, das leis e dos 
valores morais e culturais portugueses por parte dos imigrantes, 
como condições de uma integração plena;

• Contribuir para a melhoria das condições de vida dos imigrantes 
em Portugal, de forma a proporcionar a sua integração na socie-
dade, no respeito pela sua identidade e cultura de origem; 

• Contribuir para que todos os cidadãos legalmente residentes em 
Portugal gozem de dignidade e oportunidades idênticas;

• Eliminar as discriminações e combater o racismo e a xenofobia;

• Promover o estudo da temática da inserção e das minorias étni-
cas;

• Cooperar com os diversos serviços da Administração Pública com-
petentes em matéria de entrada, saída e permanência de cidadãos 
estrangeiros em Portugal, com respeito pelas suas competências 
e pelas dos membros do Governo especificamente encarregues 
destas matérias;

• Colaborar na definição e assegurar o acompanhamento e dinami-
zação de políticas activas de combate à exclusão; 

• Propor medidas, designadamente, de índole normativa, de apoio 
aos imigrantes e às minorias étnicas.
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O ACIME, tal como é definido no DL nº 27/2005, de 4 de Fevereiro, é um 
serviço de coordenação, de natureza interministerial. Integra o Conselho 
Consultivo para os Assuntos da Imigração (COCAI), criado em 1998, a Co-
missão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), criado 
em 1999, e os Centros de Apoio ao Imigrante (CNAIS - unidades orgânicas 
nucleares -  e CLAIS - unidades orgânicas flexíveis constituídas pelos cen-
tros locais de apoio ao imigrante)36.

2.2.2. Entreculturas

Anteriormente, em 1991, contando-se entre as primeiras decisões para a 
promoção social das comunidades étnicas esteve a criação de um quadro 
de educação multicultural – o Secretariado Coordenador dos Programas 
de Educação Multicultural – Entreculturas –, da responsabilidade do Mi-
nistério da Educação, especialmente concebido para as questões da es-
colaridade dos imigrantes. Em 2001, o Entreculturas passa para a depen-
dência directa conjunta do Ministro da Educação e do membro do governo 
que tiver a sua cargo as questões da igualdade, acabando em 2004 por ser 
integrado no ACIME.

O Entreculturas tem como competências “conceber, lançar e coordenar”, 
no âmbito do sistema educativo, projectos e programas interministeriais 
que promovam “os valores da convivência, da tolerância, do diálogo e da 
solidariedade” entre diferentes povos, etnias e culturas. Compete-lhe 
igualmente “assegurar o apoio técnico especializado à concretização de 
projectos e programas sectoriais, no âmbito do sistema educativo, me-
diante solicitação dos organismos na dependência do Ministro da Educa-
ção, nomeadamente em matéria de produção de conteúdos de formação 
multicultural” (Despacho-Normativo nº5/2001, de 1 de Fevereiro). 

Uma das actividades do Entreculturas consistiu na condução de um in-
quérito sistemático sobre a prestação escolar de vários grupos étnicos. 
Infelizmente a última publicação destes dados reporta-se ao ano lectivo 
de 1996/1997.

36. Os centros de apoio ao imigrante são unidades orgânicas de acolhimento, informação e atendi-
mento de cidadãos estrangeiros, procurando facilitar a relação dos utentes com os diversos serviços 
da Administração Pública. O CNAIS constituem uma oferta de serviços de interesse público basea-
da na parceria e cooperação entre o Alto-Comissariado e os diferentes serviços da Administração 
Pública e demais entidades públicas e privadas, especialmente dirigidos à população imigrante 
em Portugal. Os CLAI constituem uma rede de postos de atendimento e informação aos cidadãos 
imigrantes em matérias relacionadas com a sua permanência em território nacional.
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O Projecto de Educação Intercultural, criado em 1993, que envolveu 52 es-
colas com forte concentração de alunos provenientes de minorias e onde 
se registem elevadas taxas de insucesso escolar, correspondeu a outro 
eixo de actividades do Entreculturas. Este projecto tem como principal ob-
jectivo incentivar a educação intercultural, valorizando os diferentes sa-
beres e culturas das populações abrangidas e apoiando os alunos e suas 
famílias, ao nível social e psicológico.

A criação deste secretariado foi um sinal de reconhecimento da existên-
cia de um grupo, suficientemente alargado para justificar a criação deste 
órgão, de filhos de imigrantes e outras minorias étnicas, que não estava a 
receber as respostas adequadas, por parte do sistema educativo, às suas 
necessidades neste domínio37. Efectivamente, as políticas escolares gozam 
de uma dupla importância no processo de inserção social, na medida em 
que a escola intervém a dois níveis distintos: por um lado, desempenha um 
papel fulcral na transmissão das normas e valores da cultura da sociedade 
de acolhimento à criança (e por contágio aos seus pais) e, por outro lado, 
dota os indivíduos de qualificações académicas que irão condicionar forte-
mente a sua futura inserção no mercado de trabalho (de Rugy; 2000).

Em termos teóricos, o Estado adopta para o discurso político o modelo 
pluralista actualmente predominante, que conjuga, por vezes com medi-
das que nem sempre se enquadram no espírito desta teoria. Por exemplo, 
no campo da educação foi criado o secretariado Entreculturas, cujos ob-
jectivos são claramente a promoção de uma educação intercultural. No 
entanto, os programas curriculares e as aulas ministradas nas escolas 
são essencialmente vocacionadas para a população escolar portuguesa38, 
apesar da generalidade dos professores das áreas de maior concentração 
de descendentes de imigrantes estar já desperto para esta temática e fa-
zer um esforço para que os alunos estejam adaptados.

2.2.3. Combate às Situações de Permanência Irregular

Conforme vimos anteriormente, os descendentes de imigrantes normal-
mente herdam o estatuto legal dos seus pais. Os estrangeiros em situação 
irregular não possuem quaisquer direitos formais de cidadania, condição 

37. Notar que o acesso à educação por parte das crianças dos imigrantes é um direito constitu-
cional (artº74).
38. Um dos compromissos do actual governo, expresso no seu Programa, é a “criação de material 
didáctico do ensino básico e secundário que contribua para atingir níveis satisfatórios de sucesso 
escolar das crianças e jovens filhos de imigrantes”.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

6 9

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

6 9

extensível aos seus filhos, sendo portanto urgente desenvolver medidas 
que garantam a sua protecção e inserção.

A legislação produzida nas últimas duas décadas deixa bem claro o for-
talecimento da importância dada ao estatuto legal dos imigrantes. Um 
exemplo disso é a Lei da Nacionalidade de 1981 (anteriormente explorada) 
que tornou a autorização de residência legal num requisito essencial para 
a aquisição de nacionalidade portuguesa, aspecto que apenas agora foi 
revisto (última alteração, ainda não em vigor).

Com o objectivo de combater a imigração clandestina, Portugal, à seme-
lhança dos restantes países da Europa do Sul39, procedeu durante a déca-
da de 90 a duas regularizações extraordinárias de imigrantes em situação 
irregular. A primeira ocorreu em 1992/93 e a segunda em 1996. 

As políticas destinadas a regularizar os imigrantes ilegais ou clandestinos 
têm um sucesso limitado, pois é este mesmo estatuto que lhes confere 
atractividade para os empregadores (salários baixos, não pagamento da se-
gurança social) (King, 1996). Apesar deste facto, o processo de regulariza-
ção extraordinária de estrangeiros em situação ilegal de 1992 contou com 
cerca de 39 000 pedidos de regularização e o de 1996 com mais de 35 000, 
entre os quais, em qualquer dos casos, se detectou um grande peso de an-
golanos (estes, em 1996, apresentaram 9 255 pedidos, afirmando-se como 
a nacionalidade que mais requisições apresentou).

Tendo estado em discussão a realização de um novo processo extraordi-
nário de regularização aquando da ratificação da lei dos estrangeiros de 
1998, o que na nossa perspectiva teria sido justificado e desejável, acabou 
por se optar por não avançar com esta possibilidade.

Parece-nos ainda importante fazer notar que, sendo a situação de clan-
destinidade extremamente grave para todos os indivíduos nela envolvidos, 
na medida em que significa uma total ausência de direitos, moralmente 
esta afigura-se ainda mais problemática quando o imigrante tem descen-
dência, pois também esta vai estar em situação de irregularidade, herdan-
do um estatuto, e todas as consequências daí advindas, sobre o qual não 
teve qualquer hipótese de escolha. Neste sentido, o reforço da importância 
dada à condição legal de residência pelas alterações legislativas dos últi-
mos anos, se não for acompanhado por medidas que garantam a redução 

39. A Itália realizou campanhas de regularização em 1986 e 1990. A Espanha em 1985 e 1991.
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efectiva das situações de irregularidade, é perigosa, pois poderá estar a limitar 
oportunidades e retirar direitos aos filhos de imigrantes que, como menores e por 
vezes como naturais de Portugal, deveriam ter protecção garantida do Estado40.

Apesar destas considerações, o regime jurídico que regula a entrada, perma-
nência, saída e expulsão de estrangeiros, de 2001, introduziu algumas altera-
ções relevantes que visam combater estas situações de irregularidade.

Em primeiro lugar destaca-se o reconhecimento como crime da prática 
de angariação ou aliciamento de mão-de-obra ilegal, prevendo a punição 
para quem, com fins lucrativos próprios ou para terceiros, angariar para 
o mercado de trabalho estrangeiros sem autorização de residência, au-
torização de permanência ou visto de trabalho. A pena corresponde a um 
período de prisão cuja duração pode variar entre 1 a 4 anos de prisão, ou 2 
a 5 anos se o acto for praticado de forma reiterada. A tentativa também é 
punível. Por outro lado, as entidades que empreguem trabalhadores clan-
destinos ficam sujeitas ao pagamento de coimas.

Este conjunto de medidas é extremamente positivo pois visa penalizar 
quem mais lucra com a existência de mão-de-obra clandestina. 

Menos positiva, no entanto, foi a opção por conceder autorizações de per-
manência a cidadãos estrangeiros sem visto de trabalho, mas que sejam 
titulares de um contrato ou proposta de contrato41. Estas autorizações de 
permanência tinham um prazo de um ano, prorrogável por iguais períodos 
até um limite de 5 anos, sendo só ao fim deste limite possível requerer 
a autorização de residência. No nosso entender, esta situação tornava o 
trabalhador estrangeiro demasiado dependente do empregador para lhe 
dar um contrato de trabalho, abrindo ainda possibilidades à prática de 
atitudes e actividades menos lícitas como, por exemplo, a venda de con-
tratos de trabalho. Por outro lado, significava um retrocesso na implan-
tação dos valores do pluralismo, pois apoiava a lógica dos trabalhadores 
temporários. Pensamos, portanto, ter sido preferível a opção directa pela 
concessão de autorizações de residência, seguindo as regras que regem 
a sua aplicação.

40. Notar que as alterações à Lei da Nacionalidade aprovadas este ano no Parlamento têm em 
conta a situação particular dos descendentes de imigrantes, que são dispensados da obrigatorie-
dade de possuírem residência legal para poderem aceder à Nacionalidade.
41. E que não tenham sido condenados a uma pena de prisão superior a 6 meses, nem tenham 
sido objecto de expulsão do País e que não estejam indicados no Sistema de Informações Schen-
gen nem no Sistema Integrado de Informações do SEF.
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2.2.4. Luta contra o Racismo e a Discriminação

No que respeita ao combate à discriminação e ao racismo, há a destacar 
a aprovação da Lei nº 134/99, de 28 de Agosto42 que tem como objectivo 
proibir e prevenir qualquer forma de discriminação baseada na raça, cor, 
nacionalidade e origem étnica e sancionar todos os actos que violem os 
direitos básicos pessoais ou que impeçam o exercício dos direitos econó-
micos, sociais ou culturais dos indivíduos.

Com o objectivo de acompanhar a sua aplicação, esta lei cria uma Comissão 
para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), coordenado 
pelo Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, responsável pela 
promoção de estudos sobre a igualdade e discriminação racial, recolha de 
informação relativa à prática de actos discriminatórios e à aplicação das 
respectivas sanções, publicitação de casos de efectiva violação da lei, ela-
boração de propostas de medidas legislativas, regulamentares e adminis-
trativas adequadas à prevenção de todas as formas de discriminação (ex-
cepto, no caso da discriminação positiva de imigrantes e minorias étnicas) e 
elaboração e divulgação de um relatório anual sobre a situação portuguesa 
relativa a estas questões. Em 2002, a CICDR passou a integrar o ACIME.

Para além deste documento legal, existe um conjunto já alargado de meios 
jurídicos em vigor para combater o racismo e a discriminação, entre os 
quais destacamos os princípios da Constituição Portuguesa, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial e o artigo 13º do tratado que institui a Comunidade Europeia in-
troduzido pelo Tratado de Amsterdão, que dota o Conselho de poder para 
tomar medidas de luta contra a discriminação.

Para além dos meios legais, são de realçar as iniciativas, em número 
crescente, que se vão promovendo, desde as mais institucionais, como a 
promoção de 1997 de Ano Europeu Contra o Racismo, até à organização 
de seminários, de festas e eventos culturais que procuram chamar a aten-
ção sobre esta temática.

Não podemos ainda deixar de mencionar a acção do SOS Racismo, asso-
ciação criada há 10 anos, que dá apoio jurídico em situações concretas de 
discriminação e realiza diversas actividades de sensibilização junto à po-
pulação em geral mas também, e em especial, junto aos jovens utilizando 
as escolas como veículo de comunicação.
42. Regulamentada pelo DL nº 111/2000, de 4 de Julho.
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2.2.5. Outras Medidas de Combate à Exclusão Social

Além das medidas especialmente vocacionadas para a imigração existem 
outros programas desenhados para a promoção da inserção de grupos so-
cialmente excluídos em geral, entre os quais figuram imigrantes e minorias 
étnicas. Entre estes podemos destacar o Rendimento Mínimo Garantido 
(RMG) e o seu sucessor Rendimento Social de Inserção (RSI), que mantém 
os mesmos objectivos, embora tenham uma aplicação mais restritiva.

Em funcionamento desde 1 de Janeiro de 1997, o RMG surge como um 
instrumento de combate à exclusão e à pobreza, alargado aos imigrantes 
com residência legalizada em situação de carência económica.

O objectivo do RSI tem como objectivo facultar a inserção de indivíduos 
e famílias excluídas ou em risco de exclusão, proporcionando condições 
mínimas de subsistência. Consiste numa prestação e de um programa de 
inserção social, beneficiando o candidato, para além da ajuda monetária, 
de intervenções, que podem ser adaptadas a cada membro da família, aos 
seguintes níveis:

a) acção social - como aconselhamento parental, apoio a crianças e 
idosos, etc.;

b) saúde - vacinação, planeamento familiar, combate à toxicodepen-
dência e alcoolismo;

c) educação para crianças e adultos;

d) emprego – acesso ao mercado de trabalho, aconselhamento pro-
fissional e apoio ao auto-emprego;

e) habitação – auxílio na procura de nova habitação ou melhoria das 
condições da habitação actual;

f) formação profissional (Baganha; Marques; Fonseca; 2000).

Até Junho de 1999 havia um total de 5463 beneficiários do RMG originários 
dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, dos quais 36% tinham 
nacionalidade angolana, o que representa 12% dos angolanos presentes 
em Portugal, em 1999, com residência legalizada. Entre 1999 e o início de 
2004 a importância relativa dos beneficiários do RMG/RSI diminuiu em to-
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das as nacionalidades. Não obstante, 8,7% dos angolanos com residência 
legal são beneficiários.

Quadro 1 –Beneficiários do RMG/RSI por nacionalidade
até Junho de 1999 e Janeiro de 2004

Junho de 1999 Janeiro de 2004

Nº %* Nº %*

Angola 1980 12,0 2239 8,7

Cabo-Verde 1804 4,5 2264 4,2

Guiné Bissau 691 5,4 831 4,1

Moçambique 372 8,4 492 6,8

S. Tomé e Príncipe 616 14,0 615 12,5

PALOP 5463 7,0 6441 5,8

Total 405777 4,3 303458 2,9

Fonte: 1999 - MTS, in BAGANHA; MARQUES; FONSECA; 2000: 82. 2004 - MTSS

* As percentagens, por comunidade, foram recalculadas com base no respectivo número 
de estrangeiros com residência legalizada no final de 1999 e 2003. O total toma como refe-
rência as estimativas de população residente em Portugal para os mesmos anos.

Baganha, Marques e Fonseca (2000) apontam como principais razões para 
a não aprovação de candidaturas de famílias africanas ao RMG a detenção 
de um rendimento familiar superior ao estabelecido (63% dos casos), a 
não apresentação de toda a documentação solicitada (23,2%) e a ausên-
cia de permissão de residência válida (10,7%). O mesmo estudo destaca 
como motivos mais frequentes de abandono do programa o aumento do 
rendimento do agregado familiar (58,3%), o não cumprimento do plano 
de acções de inserção acordado (8,3%) e o fim da validade da licença de 
residência (6,1%)43.

Merece ainda uma referência particular o Programa Escolhas, criado em 
Janeiro de 2001. Numa primeira fase, este programa destinava-se à pre-
venção da criminalidade juvenil. Actuava em 53 bairros dos distritos de 
Lisboa, Setúbal e Porto, onde os problemas sociais são mais agudos e a 
presença de descendentes de imigrantes e minorias étnicas é muito mar-

43. Os dados estatísticos apontados por este estudo são referenciados ao MTS (informação não 
publicada).
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cada, facto que justifica o envolvimento directo do Alto Comissário para a 
Imigração e Minorias Étnicas no programa, a par com outras entidades 
públicas. 

Em 2004, o Programa foi renovado, dando origem ao Programa Escolhas 
2ª Geração, transformando-se num programa de promoção da inclusão 
social de crianças e jovens oriundos de contextos sócio-económicos des-
favoráveis, com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos44.

O Programa reconhece as necessidades particulares das crianças e nos 
jovens filhos ou familiares de imigrantes e dedica uma Medida especifica-
mente a este público. Assim, a Medida III pretende contribuir para a plena 
integração na sociedade de filhos e familiares de imigrantes e minorias 
étnicas, através da resolução de problemas de integração associados à 
sua situação pessoal45. Deste modo, visa o desenvolvimento de um sentido 
de pertença e filiação à sociedade de acolhimento para que estas crianças 
e jovens, sem terem que abdicar do essencial da cultura e das tradições da 
sua família, fiquem em igualdade de circunstâncias com qualquer criança 
ou jovem pertencente à comunidade portuguesa.

O Programa Escolhas 2ª Geração é coordenado pelo Alto Comissário para 
a Imigração e Minorias Étnicas, sendo tutelado pela Presidência do 
Conselho de Ministros.

*
*            *

A Constituição Portuguesa estabelece que “Ninguém pode ser privile-
giado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de 
qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 
origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 
económica ou condição social.” (Artigo 13.º, nº2). Por sua vez, o artigo 

44. Desde que devidamente fundamentados, podem também ser considerados projectos que 
abranjam jovens dos 19 aos 24 anos. Podem ainda ser considerados outros destinatários, desig-
nadamente as famílias, desde que integrados numa estratégia de intervenção que nunca perca o 
foco prioritário dos objectivos do Programa.
45. O Escolhas 2ª Geração estrutura-se em quatro Medidas que integram diferentes áreas de in-
tervenção. Para além desta medida, temos a Medida I - no âmbito da inclusão escolar e formação 
profissional –; a Medida II - ocupação de tempos livres, nomeadamente através da dinamização 
de espaços específicos, tendo em vista o desenvolvimento de competências que facilitem a in-
tegração social – e a Medida IV – apoiar a inclusão digital das crianças e jovens e a formação e 
enquadramento dos técnicos envolvidos em projectos do Programa, através da implementação 
dos Centros de Inclusão Digital.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

7 5

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

7 5

15º diz que “Os estrangeiros e os apátridas que se encontrem ou residam 
em Portugal gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres do cidadão 
português”, com excepção dos direitos políticos46, do exercício das funções 
públicas que não têm carácter predominantemente técnico e dos direitos 
e deveres reservados exclusivamente aos cidadãos portugueses.

No entanto, como Baganha, Marques e Fonseca (2000) fazem notar, apesar 
da garantia legal de igualdade de direitos, há uma forte dependência, no 
exercício prático destes mesmos direitos, do estatuto legal de residente e 
de emprego, pois muitos dos direitos sociais são limitados a residentes47 e 
a generalidade dos benefícios da Segurança Social48, como por exemplo o 
subsídio de desemprego ou a reforma, estão limitados a quem tem um em-
prego formal e seus familiares. Assim, “from the legal-institutional point of 
view, (...) the degree of exclusion from social rights is a function of legal resi-
dence status and of the level of economic informality exhibited by the foreign 
population in the country” (Baganha; Marques; Fonseca; 2000: 25).

Por outro lado, em diversas circunstâncias o facto de um direito ser esta-
belecido na Constituição não garante por si só o seu cumprimento. 

Duma maneira geral, tem havido avanços importantes na garantia de di-
reitos a estrangeiros e na protecção dos direitos das minorias étnicas. 
Contudo, é preciso ter presente que só muito recentemente pudemos co-
meçar a falar da existência de uma política de imigração, na medida em 
que, mesmo ao longo dos anos 90, apenas existia um conjunto de medidas 
legislativas e vontades políticas pouco explícitas, mais ou menos articu-
ladas entre si, enquadradas por directivas comunitárias gerais, mas não 
uma verdadeira definição de objectivos e de estratégias para os atingir. 

46. A partir de 1996 (Lei nº50/96, de 4 de Setembro) os cidadãos estrangeiros com título de resi-
dência têm o direito de votar e ser eleitos nas eleições locais. Este direito, contudo, está limitado 
à condição de reciprocidade, ou seja, é necessário que os cidadãos portugueses residentes nos 
seus países tenham os mesmos direitos, situação que só acontece nos países da União Europeia, 
Brasil, Cabo-Verde, Noruega, Argentina, Perú, Uruguai e Israel. Assim sendo, os cidadãos com 
nacionalidade angolana, independentemente do número de anos de residência em Portugal e 
mesmo que tenham nascido em território português, não têm direitos políticos. O alargamen-
to dos direitos políticos dos imigrantes, “designadamente através da participação nas eleições 
autárquicas, após um período de permanência no território nacional” é um dos compromissos 
políticos assumidos no programa do actual governo (XVII Governo Constitucional).
47. Face à lei só é residente o estrangeiro que possua título válido de autorização de residência 
em Portugal.
48. Os estrangeiros com título de autorização de residência válido e que prestem a sua actividade 
no País beneficiam de prestações de segurança social iguais às dos cidadãos portugueses, sendo 
a inscrição no regime geral da segurança social obrigatória para todos aqueles que desenvolvam 
a sua actividade profissional em Portugal, em regime de trabalho subordinado, independente-
mente de serem cidadãos portugueses ou estrangeiros.
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A partir da década de 90, o poder político e a sociedade em geral desper-
taram para a temática da imigração. Ao nível governamental produziu-se 
um conjunto bastante alargado de documentos legislativos e criaram-se 
órgãos cujo objectivo é lidar especificamente com a questão da imigração 
e das minorias étnicas. Ao nível da sociedade civil, multiplicaram-se as 
associações criadas por ou para imigrantes e minorias étnicas e produzi-
ram-se vários estudos, investigações, seminários e colóquios dedicados 
a esta problemática. A comunicação social, teve também um papel fun-
damental no aumento da visibilidade do fenómeno imigratório, na medida 
em que alertou para um problema que estava sem resolução à vista, em-
bora, por vezes, alimente igualmente preconceitos e instigue antipatias.

Importa, todavia, lembrar que estamos ainda a dar os primeiros passos de 
um caminho longo e difícil de percorrer, numa altura em que as dificulda-
des decorrentes do aparecimento de um grupo alargado de pessoas víti-
mas de exclusão social são já evidentes. Não se soube prevenir, importa 
agora resolver correcta e rapidamente os problemas!

Os descendentes de imigrantes serão, eventualmente, entre todos os in-
divíduos que se consideram pertencer ao vasto e diversificado grupo de 
imigrantes e minorias étnicas, a classe que se afigura como mais proble-
mática.

Uma parte das medidas legislativas aqui apresentadas, nomeadamente 
as regulações das entradas, permanência e saída de estrangeiros e as 
considerações sobre a regularização de imigrantes, apenas diz respeito a 
uma parte deste conjunto de indivíduos. Efectivamente, conforme foi men-
cionado, algumas destas pessoas têm nacionalidade portuguesa e outras 
não, o que por si só introduz uma profunda distinção entre os dois grupos, 
não só ao nível dos direitos que perante a lei podem usufruir, mas também 
ao nível da identidade e de sentimentos (contraditórios?) de pertença a um 
país e a uma cultura. 

De qualquer modo, neste capítulo procurou-se debater os aspectos que 
mais directamente influenciam este grupo. É uma nota de enquadramen-
to, onde se pretende apresentar os principais direitos que estes indivíduos 
detêm, embora não seja demais repetir que, dada a heterogeneidade do 
grupo, estes têm de ser vistos caso a caso.
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3. OS ANGOLANOS E A IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL

A comunidade a que cada indivíduo pertence, os recursos por ela disponi-
bilizados e as suas características, desempenham um papel muito rele-
vante no processo de adaptação a uma nova sociedade. Por este motivo, 
embora este trabalho não se debruce sobre a totalidade da comunidade 
angolana, mas apenas sobre uma parte desta - o conjunto constituído pe-
los filhos dos imigrantes e dos luso-angolanos com residência na Área 
Metropolitana de Lisboa -, não deixa de ser importante procedermos a 
uma análise, ainda que breve, das características dos indivíduos originá-
rios deste País residentes em Portugal.

Este capítulo corresponde exactamente a essa caracterização, encon-
trando-se dividido em duas partes. Na primeira, baseada nas estatísti-
cas disponíveis, desenvolve-se uma breve apresentação da imigração em 
Portugal, expondo-se as circunstâncias do aparecimento em larga escala 
deste fenómeno e as características das principais comunidades, preten-
dendo-se deste modo contextualizar a presença angolana em Portugal. O 
segundo ponto, por sua vez, debruça-se com maior profundidade sobre a 
comunidade angolana, sublinhando alguns aspectos que a caracterizam.

Antes de prosseguirmos, importa ainda acrescentar que a caracterização 
deste conjunto de indivíduos debate-se com alguns problemas relacio-
nados com a informação estatística existente. Em primeiro lugar, há que 
mencionar o facto da generalidade dos dados disponíveis estarem orga-
nizados por nacionalidade (informação do SEF e do INE). Por este motivo, 
todos os indivíduos cuja proveniência genealógica não é portuguesa, mas 
que no entanto possuem nacionalidade portuguesa, porque ao abrigo da 
Lei da Nacionalidade puderam optar por ela ou porque entretanto se natu-
ralizaram (situação frequente entre a população oriunda das ex-colónias), 
estão incluídos nas estatísticas oficiais na categoria «nacionais», sendo 
impossível a sua identificação. Por outro lado, os dados produzidos pelo 
SEF apenas contabilizam os estrangeiros legalmente inscritos, deixando 
de fora um número incerto, mas certamente bastante alargado, de imi-
grantes clandestinos provenientes sobretudo de países mais pobres.

Assim, é necessário ter presente que a análise da comunidade angolana 
elaborada com base nestas fontes estatísticas apenas diz respeito aos in-
divíduos com nacionalidade não portuguesa que integram as estatísticas 
disponíveis e não, como seria desejável, à totalidade da comunidade.
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Na tentativa de minimizar este problema, procurou complementar-se a 
informação oficial com dados recolhidos através de um inquérito realizado 
aos descendentes de angolanos e de luso-angolanos e cujo processo de 
aplicação será explicado mais pormenorizadamente no capítulo seguinte. 
Uma parte deste inquérito é dedicada à caracterização de cada membro 
do agregado familiar do inquirido, o que permitiu, embora com alguma 
prudência devido às características da amostra, tecer algumas conside-
rações sobre a comunidade angolana residente em Portugal. Para tal fo-
ram considerados 244 inquéritos, o que, após a exclusão dos indivíduos 
membros das famílias dos inquiridos que não pertenciam à comunidade 
angolana, permitiu a obtenção do perfil de 1006 indivíduos.

O número de questionários utilizados no presente capítulo é bastante supe-
rior ao número de inquéritos que foram considerados para a caracterização 
do grupo de descendentes de angolanos e de luso-angolanos. Esta dispa-
ridade deve-se ao facto de aqui, uma vez que o objectivo é o conhecimento 
da totalidade da comunidade angolana, poderem ter sido incluídos todos 
os questionários correctamente preenchidos independentemente das ca-
racterísticas do inquirido corresponderem ou não às definidas para o grupo 
de descendentes em estudo. Por outras palavras, consideram-se também 
os inquéritos anulados por o respondente não cumprir todos os requisitos 
estipulados para ser considerado descendente de imigrante (por exemplo, 
os casos em que o jovem chegou a Portugal com mais de 12 anos).

3.1. BREVE APRESENTAÇÃO DA IMIGRAÇÃO EM PORTUGAL

À semelhança dos restantes países da Europa do Sul, Portugal, que era 
um país tradicionalmente emissor de migrantes, passa também a ser des-
tino de fluxos de imigração. Deste modo, actualmente, assume um duplo 
posicionamento no quadro migratório internacional, afirmando-se simul-
taneamente como emissor e receptor de imigrantes (Malheiros; 1996).

Até ao início dos anos 90, a imagem de Portugal no contexto migratório, 
manteve-se quase exclusivamente ligada ao fenómeno emigratório ou, 
quanto muito, ao processo de retorno de emigrantes49 ou à descolonização 
e associada vinda para Portugal de ex-residentes nos PALOP. Tal foca-
lização na emigração, detectável por exemplo na escassez de produção 

49. Intimamente relacionado com a crise do petróleo dos anos 70 e as restrições impostas pela 
Europa Ocidental à entrada de mão-de-obra, tradicionalmente proveniente da Europa do Sul, 
mais pobre (Fonseca, 1997).
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científica sobre imigração anterior à década de 90, reflectiu-se igualmente 
na despreocupação política com os imigrantes e minorias étnicas, já dis-
cutida anteriormente.

É correcto afirmar que a emigração, desde sempre presente na nossa so-
ciedade, continua a ter um grande peso, embora se detectem algumas al-
terações nas suas características, nomeadamente o aumento das “lógicas 
de sazonalidade e de circulação migratória” (Baganha; Ferrão; Malheiros 
(coord.); 2002). No entanto, não se pode também deixar de reconhecer que 
aos fluxos de saída se vêm juntando significativos movimentos de entrada 
no País, contribuindo para que as comunidades de estrangeiros e mino-
rias étnicas instaladas em Portugal (e nos restantes países da Europa do 
Sul) progressivamente ganhem importância50.

A emergência do fenómeno da imigração ficou a dever-se, para além das 
forças existentes nos países de origem que impulsionam as saídas desses 
territórios, à conjugação de uma série de alterações ocorridas em Portu-
gal ou mais genericamente nos países do Sul da Europa.

Duma maneira geral, podemos afirmar que o principal motivo para o cres-
cimento da imigração em qualquer território consiste no desenvolvimento 
económico desse país, comparativamente superior em relação aos países 
de origem dos estrangeiros (King, 1996). Efectivamente, e centrando-nos 
no caso português, após a instabilidade política dos anos 70, o País entrou 
em fase de reestruturação da economia e crescimento económico, resul-
tante da situação internacional favorável, da consolidação da democracia 
e estabilidade política necessária para recuperar a confiança dos investi-
dores e, não menos importante, da adesão à CEE, a 1 de Janeiro de 1986, 
e consequente acesso a fundos estruturais comunitários (Fonseca; 1997).

Por outro lado, a manutenção dos fluxos emigratórios portugueses para 
a Europa Ocidental e a elevação do nível de vida, com reflexos no prolon-
gamento da escolaridade e na criação de expectativas profissionais mais 
elevadas, implicaram alterações na disponibilidade da mão-de-obra na-
cional e a criação de oportunidades de emprego para os trabalhadores 
migrantes (Ferreira; Rato; 2000).

50. Com efeito, são os países da Europa do Sul que apresentam as maiores taxas de crescimento 
da imigração no contexto da União Europeia, o que, mesmo tendo em conta o facto de terem 
partido de universos de imigrantes bastante reduzidos, não deixa de ser significativo (Machado; 
1997).
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A estes factores aliam-se ainda outros, como sejam:

- a existência de laços culturais, linguísticos e institucionais com os 
principais países geradores das migrações, resultantes de rela-
ções coloniais;

- o estabelecimento de redes de solidariedade que suportam a che-
gada de novos migrantes;

- e uma entrada mais facilitada do que nos países europeus do Norte 
e Centro, que fortaleceram as restrições à entrada nos respectivos 
territórios. Este facto conduziu à formação da tese de que o Sul da 
Europa se tornou na “nova porta de entrada” das migrações para a 
Europa Comunitária (Robin; 1994, citado por Machado; 1997 e por 
Fonseca; 1997)51. 

Fundamentalmente, o aumento das migrações em larga escala com desti-
no a Portugal ocorreu em três períodos. O primeiro, em meados dos anos 
70 (período imediatamente posterior ao 25 de Abril de 1974)52, correspon-
de ao processo de descolonização, abrangendo, portanto, essencialmen-
te africanos dos PALOP, que acompanharam o movimento de retorno em 
massa dos portugueses residentes nas ex-colónias, aquando da indepen-
dência destes territórios. Este período, ao proporcionar a instalação no 
País de comunidades africanas, permitiu o estabelecimento das bases ne-
cessárias à manutenção dos fluxos posteriores.

Por sua vez, os anos 80 caracterizaram-se por um crescimento modera-
do do número de estrangeiros e, paralelamente, por uma diversificação 
das origens, tendo crescido, particularmente, as comunidades brasileira 
e asiáticas. Nesta altura as migrações, ao contrário da década anterior, 
foram movidas essencialmente por motivações económicas.

51. Neste contexto surge também a comparação, de Montanari e Cortese (1993), do Mediter-
râneo com o Rio Grande, na medida em que ambos são barreiras de água que dividem sistemas 
económicos e demográficos inteiramente distintos (King; 1996).
52. Antes do 25 de Abril de 1974, além do conjunto de estudantes proveniente das cinco colónias, 
a presença africana em Portugal resumia-se a um grupo de cabo-verdianos que trabalhava na 
construção civil (construção do metropolitano de Lisboa e crescimento imobiliário no Algarve), e 
cuja vinda para o País, essencialmente durante os anos 60, tinha sido incentivada pelo governo 
português como forma de compensar a falta de mão-de-obra originada pela guerra colonial e 
pela forte emigração para a Europa Ocidental. Este era, contudo, um universo ainda relativa-
mente reduzido (Saint-Maurice; 1997).
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Por fim, nos anos 90, assiste-se a um aumento marcado da população es-
trangeira em Portugal e a um reforço do peso dos africanos. Constata-se 
igualmente haver uma tendência de crescimento da proporção de activos 
entre os estrangeiros (Baganha; Ferrão; Malheiros (2002)), ou seja, uma 
maior importância das migrações por motivos económicos.

Figura 4 – Evolução dos principais grupos de estrangeiros
com autorização de residência (1960-2004)

 

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas / SEF

Também nesta década, assistiu-se ao estabelecimento de um novo grupo 
de imigrantes, constituído por um número crescente de pessoas vindas da 
Europa de Leste, com destaque para a Ucrânia e, em menor grau, a Repú-
blica da Moldova, a Roménia e a Rússia. O reforço do ritmo de chegadas com 
estas origem, marcou o final dos anos 90 e início da presente década. 

Na óptica do geógrafo e da espacialização do fenómeno migratório, um 
dos aspectos mais curiosos relativo aos fluxos migratórios é o facto das 
nacionalidades individuais dos imigrantes tenderem a seleccionar diferen-
tes espaços de destino, dotando cada um deles de uma composição étnica 
própria (Portes, 1997). Portugal não é excepção e detém também algumas 
particularidades relacionadas com as áreas de recrutamento. 

O SEF aponta para um total de 265 361 estrangeiros com estatuto legal de resi-
dente em 2004 (dados provisórios), o que não inclui os estrangeiros portadores 
de vistos de curta duração, de estudo, de trabalho ou de estada temporária, de 
autorizações de permanência ou os estrangeiros com situação irregular.
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Quadro 2 - Principais Grupos de Estrangeiros
com Estatuto Legal de Residente (1994 e 2004)

1994 2004 Tx. cresc.

Nº % Nº % 94-04

Europa 41819 26,6 83859 31,6 100,5

• U.E. (12) 37116 23,6 70919 26,7 91,1

• Outros Eur. 4703 3,0 12940 4,9 175,1

África 72630 46,2 123093 46,4 69,5

• PALOP 68945 43,9 116055 43,7 68,3

• Outros Áf. 3685 2,3 7038 2,7 91,0

América 35554 22,6 45161 17,0 27,0

• Am. Norte 10739 6,8 10129 3,8 -5,7

• Brasil 18612 11,8 28956 10,9 55,6

• Outros Am. 6203 3,9 6076 2,3 -2,0

Ásia 6322 4,0 12410 4,7 96,3

Outros 748 0,5 838 0,3 12,0

Total 157073 100,0 265361 100,0 68,9

Fonte: INE/Estatísticas Demográficas.

Nota: A UE 12 inclui Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Holanda, 
Irlanda, Itália, Luxemburgo e Reino Unido.
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Quadro 3 – Autorizações de Permanência Concedidas
aos Principais Grupos de Estrangeiros (2001-2004)

2001-04

Nº %

Europa 101106 55,0

• U.E. (15) 0 0,0

• Outros Eur. 101106 55,0

África 29808 16,2

• PALOP 24475 13,3

• Outros Áf. 5333 2,9

América 39054 21,2

• Am. Norte 115 0,1

• Brasil 37951 20,6

• Outros Am. 988 0,5

Ásia 13724 7,5

Outros 141 0,1

Total 183833 100,0

Fonte: SEF.

Esta mesma fonte revela, contudo, que entre 2001 e 2004 foram concedi-
das 101106 autorizações de permanência, 55% das quais a europeus não 
comunitários.

Da observação dos quadros anteriores concluímos que em Portugal es-
tão estabeceidos três grupos principais de estrangeiros – dos PALOP, da 
União Europeia e do Brasil –, aos quais se junta um quarto grupo, mais 
recente, composto pelos imigrantes de Leste. Os três grupos tradicionais 
de imigrantes no seu conjunto representam 82,9% dos estrangeiros com 
estatuto legal de residente contabilizados pelo SEF. Esta mesma fonte 
identifica os cabo-verdianos como a comunidade de imigrantes mais nu-
merosa em Portugal53, seguindo-se, no grupo dos PALOP, os angolanos e 
os guineenses (que, considerando a globalidade das nacionalidades es-
trangeiras presentes no País, assumiam, de acordo com esta fonte, a 3ª e 
a 4ª posição respectivamente).

53. Uma investigação de 1999, intitulada “Estudo de Caracterização da Comunidade Caboverdeana 
Residente em Portugal”, estimava a dimensão desta comunidade em cerca de 80 mil indivíduos.
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Segundo Eduardo de Sousa Ferreira e Helena Rato (2000), houve altera-
ções nos tipos de imigração originários destes estados. No pós-25 de Abril 
era possível distinguir fluxos migratórios originários dos PALOP com dife-
rentes motivações: refugiados, sobretudo angolanos e moçambicanos, mi-
grações laborais, principalmente trabalhadores cabo-verdianos sem qua-
lificações e uma situação mais heterogénea no caso dos estrangeiros de 
S. Tomé e Príncipe (em que existia uma componente estudantil relevante) 
e da Guiné-Bissau (com predomínio da imigração laboral). Na década de 
80, contudo, as migrações por motivos económicos tornam-se dominan-
tes para qualquer uma destas nacionalidades, tendendo os trabalhadores, 
no geral pouco qualificados, a serem integrados em sectores de actividade 
que requerem reduzidas qualificações – indústria transformadora e cons-
trução civil e, no caso feminino, serviços domésticos – mesmo quando os 
indivíduos possuem um grau de instrução mais elevado.

Um estudo de Jorge Malheiros (1995), intitulado “Labour Market Experien-
ces of Refugees in Portugal and Spain: a case study on Angolans, Timore-
se and Saharaus” corrobora esta afirmação: nos 42 indivíduos angolanos 
inquiridos houve claramente uma desvalorização profissional da sua situ-
ação em Portugal comparativamente à possuída em Angola. O autor, gene-
ralizando aos estrangeiros africanos, atribui esta situação ao conjunto de 
desvantagens trazidas pelos próprios indivíduos, como sejam problemas na 
equivalência de certificados académicos, dificuldades linguísticas (menos 
importantes no caso dos angolanos e dos moçambicanos do que nos res-
tantes africanos), desconhecimento dos sistemas locais do mercado de tra-
balho, etc., a que se junta o preconceito comum nas sociedades europeias 
de que os africanos têm qualificações escolares e profissionais reduzidas e, 
portanto, apenas estão aptos a desempenhar tarefas desqualificadas.

Por sua vez, o estudo “Os Movimentos Migratórios Externos e a sua Inci-
dência no Mercado de Trabalho em Portugal” (Baganha; Ferrão; Malhei-
ros (coord.); 2002) identificou uma sobre-representação dos trabalhadores 
dos PALOP no mercado de trabalho informal, assim como uma maior pre-
carização laboral destes trabalhadores – menor proporção de contratos 
permanentes, taxas de inscrição na Segurança Social inferiores às do total 
de população imigrada, ocorrência de situações de salários inferiores aos 
dos nacionais e à sua efectiva categoria profissional e não pagamento de 
regalias e mesmo de salários após o término do acordo de trabalho.

Por outro lado, nas duas regularizações extraordinárias de estrangeiros 
realizadas em Portugal os países que maior número de pedidos apresen-
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taram foram os PALOP, com uma proporção de 72% dos 39 166 pedidos 
em 1992 e 67% num universo de 35 082, em 1996. É, portanto, legítimo 
afirmar que o fenómeno da residência sem autorização é bastante alarga-
do entre os nacionais destes países.

O grupo dos cidadãos da U.E., que representam 27,5% dos estrangeiros 
com residência regularizada, assumindo-se como comunidades particu-
larmente alargadas a inglesa, a espanhola, a alemã e a francesa, é cons-
tituído essencialmente por mão-de-obra qualificada ou altamente qua-
lificada, com forte representação nas áreas científicas e técnicas, e por 
reformados. Temos porém de ter presente que o direito comunitário dota 
estes indivíduos de um estatuto próprio, não podendo ser englobados na 
categoria de imigrantes.

No caso da imigração brasileira, a segunda nacionalidade mais numerosa 
em Portugal, constata-se ter havido uma forte mudança no perfil destes 
estrangeiros durante os anos 80. Anteriormente a esta data a presença 
brasileira correspondia à contracorrente da emigração portuguesa54, di-
rigindo-se especialmente para os distritos do Norte e Centro do País, em 
particular os do Litoral. De notar que estes estrangeiros não serão en-
tão verdadeiramente imigrantes, mas sim ex-emigrantes portugueses ou 
seus descendentes, que adquiriram a nacionalidade das áreas para onde 
partiram e estão de regresso às suas áreas de origem ou dos seus ascen-
dentes. A crise brasileira do endividamento externo provocou um aumento 
das saídas deste país, que passaram então a envolver, sobretudo, quadros 
com elevadas qualificações técnicas e científicas, dotando estes trabalha-
dores de um perfil semelhante ao dos activos da U.E. e da América do 
Norte. Mais recentemente (a partir de finais dos anos 90), sentiu-se a uma 
aceleração do número de chegadas de cidadãos brasileiros, social e pro-
fissionalmente menos qualificados, que podem ser assumidos como uma 
nova vaga migratória proveniente deste País.

Também a partir da segunda metade da década de 90, a chegada de popu-
lação do Leste da Europa assume uma dimensão significativa. Esta popu-
lação possui qualificações no geral muito elevadas, mas integra segmen-
tos do mercado de trabalho bastante desqualificados. Está também mais 
dispersa pelo território português do que os restantes imigrantes.

54. O Brasil foi o principal destino da emigração portuguesa até meados do séc. XX, sendo ainda 
hoje o local de implantação da maior comunidade portuguesa no estrangeiro (cerca de 1 200 000 
indivíduos, de acordo com os dados da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e das Comuni-
dades Portuguesas – DGACCP – 1996/97) (Baganha; Ferrão; Malheiros (coord.); 2002).
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Os venezuelanos, a segunda nacionalidade da América Latina mais represen-
tada em Portugal, e os norte-americanos são, à semelhança da primeira fase 
de chegadas do Brasil, parcialmente resultado de um efeito de contracorrente 
da emigração portuguesa para estes países55. Entre estas últimas, em espe-
cial do caso dos cidadãos dos E.U.A., existe também um número significativo 
de quadros, geralmente afectos a multinacionais (Ferreira; Rato; 2000). 

Verificamos, portanto, haver uma forte relação entre a imigração e a pre-
sença dos portugueses no estrangeiro, pois uma parte muito significativa 
dos estrangeiros presentes em Portugal é essencialmente proveniente de 
áreas às quais Portugal esteve ou está ligado: ex-colónias, países para 
onde anteriormente se verificou uma significativa emigração transoceâni-
ca e países da União Europeia. Por outro lado, conforme já se referiu ante-
riormente, a falta de mão-de-obra em alguns sectores da economia mais 
mal pagos, que encorajou imigrantes de países mais pobres a escolherem 
Portugal como destino de imigração, é em grande parte consequência da 
emigração em massa que se verificou.

Por fim, temos a imigração asiática, com destaque para os imigrantes da 
China (35% dos asiáticos residentes em Portugal) e do subcontinente india-
no (Índia, Paquistão e Bangladesh - 28%). Esta imigração, que em 1999 re-
presentava uma fatia superior a 4% do total de estrangeiros regularizados, 
apesar de ainda discreta, tem vindo a aumentar a sua importância, apre-
sentando uma taxa de crescimento na década de 90 (1990-1999) de 89,5%. 
Entre este grupo detectam-se fenómenos de empresarialismo étnico. Os 
empresários criam as suas empresas e recorrem à rede de relações fami-
liares e étnicas, ao nível da mão-de-obra, capital e por vezes de bens56.

Podemos ainda acrescentar que a distribuição dos estrangeiros dentro do 
território português não é homogénea, sendo possível identificar tendên-
cias gerais de concentração. Embora o peso dos estrangeiros, de acordo 
com a informação dos Censos 2001, seja apenas cerca de 2,2% do total de 
população57, estes indivíduos estão fortemente concentrados na Área Me-
tropolitana de Lisboa (AML) e no Algarve, onde a sua importância relativa 
aumenta consideravelmente.

55. As contracorrentes migratórias geradas pelos anteriores fluxos de emigração portuguesa 
transcontinental têm, no entanto, registado uma redução indicada pela diminuição dos contin-
gentes de estrangeiros canadianos e venezuelanos.
56. Para uma análise pormenorizada das comunidades de origem indiana residentes na AML con-
sultar a obra de J. Malheiros (1996) – “Imigrantes na Região de Lisboa: os Anos da Mudança”.
57. Os dados da SOPEMI atribuiam aos estrangeiros residentes em Portugal uma importância 
relativa de 3,4% do total de residentes, em 2001, e 4% em 2002.
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A existência destas fortes assimetrias entre a região metropolitana de Lis-
boa e o resto do território e entre o litoral e o interior, leva Fernando Luís 
Machado (1999) a defender ser mais correcto falar em regiões de imigra-
ção do que em países de imigração e, portanto, em países com regiões de 
imigração ou não.

Figura 5 – Distribuição Geográfica (distritos) dos Principais Grupos
de Estrangeiros com Autorização de Residência (2004)

 

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas / SEF

Nos distritos de Lisboa e Setúbal surge a maior concentração de estran-
geiros, sendo este o local de residência de cerca de 2/3 dos imigrantes 
com residência legal. A informação recolhida pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras utiliza o distrito como unidade de desagregação geográfica, 
contudo, os dados dos Censos 2001 e de trabalhos efectuados sobre a te-
mática da imigração indicam que os estrangeiros presentes nos distritos 
de Lisboa e Setúbal58 residem maioritariamente nos concelhos pertencen-
tes à AML. Aqui detecta-se ainda uma forte concentração dos indivíduos 
com nacionalidade africana e asiática residentes no País.

Por outro lado, a concentração de estrangeiros no distrito de Faro foi origi-
nada pela expansão da construção civil e pelo estabelecimento de estran-
geiros reformados da Europa, atraídos por um clima ameno e custos de 
vida comparativamente baixos. 

58. A NUT III Grande Lisboa era, em 2001, local de residência de 43,8% dos estrangeiros no País, 
enquanto à NUT III Península de Setúbal cabia uma proporção de 11,5% (Censos 2001).
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Por fim, de acordo com as estatísticas oficiais, destacam-se ainda as áre-
as onde a emigração se fez sentir com grande intensidade - Aveiro, Açores 
e Madeira e algumas áreas do Norte Litoral e do Centro – relacionando-se 
com o efeito de contracorrente (Malheiros, 1996). As nacionalidades do 
continente americano são as origens com maior representatividade.

*
*           *

Em jeito de síntese, podemos realçar os seguintes aspectos:

• Crescimento acentuado da imigração para Portugal nas últimas 
décadas;

• Coexistência destes fluxos de imigração com fluxos de emigra-
ção;

• Chegada a Portugal de mão-de-obra altamente qualificada (qua-
dros de empresas transnacionais e trabalhadores que individu-
almente exploram oportunidades do mercado de trabalho por-
tuguês) oriunda da União Europeia e continente americano, em 
especial do Brasil e América do Norte. Paralelamente, imigra 
também para o País, na sua maioria vinda dos PALOP, mão-de-
obra que exerce tarefas pouco qualificadas, sobretudo no ramo da 
construção civil e serviços de limpeza (industrial ou doméstica). 
Nos anos mais recentes juntaram-se, no exercício destas acti-
vidades pouco qualificadas, população vinda da Europa de Leste 
(com mais qualificações) e população brasileira mais desqualifi-
cada que os seus conterrâneos do primeiro grupo.
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3.2. A PRESENÇA ANGOLANA EM PORTUGAL

Angola é um país com uma história muito conturbada. Esteve sujeita a 
uma administração do tipo colonial durante vários séculos59, o que natu-
ralmente influenciou profundamente a sua evolução e tradições. Como 
exemplo das limitações que esta condição imprimiu ao desenvolvimento 
deste território podemos referir a proibição por parte do governo portu-
guês, no começo do sec. XIX, de qualquer tipo de industrialização em An-
gola, sendo então a principal actividade a exploração do trabalho forçado 
dos negros na produção de café e na extracção de diamantes.

A guerra contra o domínio colonial português começou em 1961 e durou 
até 1974. A independência deste País chegou a 11 de Novembro de 1975, 
tendo sido constituído um governo do MPLA (Movimento Popular de Li-
bertação de Angola), partido de ideologia marxista-leninista, chefiado por 
Agostinho Neto.

Infelizmente, a paz não durou muito tempo e a guerra civil entre o MPLA e 
a UNITA (União Nacional para a Independência Total de Angola), um mo-
vimento de guerrilha pró-ocidental, estalou pouco depois e, apesar de al-
gumas interrupções fruto de tentativas frustradas de restabelecimento da 
paz, arrastou-se até 2002.

As condições naturais privilegiadas de Angola, dona de jazidas de petróleo, 
diamantes, ferro, cobre e ouro, entre outros recursos naturais de elevado 
valor económico, tornaram este território um alvo dos interesses de várias 
potências, o que contribuiu para a manutenção deste conflito (Malheiros; 
1995). O Zaire e a África do Sul apoiaram a UNITA e, por mais de uma vez, 
invadiram território angolano. Os EUA (nos últimos anos de forma menos 
visível) apoiaram igualmente este movimento, enquanto a ex-União Sovié-
tica se tornou o principal apoiante do MPLA.

De entre todas as ex-colónias africanas foi em Angola e também, embora em 
menor grau, em Moçambique que a fixação de portugueses teve maior ex-
pressão, facto que justifica ter sido “de Angola e Moçambique que veio a quase 
totalidade dos “retornados” – 61% e 33% respectivamente, de um contingente 
estimado em mais de meio milhão de pessoas” (Machado; 1994:115).

59. Alguns historiadores apontam 1575 como o marco inicial da era colonial em Angola, por ter 
sido este o ano em que os portugueses começaram a conquista do reino N’Dongo, localizado 
entre os Rios Dande e Kuanza, um dos principais reinos então existentes neste território (Guia do 
Mundo, 1998).
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A ida de portugueses para as ex-colónias intensificou-se nos últimos anos 
de domínio colonial, como comprova o facto de 68% dos retornados com 
idade superior a 15 anos, em 1981, ter nascido em Portugal (“metrópole”) 
(Baganha; Ferrão; Malheiros (coord.); 2002). 

Quadro 4 - População Residente em Portugal por Nacionalidade e 
População Portuguesa Residente em Portugal por Naturalidade, 2001

Nacionalidade Naturalidade

Nº %*

Portuguesa 10001074 - -

PALOP 99185 215117 61,9

Angola 37014 124756 35,9

Cabo-Verde 33145 12244 3,5

Guiné-Bissau 15824 5638 1,6

Moçambique 4685 68826 19,8

S. Tomé e Príncipe 8517 3653 1,1

TOTAL 10356117 347636 100,0

Fonte: INE, Censos 2001;
* Percentagens calculadas em relação ao total de população residente 
com nacionalidade portuguesa e naturalidade não portuguesa

O quadro 4, embora não permita distinguir a população com nacionalidade 
portuguesa pertencente a minorias étnicas africanas da população de ori-
gem genealógica portuguesa nascida nestes países, deixa contudo perce-
ber a importância dos indivíduos naturais de Angola, grupo que representa 
35,9% da população portuguesa nascida no estrangeiro.

Esta presença de portugueses mais alargada em Angola do que nas res-
tantes ex-colónias conduziu a que a miscigenação racial também aí tives-
se sido mais significativa, facto amplamente utilizado pelo Estado Novo 
como propaganda política de um império em harmonia, procurando trans-
mitir uma imagem idílica que não correspondia obviamente à realidade. 
Não obstante, não deixa de ser verdadeira a afirmação de ter ocorrido um 
número considerável de relacionamentos entre portugueses e angolanos. 
“Estas famílias mistas ... (foram geralmente) ... resultado da relação entre 
um homem português e uma mulher africana (o contrário foi muito mais 
raro), tendo casado ou vivido juntos ou não. Se muitas vezes o homem 
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não assumia essa relação, assumia geralmente a descendência. Os des-
cendentes dessas ligações, em certos casos muito numerosos, tendem a 
conhecer alguma promoção social, num quadro de relações raciais de tipo 
colonial”. (Machado; 1994:118).

Por outro lado, conforme vimos anteriormente, nasceram em Angola mui-
tos portugueses de origem não africana. O facto de muitos destes indi-
víduos com famílias mistas, ao abrigo da Lei da Nacionalidade de 1975, 
poderem manter a nacionalidade portuguesa, o mesmo acontecendo, em 
menor número, a alguns indivíduos sem ascendência portuguesa que se 
integravam nos chamados “casos especiais” (ver ponto 2.1.1), faz com que 
actualmente seja impossível distinguir nas estatísticas entre os indivíduos 
de origem portuguesa nascidos nas ex-colónias e os de origem africana 
e nacionalidade portuguesa que na altura da descolonização optaram por 
se fixar em Portugal, ou seja, os “retornados” não brancos que Fernando 
Luís Machado (1994) designa por luso-angolanos. Segundo este autor, os 
luso-africanos distinguem-se então dos imigrantes dos respectivos países 
de origem por possuírem nacionalidade portuguesa e genealogias racial-
mente miscigenadas e por apresentarem, muitas das vezes, uma melhor 
condição social, quer ao nível dos graus de escolaridade e estatuto profis-
sional, quer ao nível das áreas de residência60.

Antes da independência de Angola residia já em Portugal uma população 
de angolanos constituída essencialmente por estudantes universitários 
que vinham para as universidades da “metrópole”, nomeadamente para 
Lisboa, uma vez que não existiam estabelecimentos de ensino superior 
nos territórios coloniais. Com o 25 de Abril e a independência das colónias 
deu-se a transferência maciça de população residente nestes territórios 
para Portugal, entre a qual se conta um número bastante significativo de 
luso-angolanos61.

Desta maneira cria-se uma comunidade composta por indivíduos de ori-
gem angolana instalados no País antes de 1974 e por “retornados” com 
ascendência africana (e em muitos casos com ascendência portuguesa 

60. É importante, contudo, esclarecer de que nem todos os indivíduos de origem angolana que 
chegaram a Portugal no período do pós-25 de Abril de 1974 têm uma condição sócio-económica 
superior aos angolanos que migraram posteriormente. Com efeito, não nos podemos esquecer 
de que parte dos bairros mais problemáticos da AML tiveram a sua génese nesta altura.
61. Fernando Luís Machado (1994) refere que mais de 30 000 pessoas adquiriram ou conservaram 
nacionalidade portuguesa no período decorrido entre 1976 e 1989, ao abrigo da Lei da Naciona-
lidade então em vigor, sabendo-se igualmente que a maioria destes são luso-angolanos e luso-
moçambicanos, as duas ex-colónias onde a fixação de portugueses teve maior expressão.
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também) que apesar de ter nacionalidade portuguesa (mantida ao abrigo 
da Lei da Nacionalidade de 1975) constitui a base para o estabelecimento 
de uma corrente migratória posterior. 

Quadro 5 – Alteração de Residência

De Angola para
Portugal Continental

De Portugal Conti-
nental para Angola

Saldo Portugal-
-Angola

1970 10353 13975 -3622 

1971 9981 12231 -2250

1972 7750 12513 -4763

1973 8891 9475 -584

1974 11645 5151 6494

1975 9383 1318 8065

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 1970-1975

Quadro 6 – Movimento de Passageiros entre Angola e Portugal (Continente e Ilhas)

Entrados em Por-
tugal Saídos de Portugal Saldo Portugal-

-Angola

1974 112162 77748 34414

1975 92007 37594 54413

1976 5083 8694 -3611

1977 7939 5890 2049

1978 6348 6294 54

1979 8065 7953 112

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas 1974-1979

Segundo dados do SEF, publicados nas Estatísticas Demográficas do INE, 
referentes aos movimentos de passageiros entre Portugal e a República 
Popular de Angola registados nas fronteiras portuguesas (o que, note-se, 
não equivale à mudança de residência, mas tão só às deslocações realiza-
das entre os dois países), pode-se constatar a existência de movimentos 
de passageiros muito intensos em 1974 e 1975 e da manutenção de trocas 
de população nos anos posteriores.
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De acordo com esta mesma fonte, 1976 foi o único ano, de entre os que 
possuem estatísticas disponíveis, em que se detectou um maior número 
de saídas do que de entradas de angolanos em Portugal, situação que, 
de acordo com um estudo realizado em 1989 pela Associação Cultural e 
Recreativa Angolana (ACRA), está relacionada com o regresso a Angola 
de um largo número de indivíduos residentes em Portugal antes do 25 
de Abril62 (estudantes, futebolistas, etc.), que decidem então, com a ins-
tauração da independência, voltar ao seu País para contribuir para a sua 
reconstrução (Cordeiro; 1989; não publicado).

O conjunto de luso-angolanos chegados no período imediatamente poste-
rior ao processo de descolonização deve o motivo da sua vinda para Portu-
gal ao agravamento das condições de vida e ao sentimento de insegurança 
provocado pela violência das acções militares. Tal como é referido num re-
latório de investigação de Carlos Madeira integrado no projecto «Portugal 
Plural» dedicado ao estudo de uma Comunidade Luso-Angolana residen-
te em Leiria, esta foi uma emigração forçada e não preparada (tanto que 
muitos não trouxeram consigo os seus haveres). 

O facto das condições sócio-políticas nunca se terem estabilizado, con-
juga-se com motivos de natureza económica e com processos de reunifi-
cação familiar e contribui para a manutenção dos fluxos migratório até à 
actualidade. Aos indivíduos que vieram para Portugal nos anos 70, conti-
nuaram e continuam a juntarem-se outros angolanos, engrossando esta 
comunidade.

Quadro 7 – Solicitações do Estatuto de Residente
por Motivo de Entrada em Portugal (%) - 2001

Emprego Reagrup.
Familiar Estudo Reforma Outro

Angola 14,7 34,6 0,0 0,3 50,4

África 18,1 37,0 0,0 0,3 44,7

Total de Estrangeiros 25,8 24,2 3,3 2,7 44,0

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas

62. A primeira parte do romance A Geração da Utopia, do escritor angolano Pepetela, retrata bas-
tante bem a vida de alguns jovens angolanos residentes em Lisboa na altura do início da guerra 
colonial.
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A manutenção dos fluxos migratórios provenientes de Angola poderá, aliás, 
ser comprovada com a observação do quadro e do gráfico que se seguem, 
elaborados com informação conseguida através do inquérito realizado du-
rante o ano lectivo de 2000/2001. Estes dados indiciam inclusivamente um 
incremento destes fluxos durante os anos 90.

 Quadro 8 – Ano de Chegada a Portugal dos Angolanos e Luso-Angolanos(*)

Nº %

Anterior a 1974 8 1,3

1974 - 1975 47 7,3

1976 - 1979 17 2,7

1980 - 1984 55 8,6

1985 - 1989 71 11,1

1990 - 1994 172 26,9

1995 - 1999 220 34,4

2000 - 2001 50 7,8

Total de Respostas 640 100,0

Naturalidade Portuguesa 220 21,9

Sem Resposta 146 14,5

Total Geral 1006 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

(*) Inclui a totalidade dos membros com origem angolana dos agregados familiares dos 
inquiridos.
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Figura 6 – Ano de Chegada a Portugal dos Angolanos e Luso-Angolanos(*)
 

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

(*) Inclui a totalidade dos membros com origem angolana dos agregados familiares dos 
inquiridos.

Não podemos, no entanto, deixar de referir que as chegadas da década 
70 estarão muito provavelmente subvalorizadas devido ao facto da gene-
ralidade dos descendentes dos luso-angolanos chegados nesta época já 
não frequentarem o sistema de ensino, local privilegiado no processo de 
recolha de informação, tendo portanto estes agregados sido inquiridos em 
menor proporção.

3.2.1. Dimensão da Comunidade

Os dados recolhidos pelo SEF indicam a existência em território português 
de 26 702 indivíduos com nacionalidade angolana e estatuto legal de re-
sidente em 2004, afirmando-se deste modo como a terceira comunidade 
mais numerosa em Portugal (a seguir a Cabo Verde e ao Brasil) e a segun-
da maior dos PALOP.
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Quadro 9 – As 10 Principais Nacionalidades de Estrangeiros
com Residência Regularizada (2004, 1999 e 1994)

2004 1999 1994 Taxas de Crescimento

Nº % Nº % Nº % 1999-
04

1994-
99

1994-
04

Cabo 
Verde 55590 20,9 43797 22,9 36560 23,3 26,9 19,8 52,1

Brasil 28956 10,9 20887 10,9 18612 11,8 38,6 12,2 55,6

Angola 26702 10,1 17695 9,3 13589 8,7 50,9 30,2 96,5

Guiné 
Bissau 20825 7,8 14140 7,4 10828 6,9 47,3 30,6 92,3

Reino 
Unido 18005 6,8 13344 7,0 10731 6,8 34,9 24,4 67,8

Espa-
nha 15916 6,0 11152 5,8 8531 5,4 42,7 30,7 86,6

Alema-
nha 13128 4,9 9606 5,0 6773 4,3 36,7 41,8 93,8

E.U.A. 9312 3,5 6506 3,4 4415 2,8 43,1 47,4 110,9

França 7998 3,0 7975 4,2 8352 5,3 0,3 -4,5 -4,2

S.Tomé 
e Prín-

cipe
7928 3,0 4795 2,5 3782 2,4 65,3 26,8 109,6

Total 265361 100,0 190896 100,0 157073 100,0 39,0 21,5 68,9

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas / SEF

Outro aspecto importante é o significativo crescimento registado pela co-
munidade, detectando as estatísticas do SEF um incremento de 96,5% no 
contingente de angolanos durante a última década para a qual conhece-
mos informação (entre 1994 e 2004), afirmando-se assim como a terceira 
comunidade, entre as 10 mais numerosas, a registar o maior crescimento 
(o volume de nacionais dos EUA cresceu 110,9% e de santomenses 109,6%, 
no mesmo período).

A comunidade angolana registou igualmente um aumento da sua impor-
tância relativa no conjunto dos nacionais dos PALOP, embora o “salto” da 
sua importância relativa de 1993 para 1994 se deva essencialmente à in-
clusão nas estatísticas dos imigrantes angolanos sem autorização de resi-
dência derivado ao processo de regularização extraordinário de 1992/93.
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Figura 7 – Evolução do Peso Relativo das Comunidades dos PALOP (estrangeiros com 
estatuto de residente) – 1986-2004

 Fonte: INE, Estatísticas Demográficas / SEF

No entanto, em termos de quantitativos, à semelhança do que se afirmou 
para o conjunto das comunidades estrangeiras em Portugal, também no 
caso dos angolanos a verdadeira dimensão da comunidade é superior à do 
que estes números indicam, pois abrange igualmente angolanos porta-
dores de vistos ou autorizações de permanência e um grupo de dimensão 
indeterminada de indivíduos de etnia angolana com nacionalidade portu-
guesa (portugueses de nascimento ou naturalizados – ver Capítulo 2) e, à 
semelhança das restantes comunidades africanas, uma forte proporção 
de clandestinos (Bastos; Bastos; 1999).

Aliás, como já foi afirmado anteriormente, o elevado peso dos clandesti-
nos na comunidade angolana ficou comprovado nas campanhas de regu-
larização extraordinária de imigrantes de 1992/93 e 1996, nas quais os in-
divíduos de nacionalidade angolana foram aqueles que em maior número 
solicitaram a regularização da sua situação legal. Foram então apresenta-
dos, respectivamente, 12525 pedidos, que representam 32,0% do total de 
solicitações do primeiro processo, e 9255 pedidos, que significam 26,4% 
do total em 1996.
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Quadro 10 - Pedidos de Regularização, por Nacionalidade,
nos Processos de Regularização Extraordinária de 1992/93 e 1996

1992/93 1996 Variação 
92/93-96Nº % Nº %

Angola 12525 32,0 9255 26,4 -26,1

Cabo Verde 6778 17,3 6872 19,6 1,4

Guiné-Bissau 6877 17,6 5308 15,1 -22,8

Moçambique 757 1,9 416 1,2 -45,0

S. Tomé e Príncipe 1408 3,6 1549 4,4 10,0

Brasil 5346 13,6 2330 6,6 -56,4

Senegal 1397 3,6 672 1,9 -51,9

Marrocos 98 0,3 520 1,5 430,6

China 1352 3,5 1608 4,6 18,9

Paquistão 286 0,7 1754 5,0 513,3

Índia 261 0,7 915 2,6 250,6

Bangladesh 139 0,4 752 2,1 441,0

Outras Nacionalidades 1942 5,0 3803 10,8 95,8

Total PALOP 28345 72,4 23400 66,7 -17,4

Total Países Lusófonos 33691 86,0 25730 73,3 -23,6

TOTAL 39166 100,0 35082 100,0 -10,4

Fonte: SEF cit. in BAGANHA; FERRÃO; MALHEIROS (coord.); 2002

Notar que se adicionarmos os pedidos de regularização extraordinária 
apresentados em 1996 por cidadãos angolanos ao total de 16 282 angola-
nos indicado para a mesma data pelo SEF, obtemos um efectivo de nacio-
nais angolanos de mais de 25 500 pessoas, para 1996.

Temos, por outro lado, um segundo indício da forte subvalorização desta 
comunidade na análise dos dados, já um pouco desactualizados, da base 
do Entreculturas, do Ministério da Educação, relativos ao número de alu-
nos pertencentes aos grupos étnico-culturais mais significativos no País 
inscritos nas escolas públicas não superiores. Esta fonte adopta a origem 
familiar dos alunos63 como critério para a constituição dos diversos grupos 
étnico-culturais, o que, no caso dos imigrantes, é transversal à nacionali-
dade e naturalidade, afirmando-se como a fonte oficial que utiliza o crité-
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rio mais aproximado do definido por esta investigação para a produção de 
estatísticas. Deste modo, constata-se a existência de quase tantos registos 
de alunos angolanos inscritos no ensino público obrigatório e secundário, 
no ano lectivo 1997/98 (14150 alunos), quanto de angolanos com autoriza-
ção de residência identificados pelo SEF, em 1998 (16489 pessoas). Neste 
ano lectivo a comunidade angolana era, de acordo com esta base de da-
dos, aquela que tinha maior representatividade em termos de número de 
alunos nas escolas portuguesas.

Por sua vez, os dados do Recenseamento da População e da Habitação de 
2001 não fazem distinção da situação de regularidade da permanência no 
País. Assim, os Censos pretendem recensear toda a população residente 
em território nacional. Todavia, o questionário individual só é obrigatório 
para quem resida em Portugal há mais de um ano, pelo exclui os estran-
geiros que chegaram a Portugal depois 12 de Março de 200064. Por outro 
lado, é natural que a população que não tem a sua situação regularizada 
seja mais difícil de identificar, mostrando alguma relutância no preenchi-
mento do questionário.

Tendo presentes estes condicionantes, assim como o facto de não pode-
rem ser conduzidas comparações directas entre os dados dos Censos e a 
informação recolhida pelo SEF uma vez que se reportam universos distin-
tos, verificamos que a informação censitária atribui aos angolanos o título 
de maior comunidade estrangeira residente em Portugal, ultrapassando 
as nacionalidades cabo-verdiana e brasileira.

O último recenseamento contabiliza 37 014 indivíduos com nacionalidade 
angolana, residentes no País há pelo menos um ano, independentemen-
te de terem a sua permanência regularizada ou não, o que representa 
praticamente uma triplicação do volume de angolanos relativamente ao 
recenseamento anterior.

63. Pelo menos um dos progenitores deverá ter origem no respectivo grupo étnico-cultural.
64. Entre estes haverá um sobrerepresentação da população de Leste e brasileira, que como 
vimos são nacionalidades muito presentes entre os fluxos de imigração mais recentes.
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Quadro 11 – As 10 Principais Nacionalidades de Estrangeiros (2001 e 1991)

2001 1991 Taxa de
Crescimento

1991-01Nº % Nº %

Angola 37014 16,3 9368 8,8 295,1

Cabo Verde 33145 14,6 15714 14,7 110,9

Brasil 31869 14,1 13508 12,7 135,9

Guiné Bissau 15824 7,0 3162 3,0 400,4

França 15359 6,8 13742 12,9 11,8

Espanha 9047 4,0 6273 5,9 44,2

S.Tomé e Príncipe 8517 3,8 2007 1,9 324,4

Alemanha 8387 3,7 5402 5,1 55,3

Reino Unido 8227 3,6 5977 5,6 37,6

Venezuela 5242 2,3 8455 7,9 -38,0

Total 226715 100,0 106571 100,0 112,7

Fonte: INE, Censos.

Várias estimativas têm sido avançadas, apontando contingentes muito di-
versos. A publicação Portugal Multicultural (1999) defende a pertinência 
de uma estimativa avançada em 1994 pelo CEPAC que indicava a existên-
cia de mais de 40 mil indivíduos de origem étnica angolana residentes em 
Portugal, ou seja, mais do dobro dos números avançados pelo SEF. Esta 
mesma investigação afirma que a embaixada angolana apontava para um 
universo de 22 mil cidadãos oficialmente angolanos em Abril de 1997.

Atendendo a que a população abrangida pelo inquérito realizado na AML 
aos descendentes de imigrantes e luso-angolanos (agregado familiar dos 
inquiridos) possuía em quase metade dos casos (47,4%) nacionalidade 
portuguesa, a estimativa de 40 mil indivíduos não nos parece ser excessi-
va.
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Quadro 12 – Nacionalidade dos Angolanos e Luso-angolanos
Residentes na AML, por classes de naturalidade (%)(*)

Naciona-
lidade

Naturalidade

Portu-
guesa

Angolana Outra Total de 
Respos-

tas

Sem 
Resposta

Total de 
Indivídu-

os

Portu-
guesa

95,4 34,0 33,3 48,4 31,7 47,4

Angolana 4,2 63,1 66,7 49,3 68,3 50,5

Dupla 
Naciona-

lidade

0,5 1,9 0,0 1,5 0,0 1,4

Outra 0,0 1,0 0,0 0,8 0,0 0,7

Total de 
Respos-

tas

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Sem 
Resposta

2,7 1,0 0,0 1,4 14,9 2,4

Total 
Geral

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

(*) Inclui a totalidade dos membros com origem angolana dos agregados familiares dos 
inquiridos.

Avançar com qualquer outra estimativa para esta comunidade, devido aos 
poucos valores de controlo que possuímos, teria um grau de fiabilidade 
reduzido. O inquérito realizado poderia oferecer algumas variáveis de con-
trolo, como por exemplo a estrutura etária, no entanto, e porque o seu ob-
jectivo nunca foi a caracterização da totalidade da comunidade angolana, 
mas sim do grupo que definimos como descendentes de angolanos e de 
luso-angolanos, todos os agregados abrangidos pelo inquérito possuem 
pelo menos um indivíduo que preenche todas as condições definidas para 
pertencer a este grupo, o que impossibilita generalizações para a totalida-
de da comunidade. 

Independentemente das diferenças entre os valores provenientes de cada 
uma das fontes - que, importa sublinhar, não são directamente compa-
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ráveis pois referem-se a universos diferentes -, verificamos existir um forte 
crescimento da comunidade em Portugal, visto que em qualquer das fontes o 
seu número de membros aumento significativamente em apenas uma déca-
da. Este facto significa que mais angolanos continuam a chegar a Portugal.
 
3.2.2. Distribuição Geográfica

A população angolana, tal como as restantes populações africanas, con-
centra-se maioritariamente na AML, sendo os distritos de Lisboa e Setú-
bal, de acordo com os dados do SEF, o local de residência de 83,2% dos 
indivíduos de nacionalidade angolana com estatuto legal de residente em 
2004. Também a evolução da sua distribuição geográfica se tem orientado 
no sentido da concentração nestas áreas urbanas (em 1990, estes dois 
distritos eram local de residência de 68,2% dos angolanos residentes no 
País e, em 1994, de 78,5%).

Não obstante a comunidade angolana continua a ter uma maior dispersão 
pelo território português do que o conjunto das comunidades dos PALOP, 
apresentando ainda concentrações relevantes no Norte e Centro do País. 
Os dados do último recenseamento mostram que cerca de 1/4 dos an-
golanos reside fora da NUT II Lisboa (que corresponde, grosso modo, à 
AML), proporção que, entre os PALOP, apenas é ultrapassada pela corres-
pondente aos cidadãos moçambicanos (actualmente, a nacionalidade dos 
PALOP menos representada em território nacional).

Quadro 13 – Distribuição Geográfica das Comunidades dos PALOP (%) – 2001

N
or

te

C
en

tr
o

Li
sb

oa

A
le

nt
ej

o

A
lg

ar
ve

R
eg

iõ
es

 
A

ut
ón

om
as

Total
%        Nº

Angola 10,3 8,9 74,7 2,2 3,3 0,6 100,0 37014

Cabo Verde 2,1 2,7 86,5 2,4 5,7 0,7 100,0 33145

Guiné Bissau 3,8 4,8 85,1 1,1 4,7 0,5 100,0 15824

Moçambique 17,2 14,4 58,6 5,3 3,4 1,1 100,0 4685

S.Tomé e Príncipe 2,5 4,1 91,4 0,8 1,2 0,1 100,0 8517

PALOP 6,2 6,0 81,0 2,1 4,1 0,6 100,0 99185

Total Estrangeiros 14,9 12,7 55,3 4,1 10,5 2,6 100,0 226715

Fonte: INE, Censos
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A maior dispersão geográfica da população angolana pode ser motivada 
por uma estratégia, não utilizada pelas restantes comunidades, de procu-
ra de apoio entre os retornados de Angola e os luso-angolanos dispersos 
pelo País, com os quais existem prováveis laços de amizade e parentesco 
(Bastos; Bastos; 1999; Cordeiro; 1989). Após o êxodo de 1974, parte deste 
indivíduos foram assistidos e distribuídos pelos vários alojamentos disponí-
veis que se encontravam dispersos pelo País. Os indivíduos que possuíam 
familiares de origem portuguesa buscaram igualmente apoio junto dessas 
pessoas que, naturalmente, não se encontravam todas na região de Lisboa. 
Criou-se, deste modo, vários focos de angolanos dispersos pelo território 
português, que serviram de apoio a chegadas posteriores, embora tenham 
vindo a perder importância relativa porque as chegadas de novos indivíduos 
têm vindo a privilegiar a região lisboeta como área de instalação.

Por outro lado, poderá haver ainda um conjunto de indivíduos constituído 
por luso-descendentes nascidos em Angola retornados após a descoloni-
zação e não naturalizados (Bastos; Bastos; 1999).

 Figura 8 - Quocientes de Localização – Angolanos
na Grande Lisboa e Península de Setúbal (2001)
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Figura 9 - Quocientes de Localização – PALOP
na Grande Lisboa e Península de Setúbal (2001)

 

Como podemos ver nas figuras anteriores, também no território da AML a dis-
persão dos angolanos é superior à apresentada pelo conjunto das cinco comu-
nidades dos PALOP. Através de quocientes de localização, indicador que relacio-
na o peso da população com nacionalidade angolana na população total de cada 
freguesia com o peso da população com nacionalidade angolana no conjunto da 
população da AML, identificaram-se concentrações nas freguesias de Charneca 
(concelho de Lisboa), do Vale da Amoreira (Moita), do Pragal (Almada), Prior-Ve-
lho ou Sacavém (Loures), Buraca (Amadora) e Monte Abrão (Sintra).

Apesar de se encontrarem estas importantes concentrações de angolanos, 
recorrendo ao estudo “Os números da imigração africana”, do CEPAC (1994), 
que oferece dados desagregados por bairro65, verificamos que, ao contrá-
rio do que acontece com os cabo-verdianos, a esta data não se encontram 
bairros exclusivamente (ou quase) habitados por população angolana. Por 
exemplo, no Vale da Amoreira, onde este estudo detecta a maior concentra-
ção de angolanos (segundo o CEPAC, aqui residem 3020 angolanos) estes 
representam apenas 62,9% da população africana residente no bairro. 

65. Através deste estudo é possível conhecer a distribuição dos 12 309 angolanos residentes nos 
bairros pobres dos distritos de Lisboa e Setúbal, população que corresponde a 18,5% da popula-
ção africana residente nestes mesmos bairros. Este estudo abrangeu um conjunto de 106 bairros. 
Encontraram-se angolanos em 86 destes 106 bairros.
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Um indício da forte concentração de angolanos neste bairro social foi efecti-
vamente encontrado durante a realização dos inquéritos. Tendo sido realiza-
dos numa única escola do bairro, a Escola Secundária da Baixa da Banheira 
onde são leccionados o 3º ciclo do ensino básico e o ensino secundário, 
daqui provêm 28% do total de inquéritos realizados. A inscrição de um nú-
mero muito alargado de descendentes de angolanos e de luso-angolanos 
neste estabelecimento de ensino é um indicador da grande importância em 
termos residenciais do Vale da Amoreira para a comunidade angolana.

Quadro 14 - População Angolana por Concelho da Área
Metropolitana de Lisboa – 2001 e 1991

2001 1991 Variação

 Nº % Nº % 1991-01

Amadora 2483 9,0 528 10,6 370,3

Cascais 1021 3,7 357 7,2 186,0

Lisboa 2681 9,7 1090 22,0 146,0

Loures 3103 11,3 873 17,6 536,3

Odivelas 2452 8,9 - - -

Oeiras 971 3,5 386 7,8 151,6

Sintra 8019 29,1 394 7,9 1935,3

V. F. Xira 938 3,4 202 4,1 364,4

Grande Lisboa 21668 78,6 3830 77,1 465,7

Alchochete 12 0,0 1 0,0 1100,0

Almada 1476 5,4 316 6,4 367,1

Barreiro 545 2,0 114 2,3 378,1

Moita 957 3,5 273 5,5 250,5

Montijo 115 0,4 38 0,8 202,6

Palmela 116 0,4 51 1,0 127,5

Seixal 1770 6,4 180 3,6 883,3

Sesimbra 155 0,6 23 0,5 573,9

Setúbal 758 2,7 139 2,8 445,3

Península de Setúbal 5904 21,4 1135 22,9 420,2

Total 27572 100,0 4965 100,0 455,3

Fonte: INE, Censos 2001 e 1991
Nota: O concelho de Mafra, actualmente pertencem à NUT III Grande Lisboa, em 1991 estava 
integrado na NUT III Oeste, pelo que não foi considerado neste quadro. Podemos, todavia, 
acrescentar que em 2001 residiam neste concelho 85 pessoas de nacionalidade angolana, o 
que representa apenas 0,4% da população angolana residente na Grande Lisboa.
Por sua vez, em 1991, o concelho de Odivelas ainda não tinha sido criado, estando integra-
do no concelho de Loures. Por esta razão, a taxa de variação de Loures entre 1991 e 2001 
inclui a população de Loures e de Odivelas em 2001.
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Segundo os dados dos Censos, a margem norte da AML é onde encontra-
mos 78,6% dos angolanos, destacando-se os concelhos de Sintra, Loures 
e Lisboa. Na margem sul, o Seixal assume uma importância ligeiramente 
superior ao concelho de Almada.

A NUT III Grande Lisboa surge assim como alvo de uma forte concentração 
de angolanos. Os concelhos de Lisboa (com importantes concentrações de 
angolanos nas freguesias da Charneca e de Marvila (Chelas)), Loures e Ama-
dora (conotado como o concelho cabo-verdiano) tinham uma maior importân-
cia relativa em 1991, contrariamente a Sintra que é um dos municípios que 
regista maior crescimento populacional no País entre os dois últimos censos, 
tendo sido a população estrangeira aqui residentes, entre os quais os angola-
nos, também responsáveis por este acréscimo significativo. Efectivamente, a 
taxa de crescimento dos residentes angolanos neste concelho foi de 1935%, 
passando este a ser o município com maior concentração de angolanos. 

Na margem sul os concelhos de Almada e Moita, em 1991, eram aqueles 
onde se detectavam as maiores concentrações de angolanos. Dez anos 
mais tarde o Seixal passa a ser o concelho de residência de maior número 
de angolanos, seguido de Almada e depois da Moita.

Mas mais importante que o concelho de residência, são as características do 
local de residência e o facto de este constituir ou não um território margina-
lizado no tecido urbano. Na AML encontram-se importantes concentrações 
de angolanos em territórios marginais66, sendo de destacar, pela maior pro-
porção de angolanos neste bairros, o Vale da Amoreira/Baixa de Banheira, 
no concelho da Moita, a Quinta Grande e área envolvente (Charneca do Lu-
miar)67 e o bairro de Chelas, ambos em Lisboa. Além destas situações, que 
apesar das menções feitas, se encontram espalhadas um pouco por toda a 
área metropolitana, importa referir a existência de um considerável número 
de casos, também dissiminados pelo território metropolitano, que escapam 
a esta lógica. São famílias com recursos médios ou médio/altos, em muitos 
dos casos luso-angolanos vindos após o processo de descolonização, que 
vivem dispersos em bairros onde a população imigrante tem um peso muito 
menor. Podemos referir, a título de exemplo, Santo António dos Cavaleiros, 
em Loures, Vale de Milhaços, no Seixal, Queluz e Rio de Mouro, em Sintra, e 
algumas áreas centrais da cidade de Lisboa.

66. Entende-se por territórios marginais áreas que associam características habitacionais defi-
cientes a problemas sociais, constituindo bairros socialmente marginalizados e não integrados 
no contexto urbano.
67. O bairro Quinta Grande actualmente já não existe, tendo a população aqui residente sido re-
alojada no âmbito do PER. A maioria destes realojamentos foram feitos no Alto do Lumiar.
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3.2.3. Principais Características Demográficas e Económicas

As estatísticas mostram-nos que a comunidade angolana possuí um con-
junto de traços que a distingue ligeiramente do conjunto de imigrantes 
dos PALOP, em especial dos cabo-verdianos. Estas diferenças estão, em 
larga medida, relacionadas com a história da emigração angolana, consi-
deravelmente atípica face à tradicional emigração por motivos de natureza 
económica, pois são migrações intimamente relacionadas com factores 
de ordem sócio-política, com a instabilidade social e com o clima de in-
segurança vivido no território de origem (motivos que eventualmente se 
podem também misturar com razões de ordem económica). Contudo, as 
diferenças detectadas nas estatísticas (notar que as várias fontes apenas 
produzem dados para os indivíduos com nacionalidade destes países) en-
tre a comunidade angolana e as restantes comunidades dos PALOP têm 
vindo a atenuar-se e a comunidade tem vindo a adquirir os traços típicos 
das migrações económicas.

Quadro 15 – Estrutura etária da população portuguesa
e dos principais grupos de imigrantes (2001 e 2000/01)

 
Inq. Censos 2001

Angola(*) Angola C-V Guiné S.Tomé Moçam PALOP Portugal

0-4 4,8 3,9 2,9 2,8 1,5 4,1 3,3 5,2

5-14 22,0 15,8 10,6 13,3 5,0 15,1 13,1 10,8

15-24 37,3 25,8 15,2 19,0 23,1 22,5 20,5 14,3

25-34 9,0 32,4 23,0 27,5 27,4 24,6 27,3 15,2

35-44 13,8 13,5 23,9 26,7 18,2 19,8 20,2 14,5

45-54 7,4 4,3 13,5 7,3 12,3 7,7 8,7 12,8

55-64 2,9 2,0 5,8 2,0 5,5 3,0 3,6 10,8

+65 2,9 2,2 5,0 1,4 7,0 3,2 3,3 16,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Índice 
envelhe-

cim.
- 11,4 36,9 8,4 106,1 16,8 20,3 102,2

Fonte: INE, Censos 2001 e Inquérito a Descendentes de Angolanos
e de Luso-angolanos Residentes na AML (2000/01)

(*) Inclui a totalidade dos membros com origem angolana
dos agregados familiares dos inquiridos.
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Recorrendo aos dados do Recenseamento Geral da População de 2001, 
constatamos que a comunidade é bastante mais jovem do que a popula-
ção portuguesa e também do que das restantes comunidades dos PALOP, 
exceptuando a guineense. Note-se que 77,9% dos indivíduos recenseados 
tinha menos de 35 anos, proporção que entre todos os PALOP é a maior 
(incluíndo relativamente aos nacionais da Guiné-Bissau).

Se observarmos a população abrangida pelo inquérito, que possui a van-
tagem de incluir indivíduos de origem angolana com nacionalidade portu-
guesa, constatamos também estarmos perante uma população bastante 
jovem. Relembramos, mais uma vez, que a estrutura etária desta amostra 
encontra-se um pouco distorcida pelo facto da maioria dos agregados fa-
miliares considerados incluírem pelo menos um indivíduo em idade es-
colar (cerca de 90% dos inquéritos foram realizados em escolas e só 17% 
destes a indivíduos que frequentavam um grau de ensino igual ou inferior 
ao 2º ciclo), o que explica o peso reduzidos da classe etária dos 25 aos 
34 anos, indivíduos que terão ainda poucos filhos a frequentar estabele-
cimentos de ensino do 3º ciclo do ensino básico ou secundário, os locais 
privilegiados na recolha de informação.

Temos ainda um terceiro indício da juventude desta comunidade no eleva-
díssimo número de alunos de origem angolana que de acordo com os da-
dos, já um pouco desactualizados, do Entreculturas frequentam o sistema 
de ensino não universitário. Esta fonte estatística não nos fornece, porém 
qualquer informação sobre as idades dos mesmos.

Relativamente ao nível de instrução apresentado pelos membros desta 
comunidade recorremos aos dados recolhidos através dos questionários 
realizados e que se apresentam no quadro seguinte, para a construção do 
qual apenas foram consideradas as respostas dos indivíduos com idade 
igual ou superior a 10 anos.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 0 9

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 0 9

 Quadro 16 – Nível de instrução dos Membros
da Comunidade Angolana Residente na AML(*)

Não Estudantes Estudante Total

Inferior ao 1ºciclo 2,3 12,5 8,9

1º cicloϕ 24,4 13,6 17,6

2º cicloκ 18,2 29,7 25,0

3º cicloλ 21,7 34,8 30,5

Ensino secundárioμ 21,3 1,8 9,0

Frequência ensino superior 1,9 7,4 5,3

Ensino superior 10,1 0,2 3,7

Total de Respostas 100,0 100,0 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos
e de Luso-angolanos Residentes na AML (2000/01)

ϕ inclui 2º ciclo incompleto + freq 5º e 6º
κ inclui 3º ciclo incompleto + freq 7º e 8º
λ inclui secundário incompleto + freq 10º e 11º
μ inclui ensino técnico/profissional/médio
(*) Inclui a totalidade dos membros com origem angolana dos agregados familiares 
dos inquiridos com idade igual ou superior a 10 anos.

Verificamos, deste modo, que o nível de instrução destes indivíduos é re-
lativamente elevado. A proporção de indivíduos com um grau académico 
inferior ao 1º ciclo, se não considerarmos os estudantes que com um grau 
de certeza muito elevado vão terminar este nível de ensino, é bastante 
reduzido, não ultrapassando os 2,3%. Por outro lado, há um número bas-
tante considerável de indivíduos com um nível de escolaridade superior, 
enquanto muitos estudantes frequentam o ensino universitário, indo de 
futuro engrossar este número.

Apercebemo-nos também que uma parte muito significativa dos indivídu-
os com maior grau de instrução chegou a Portugal durante a década de 70 
e tem nacionalidade portuguesa (ou dupla nacionalidade). Estes indivíduos 
correspondem, portanto, ao grupo de luso-angolanos de que já falámos.

Verifica-se ter havido, ao longo das década mais recentes, uma significa-
tiva diminuição da importância relativa dos activos em profissões cien-
tíficas, técnicas, artísticas ou similares e, paralelamente, um acentuado 
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aumento do grupo de profissões mais desqualificadas. No final dos anos 
80 encontrávamos uma clara polarização na comunidade, relativamente 
às ocupações profissionais.

Figura 10 – Angolanos e Cidadãos dos PALOP por Grupos Sócio-Económicos (2001)
 

Fonte: INE, Censos

Actualmente, o perfil sócio-económico da comunidade aproxima-se do 
encontrado para o conjunto dos PALOP, revelando estarmos perante uma 
população relativamente desqualificada, embora ligeiramente mais qua-
lificada do que o conjunto das cinco comunidade africanas de expressão 
portuguesa. Importa, contudo, realçar que a perda de importância relativa 
dos grupos mais qualificados, é conseguido à custa de um fortíssimo au-
mento dos angolanos ocupados em profissões menos qualificadas, nome-
adamente em actividades na construção civil, comércio e serviços.

Devemos ainda acrescentar que o grupo de luso-angolanos, referido como 
os membros da comunidade com maiores qualificações, não são conside-
rados por estes dados, visto possuírem nacionalidade portuguesa.
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3.2.4. As Associações da Comunidade Angolana

As associações de imigrantes e de minorias étnicas, ou as que trabalham 
directamente com estas pessoas como algumas associações de bairro, 
constituem uma resposta da comunidade a algumas necessidades dos 
seus membros, que podem variar desde a criação de oportunidades de 
convívio e a quebra do isolamento num meio estranho, à oferta de cursos, 
à reivindicação de determinados direitos e à resolução de problemas di-
versos do dia-a-dia. A comunidade procura, então, organizar-se através 
destas instituições, pondo ao seu serviço os recursos disponíveis e criando 
condições para a sua potencialização. 

Desempenham, assim, um duplo papel na inserção dos indivíduos:

a) Ao nível individual, oferecendo-lhes um meio de conservação e 
transmissão da sua cultura e permitindo-lhes o contacto com ou-
tras pessoas que provêm da mesma cultura e vivem os mesmos 
problemas. “As Associações representam para os migrantes um 
espaço de convívio, educação, comunicação, organização social, 
socialização, informação, reinterpretação das tradições, solidarie-
dade e mediação entre a sociedade de origem e a de acolhimento” 
(Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000:11).

b) Ao nível macro, agindo como actores na defesa dos interesses da 
comunidade e intervindo como intermediários no desenvolvimento 
de políticas de inserção destes grupos na sociedade portuguesa.

Jonh Rex (1994; referido por Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000:17) des-
taca quatro funções principais entre as desempenhadas pelas associa-
ções de imigrantes ou grupos étnicos, sendo as duas primeiras essenciais 
para a preservação da comunidade, enquanto as restantes se relacionam 
com a inserção social destes indivíduos:

1. ajudar a quebrar o isolamento social;

2. “afirmar os valores e as crenças do grupo”;

3. “proporcionar (...) apoio assistencial aos seus membros”;

4. “agir na defesa dos seus interesses e na resolução de conflitos 
com a sociedade receptora”.
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O estudo “O Fenómeno Associativo em Contexto Migratório” (Albuquerque; 
Ferreira; Viegas; 2000) identificada três etapas do movimento associativo de 
imigrantes em Portugal. A primeira, com início em meados dos anos 70 com 
a vinda de indivíduos originários das ex-colónias e que se prolongou durante 
a década de 80, é marcada pelo aparecimento de associações informais, cujo 
objectivo consistia na satisfação das necessidades básicas e oferta de um 
espaço de encontro para a população de origem africana, nas áreas da AML 
onde esta se concentrava. Esta fase é denominada de “intervenção de emer-
gência”. A segunda fase, que decorreu na primeira metade da década de 
90, corresponde ao “impulso da intervenção das associações como agentes 
da integração socio-económica dos imigrantes”, sendo também marcada 
pelo aumento do número de associações. Por fim, a terceira fase, designada 
de “maturação do movimento associativo”, corresponde ao reconhecimen-
to formal pelas instituições políticas (nacionais e locais) da importância das 
associações “enquanto agentes de desenvolvimento das comunidades”. Du-
rante esta fase houve uma politização das associações e uma melhoria da 
sua organização interna (Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000:36).

Importa ainda afirmar que as associações de imigrantes com a aprovação 
da Lei nº115/99, de 3 de Agosto, passaram a dispor de um enquadramento 
jurídico que lhes concede direitos de informação, consulta, apoio jurídico 
e direito de antena e, simultaneamente, lhes dá o reconhecimento formal 
da importância que a sua acção tem tido. 

Uma das principais dificuldades no estabelecimento de políticas de imi-
gração, ou que afectam mais directamente os imigrantes, reside no facto 
de, frequentemente, estes não serem ouvidos. As políticas correm assim o 
risco de serem feitas para responder à imagem que os responsáveis têm 
das necessidades dos imigrantes, o que pode não corresponder exacta-
mente à realidade. O envolvimento mais directo das associações de imi-
grantes como actores privilegiados no seio das comunidades pode, por-
tanto, contribuir para minimizar este risco.

Recentemente têm-se multiplicado os contactos das estruturas de poder 
nacional e local com as associações. No que respeita ao poder central, 
podemos referir o crescente número de protocolos assinados pelo ACI-
ME68 (mas implicando a participação activa das associações) ou mesmo 
por algumas associações em particular (ex: SANITAE - Associação para a 
Informação e Defesa da Saúde dos Africanos Imigrados em Portugal, com 
a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e com a Sub-
Região de Saúde de Lisboa69). 
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Ao nível do poder local é de destacar a criação de Conselhos Municipais 
para comunidades imigrantes e minorias étnicas, que consistem em ór-
gãos consultivos constituídos por associações de imigrantes e minorias 
étnicas com principal peso no concelho, designadamente nas Câmaras 
Municipais de Lisboa (Conselho Municipal das Comunidades Imigrantes 
e Minorias Étnicas) e da Amadora (Conselho Municipal das Comunidades 
Étnicas e Imigrantes)70.

O estudo atrás referido organiza a actividade das associações de imigran-
tes presentes em Portugal em três grandes domínios de intervenção, no-
meadamente:

- o domínio sócio-económico (ex: acções de educação não formal, 
formação profissional, cuidados de saúde, actividades desporti-
vas, melhoramento das condições dos bairros);

- o domínio cultural (actividades culturais como forma de transmis-
são da identidade cultural da comunidade);

- o domínio político-legal (papel de interlocutor com o Estado e in-
formação aos imigrantes e minorias étnicas dos seus direitos e 
deveres) (Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000:38).

No que respeita ao associativismo entre a comunidade angolana, foi pos-
sível, com recurso a uma listagem de associações fornecida pelo Alto 
Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, que se conjugou com 
alguns trabalhos onde foram realizados levantamentos de associações de 
imigrantes, identificar 19 vocacionadas para a comunidade angolana entre 
as mais de 100 associações existentes, em 2001. Estas associações loca-
lizam-se quase exclusivamente na AML (cerca de 85% das associações 
desta listagem) e, dentro desta, na Margem Norte. 

68. Podemos referir (a título de exemplo, pois o número de protocolos estabelecidos é já muito 
vasto) o Protocolo com a Secretaria de Estado do Desporto (21 de Janeiro de 1997), que apoia a 
prática desportiva, especialmente dirigido dos descendentes de imigrantes e minorias étnicas ou 
o Protocolo como IEFP, que entre outras medidas prevê o financiamento de acções de formação 
e a criação de UNIVAS (Unidades de Inserção na Vida Activa) especialmente destinadas a jovens 
de origem imigrante.
69. Partindo do reconhecimento de que as comunidade africanas, devido às concentrações habi-
tacionais em bairros degradados com más ou mesmo inexistentes condições de saneamento bá-
sico, são vítimas de graves doenças infecto-contagiosas, esta associação centra a sua actividade 
na área da saúde e de educação para a saúde, abrangendo todas as comunidades africanas.
70. A Câmara Municipal de Loures criou um departamento - o GARSE (Gabinete de Assuntos Re-
ligiosos e Sociais Específicos) - para acompanhar e implementar acções que visem a inserção da 
população de origem imigrante ou pertencente a grupos étnicos.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 1 4

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 1 4

Além destas associações existem muitas outras que trabalharam com a 
comunidade angolana, quer sejam associações de bairro, quer sejam as-
sociações de solidariedade criadas, exclusivamente ou não, para imigran-
tes e minorias étnicas ou seus descendentes.

Quadro 18 – Associações da Comunidade Angolana, 2001

Nome Localização

Assoc. Cultural e Recreativa Angolana - ACRA Loures, Póvoa Sto. Adrião

Assoc. de Coordenação e Integração dos Migrantes 
Angolanos - ACIMA

Lisboa

Assoc. de Defesa dos Direitos das Famílias Angola-
nas - ADDIFA

Lisboa

Assoc. de Solidariedade de Angola - ASA Amadora, Alfornelos

Assoc. dos Amigos da Mulher Angolana - AAMA Oeiras, Algés

Assoc. dos Angolanos Residentes em Portugal - 
NOVAGER

Lisboa

Assoc. dos Antigos Alunos de Nova Lisboa/Huam-
bo

Lisboa

Assoc. dos Estudantes Angolanos em Portugal - 
AEAP

Lisboa

Assoc. dos Naturais e Amigos da Província de Ben-
guela da R. A. - Acácias Rubras

Amadora

Casa de Angola Lisboa

Comissão de Representantes Bolsistas Angolanos 
Pós-Graduação

Lisboa

Comissão Inter - Associações Angolanas para a 
Paz em Angola

Loures, Bobadela

Fraternidade dos Estudantes Cristãos de Angola - 
FECA

Lisboa

Liga de Angola Lisboa

Liga dos Amigos de Cabinda Lisboa

SOS - Defesa dos Angolanos Lisboa

União dos Angolanos no Exterior - UNANGOLA Cascais

Associação de Estudantes Angolanos Braga
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Existem também várias associações de jovens que normalmente não es-
tão organizadas com base numa origem étnica, embora estejam frequen-
temente ligados a bairros onde a presença de imigrantes africanos é muito 
forte e onde os problemas sociais se manifestam de forma muito intensa. 

De seguida, tendo como objectivo mostrar o elevado número de associa-
ções que trabalham com a comunidade e a variedade de objectivos e ac-
tividades desenvolvidas, vamos apresentar brevemente algumas destas 
entidades:

• Associação dos Amigos da Mulher Angolana: estabeleceu como 
alvo principal a mulher angolana, mas realiza actividades que va-
riam desde o apoio a famílias carenciadas à organização de confe-
rências (Albuquerque; Ferreira; Viegas; 2000:38);

• Associação Defesa dos Angolanos: criada em 1996, embora já tra-
balhasse informalmente desde 1994, estava associação estava im-
plantada na Quinta Grande - um bairro de barracas da freguesia 
da Charneca, em Lisboa, demolido na sequência da aplicação do 
PER – onde se encontrava uma das principais concentrações de 
angolanos, tendo sido, tal como a maioria dos residentes deste 
bairro, realojada no Alto do Lumiar. Foi criada por um grupo de 
jovens do bairro, que deixou de aí residir, entre os quais se encon-
tram membros do grupo fundador das Associação Cultural e Re-
creativa Angolana (ACRA) e Associação Recreativa da Juventude 
Africana, anteriores a esta. A associação, para além da melhoria 
das condições de vida dos habitantes deste bairro71 e da promoção 
de hábitos de higiene e saúde, desenvolve actividades nos domí-
nios educativos (apoio ao ingresso no ensino superior, negociação 
de bolsas de estudo, apoio social e pedagógico), de formação pro-
fissional e emprego (UNIVA72, apoio à inserção profissional de ex-
reclusos, acordo com o IEFP), sociais (apoio a toxicodependentes 
e suas famílias, infantário para cerca de 20 crianças, promoção de 
excursões e visitas), culturais (festas no bairro, grupos de dança, 
teatro, etc.), aconselhamento jurídico, etc.

71. A associação pertence ao Conselho Municipal das Comunidades Imigrantes e Minorias Ét-
nicas, tendo colaborado com a Câmara Municipal de Lisboa, no processo de realojamento no 
âmbito do Programa PER.
72. Unidade de Inserção na Vida Activa, que funciona na sede da associação.
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• Associação Africana do Barreiro: tem como objectivo principal pro-
mover as características de alegria e “festa” dos povos africanos. 
Essencialmente desenvolve actividades na área cultural, como or-
ganização de festas, grupo de futebol, música e danças africanas;

• Casa de Angola: é também uma associação essencialmente de 
cariz cultural;

• Associação Cultural Moinho da Juventude: associação de bairro, 
dirigida principalmente (mas não exclusivamente) aos jovens re-
sidentes no bairro Alto da Cova da Moura, no concelho da Ama-
dora. Fundada formalmente em 1987, trabalha desde 1983. Muito 
activa, tem como objectivo desenvolver um projecto integrado no 
bairro. Promove actividades muito variadas nos domínios da cul-
tura, educação e formação profissional, emprego e melhoria das 
condições de vida no bairro em que está implantada. Aqui, a co-
munidade maioritária é a cabo-verdiana;

• AJPAS - Associação de Jovens Promotores de uma Amadora Sau-
dável: fundada em 1993, na sequência de um curso de animado-
res na área da saúde promovido pela Câmara da Amadora, que 
abrangeu jovens residentes nos bairros 6 de Maio, Fontaínhas e 
Estrela d’África. As suas actividades variam desde actividades de 
sensibilização relativamente à droga, SIDA (existe um grupo de 
apoio a doentes com SIDA e suas famílias) e ambiente, activida-
des culturais e um Grupo de Inserção Profissional. Destina-se es-
sencialmente aos jovens residentes nestas áreas, sem distinguir 
origens étnicas, mas onde a comunidade predominante é a cabo-
verdiana;

• Associação Cultural Luso-Africana MORNA: tal como a anterior 
localiza-se nas imediações dos bairros 6 de Maio, Fontaínhas e 
Estrela d’África no concelho da Amadora, tendo definido como 
grupo prioritário os jovens com dificuldades de inserção e como 
objectivo a sua ocupação em actividades úteis. Desenvolve cursos 
de formação profissional.

Assim, conforme foi dito, as associações de Angolanos, embora com ca-
racterísticas muito diferentes entre si, têm uma importância bastante 
alargada, tanto ao nível do apoio prestado aos seus associados, como ao 
nível da representação política destes indivíduos, da defesa dos seus di-
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reitos e da contribuição para o desenvolvimento de medidas políticas que 
mais directamente afectam a comunidade.

Estas associações podem estar exclusivamente vocacionadas para o apoio 
de membros da comunidade angolana ou actuar em conjunto com (ou 
para) outras comunidades. A sua acção, geralmente dirigida aos indiví-
duos, pode também gerar efeitos, em maior ou menor grau, no território, 
com especial incidência ao nível local, afirmando-se as associações de 
bairro como o principal exemplo destes casos.

Figura 11 – Principais Níveis de Actuação das
Associações da Comunidade Angolana
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Ao primeiro nível, as associações são fundamentais como meio de pro-
moção e difusão da cultura angolana aos filhos desta comunidade (e à 
sociedade portuguesa em geral), muitas das vezes já algo distantes dessa 
realidade porque nunca estiveram em Angola. O contacto com o território 
é, então, substituído pelo contacto com um número alargado de pessoas 
oriundas desse País, havendo deste modo a transmissão de um legado 
cultural. Mas talvez ainda mais importante seja o papel que estas asso-
ciações desempenham em bairros pobres e marginais onde os angolanos 
(e outras minorias) estão representados. O apoio, por exemplo, a nível ju-
rídico, dando a conhecer os direitos e os mecanismos legais existentes 
para os pôr em prática, ou ao nível da assistência às crianças, através de 
infantários ou de centros de ocupação para as crianças após a escola, têm 
uma importância inestimável para estas famílias.
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4. OS DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS: 
A GERAÇÃO DO TALVEZ

“Num Universo de sim ou não, de branco ou negro,
eu represento o talvez. Talvez é não para quem quer ouvir sim

e significa sim para quem espera ouvir não.”
(Pepetela, Mayombe)

O presente capítulo tem dois objectivos principais:

• Caracterizar um grupo de descendentes de imigrantes abrangidos 
na amostra – filhos de indivíduos de etnia angolana residentes na 
Área Metropolitana de Lisboa;

• Avaliar alguns aspectos da inserção destes indivíduos.

Desejavelmente ter-se-ia elaborado uma caracterização dos descenden-
tes de imigrantes angolanos e de luso-angolanos baseada em estatísticas 
oficiais que se complementaria com informação directamente recolhida 
junto destes indivíduos. No entanto, esta análise foi impossibilitada pelas 
características da informação estatística disponível.

Com efeito, os problemas estatísticos são um tema já clássico nos estudos 
das migrações e do qual já se falou no capítulo anterior, mas que se afirma 
de modo particularmente intenso no caso dos filhos dos imigrantes. Ao facto, 
já mencionado, das principais fontes de informação (SEF e INE) adoptarem 
exclusivamente critérios de nacionalidade para a produção dos seus dados73, 
junta-se neste caso o facto das estatísticas produzidas por estas instituições 
não diferenciarem os imigrantes dos seus descendentes, tornando impossível 
perceber quais os indivíduos pertencentes ao grupo em estudo. 

Com algumas excepções, os estudos realizados sobre a temática dos des-
cendentes de imigrantes, que podem ser encarados como uma fonte de 
informação estatística, analisam a segunda geração dos PALOP como um 
todo, não distinguindo as diversas comunidades, ou debruçam-se essen-
cialmente sobre a comunidade cabo-verdiana e a questão do insucesso 
escolar, que é particularmente grave nesta comunidade.

73. Através dos inquéritos realizados pudemos verificar que mesmo no seio duma mesma famí-
lia é possível encontrar elementos com nacionalidade portuguesa e outros com nacionalidade 
estrangeira.
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Assim, este capítulo baseou-se essencialmente na informação obtida 
através de um inquérito de auto-preenchimento aplicado num conjunto de 
estabelecimentos públicos do ensino básico e secundário localizados na 
Área Metropolitana de Lisboa.

A operacionalização dos inquéritos levantou vários problemas na medi-
da em se pretendia contactar um grupo muito específico e dificilmente 
identificável. Foi, por isso, necessário encontrar “portas de acesso” para 
chegar a estes indivíduos. Após uma fase de teste, optou-se por privilegiar 
o contacto com as escolas.

Além da escola tinha-se pensado em utilizar como um segundo meio para 
chegar a estes indivíduos as associações de imigrantes e descendentes de 
imigrantes. Esperava-se através destas entidades possibilitar a identifica-
ção e o contacto com descendentes de angolanos que já não frequentam 
o sistema escolar (porque são mais velhos e já iniciaram uma actividade 
profissional ou devido a abandono escolar). No entanto, esta via revelou-se 
mais adequada à recolha de informação de carácter qualitativo, criando 
oportunidades de aferir a sensibilidade de actores privilegiados no seio 
da comunidade para questões relacionadas com a segunda geração, mas 
mostrando-se pouco expedita para a operacionalização dos questioná-
rios.

Por outro lado, a selecção das escolas onde se aplicaram os questionários 
respeitou o seguinte procedimento:

a) foi feito um levantamento das escolas do 3º ciclo do ensino básico 
e secundário existentes na Área Metropolitana de Lisboa;

b) destas foram contactadas 35 com o intuito de obter autorização 
para a realização dos questionários, tendo havido o cuidado de se 
privilegiar escolas implantadas em pontos distintos da AML e tam-
bém as localizadas nas proximidades de concentrações de imi-
grantes angolanos (identificadas através das estatísticas oficiais e 
do estudo “Os números da imigração africana”; CEPAC; 1994);

c) em 14 estabelecimentos de ensino não foi autorizada a realização 
de questionários ou não foram reunidas as condições necessárias 
à sua aplicação. Efectivamente, esta esteve intimamente depen-
dente da receptividade da escola, pois a identificação dos alunos 
a inquirir – filhos de pelo menos um indivíduo de origem étnica 
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angolana, nascidos em Portugal ou naturais de qualquer outro país, 
desde que a vinda tenha ocorrido antes dos 12 anos e que residam no 
País há mais de 5 anos – revelou-se impossível sem o envolvimento 
dos docentes, uma vez que os processos individuais dos alunos não 
contêm a informação necessária à sua identificação (apenas está ex-
plicitada a naturalidade do aluno, o que impede a identificação dos 
filhos de angolanos ou luso-angolanos nascidos em Portugal).

Caso a caso, nas escolas onde a recolha de informação foi consentida, 
foi elaborada, conjuntamente com os docentes, uma estratégia de acção 
adequada para chegar aos alunos a inquirir.

Do resultado dos questionários, estabeleceram-se dois grupos de descen-
dentes de angolanos e de luso-angolanos:

• Um deles, utilizado para a caracterização geral deste grupo, inclui 
os indivíduos que responderam ao inquérito e todos os restantes 
membros do respectivo agregado familiar que respeitam os re-
quisitos estabelecidos para serem considerados descendentes de 
angolanos e de luso-angolanos, bem como os membros dos agre-
gados de inquéritos anulados74 que cumprem todas as condições 
definidas para pertencer ao grupo. Corresponde, portanto, a todos 
os descendentes de angolanos e de luso-angolanos (429 indivídu-
os) identificados com a aplicação do questionário.

• O segundo grupo de descendentes é composto pelos 167 indivídu-
os deste primeiro conjunto que responderam ao inquérito. Apenas 
para este grupo foram recolhidos, além da informação de caracte-
rização individual genérica, elementos relativos a outras questões 
(caracterização mais aprofundada, percursos e opiniões pessoais).

Qualquer dos indivíduos incluídos num ou noutro grupo preenche cumula-
tivamente as três condições que se seguem: 

a) são indivíduos nascidos em Portugal ou em qualquer outro país, 
desde que pelo menos um dos progenitores seja membro da co-
munidade étnica angolana;

74. Os inquéritos anulados foram todos aqueles cujo inquirido não reunia as três condições defini-
das para ser considerado descendente de angolanos ou de luso-angolanos.
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b) no momento de chegada a Portugal a sua idade não ultrapassava 
os 12 anos de idade;

c) residem no País há mais de 5 anos.

Inicialmente pensou-se em considerar unicamente os jovens chegados a 
Portugal até à idade de iniciar a escola primária (6 anos), ou seja, aque-
les que efectuaram todo o seu percurso escolar já em Portugal. Contudo, 
dada a diversidade de situações encontradas entre os inquéritos realiza-
dos (foram distribuídos questionários a todos os alunos cuja ascendência 
é angolana, tendo sido a selecção dos inquéritos válidos efectuada numa 
fase posterior, pois deste modo simplificava-se consideravelmente o tra-
balho a realizar pelos docentes), achou-se por bem incluir também os 
jovens cuja migração para Portugal se realizou entre os 7 e os 12 anos, 
desde que a sua presença no país tivesse já uma duração de pelo menos 5 
anos. Esta exigência de um período mínimo de estadia no país relaciona-se 
com a necessidade de garantir que tenha havido já alguma adaptação e 
conhecimento do novo país, ou seja, um percurso minimamente definido. 
A criação desta classe adicional permite igualmente a comparação com 
uma situação intermédia entre os imigrantes e os seus descendentes e 
avaliar o efeito da idade de chegada a Portugal nas respostas obtidas.

Aliás, Alejandro Portes e Dag MacLeod (1999) num artigo intitulado “Edu-
cating the Second Generation: determinants of academic achievement 
among children of immigrants in the United States”, foi feita uma divisão 
dos jovens filhos de imigrantes em 3 categorias semelhantes:

a) segunda geração - nascidos no país, filhos de pais estrangeiros;

b) geração 1,5 inicial - migração até aos 7 anos;

c) geração 1,5 tardia - migração depois dos 7 anos.

Esta divisão tinha, por sua vez, sido baseada numa classificação anterior 
de Rumbaut (1994), correspondente a uma classe denominada de segunda 
geração, constituída por jovens nascidos no país ou vindos muito novos, e 
por uma segunda categoria denominada de geração 1,5, que englobava os 
indivíduos chegados ainda crianças (Portes; MacLeod; 1999).

Como estamos a analisar populações muito jovens, importa ainda acres-
centar que apesar de não ter sido estabelecido um limite etário mínimo 



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 2 3

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 2 3

para os inquiridos, foi decidido que todos os estudantes que ainda não 
frequentassem o 3º ciclo do ensino básico, o que inclui os respondentes 
mais jovens, teriam o auxílio de alguém para o preenchimento do inqué-
rito (normalmente o professor que o distribuía). Deste modo, procurou-se 
garantir a correcta interpretação das questões postas, nos casos em que 
os indivíduos ainda são muito jovens para responder com coerência ao 
questionário. Nos restantes casos, a opção pelo auto-preenchimento do 
inquérito, permitiu uma maior flexibilização da sua aplicação. Algumas 
escolas inicialmente mostraram-se relutantes na disponibilização de 
tempo de aulas para o preenchimento do questionário, embora se tives-
sem mostrado receptivas para o esclarecimento de eventuais dúvidas que 
surgissem durante o preenchimento do mesmo. Por outro lado, uma vez 
que se desejava igualmente recolher informação relativa ao percurso dos 
pais (ou pessoas responsáveis pelos indivíduos enquanto menores), o fac-
to do inquérito poder ser levado para casa, permitiu tirar possíveis dúvidas 
junto dos próprios familiares. Por este motivo a sua dimensão – 3 páginas 
– é um compromisso entre a informação que se desejaria recolher e a que 
seria exequível de ser preenchido pelos jovens.

Conforme se referiu, o objectivo do questionário é caracterizar os descen-
dentes de imigrante angolanos e os respectivos agregados familiares e ava-
liar alguns traços do grau de inserção sócio-económica e cultural dos mes-
mos. Encontra-se, portanto, dividido em três partes. A primeira diz respeito 
apenas ao inquirido e corresponde à sua caracterização e a algumas ques-
tões de opinião. Segue-se uma segunda parte que pretende caracterizar os 
vários membros que compõem o agregado familiar e o local de residência 
da família. Por fim, a terceira parte tem como objectivo recolher informa-
ção relativa aos pais ou tutores do inquirido que, juntamente com os dados 
recolhidos para o jovem que está a responder ao inquérito, permita traçar 
percursos trans-geracionais geográficos e sócio-profissionais.
 
4.1. CARACTERIZAÇÃO DOS DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE 
LUSO-ANGOLANOS INQUIRIDOS

Através do inquérito identificaram-se, para além dos 167 inquiridos, outros 
195 indivíduos pertencentes ao agregado familiar dos respondentes que 
preenchem todos os requisitos definidos para serem considerados des-
cendentes de imigrantes: filhos de angolanos ou de luso-angolanos nas-
cidos no País ou entrados em Portugal até à idade de 12 anos, aqui man-
tendo residência há pelo menos 5 anos. Deste modo, o inquérito abrangeu 
um total de 429 descendentes de angolanos e de luso-angolanos.
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A estes casos junta-se uma outra situação correspondente a 74 pessoas 
que vieram para Portugal com idade igual ou inferior a 12 anos, mas cuja 
estadia ainda não perfez os 5 anos. Este grupo preenche todas as condi-
ções definidas para, segundo a nossa definição, ser constituído por des-
cendentes de imigrantes, excepto o tempo mínimo de permanência, pelo 
que estes indivíduos correspondem, caso não deixem de residir no País, a 
futuros descendentes de imigrantes.

Quadro 19 – Descendentes de Angolanos e de Luso-Angolanos
por Classes de Descendentes de Imigrantes

Inquiridos Total de descendentes

Nº % Nº %

Naturalidade portuguesa 81 48,5 221 51,5

Vinda antes dos 6 anos 48 28,7 107 24,9

Vinda entre os 6 e os 12 anos 38 22,8 101 23,5

Total de descendentes 167 100,0 429 100,0

Futuros descendentes - 0,0 74 13,0

Condição indeterminada - 0,0 65 11,4

Total geral 167 100,0 568 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Por fim, entre os membros dos agregados familiares verificámos existir 
ainda um terceiro grupo de indivíduos que poderão pertencer ao grupo 
central em estudo, embora não seja possível sabê-lo com certeza pois, 
nos casos em que nasceram em Angola, não temos conhecimento da ida-
de com que migraram para Portugal e, nos casos em que têm naciona-
lidade e naturalidade portuguesa e não são irmãos do inquirido, os seus 
pais poderão ter origem portuguesa (notar que entre os luso-angolanos, 
há muitas situações de famílias mistas).
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4.1.1. Principais Indicadores Sócio-Demográficos

O grupo de descendentes de angolanos e de luso-angolanos com o qual 
tomámos contacto é bastante jovem. No geral, a classe etária modal é a 
dos 15 aos 19 anos, sendo a segunda categoria mais numerosa a dos 10 
aos 14 anos. 

Nota-se, no entanto, um padrão na distribuição das idades pelos tipos de 
descendentes, sendo o grupo constituído pelos jovens nascidos em Portu-
gal, bastante mais jovem do que os dois conjuntos de descendentes ango-
lanos sem naturalidade portuguesa, particularmente do que aqueles que 
foram alvo de uma imigração mais tardia.

No que respeita à nacionalidade destes indivíduos, constatamos que a 
maioria possui nacionalidade portuguesa. À semelhança do sucedido com 
a estrutura etária, também neste caso se encontra uma diferença muito 
acentuada entre os grupos se atendermos à naturalidade. Assim, verifica-
mos que a quase totalidade (95,3%) dos descendentes de angolanos e de 
luso-angolanos cujo nascimento se deu em Portugal, possui nacionalida-
de portuguesa, enquanto a maioria dos jovens que nasceram noutros países 
tem nacionalidade angolana. Entre estes últimos a idade de chegada ao 
País não introduz grandes diferenciações.
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Quadro 20 – Algumas características dos descendentes
de angolanos e de luso-angolanos 

Naturalidade 
portuguesa

Vinda antes
dos 6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de 
Descendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

SEXO

Masculino 97 43,9 43 41,3 41 41,4 181 42,7

Feminino 124 56,1 61 58,7 58 58,6 243 57,3

Total Respostas 221 100,0 104 100,0 99 100,0 424 100,0

Sem Resposta 0 0,0 3 2,8 2 2,0 5 1,2

 IDADE

0 a 4 37 16,9 - - - - 37 8,7

5 a 9 39 17,8 9 8,4 - - 48 11,3

10 a 14 53 24,2 42 39,3 6 6,1 101 23,8

15 a 19 77 35,2 31 29,0 60 60,6 168 39,5

20 a 24 11 5,0 14 13,1 16 16,2 41 9,6

Mais de 25 2 0,9 11 10,2 17 17,2 30 7,0

Total Respostas 219 100,0 107 100,0 99 100,0 425 100,0

Sem Resposta 2 0,9 0 0,0 2 2,0 4 0,9

     NACIONALI-
DADE

Portuguesa 205 95,3 40 37,7 34 33,7 279 66,1

Angolana 9 4,2 65 61,3 61 60,4 135 32,0

Dupla Nacional. 1 0,5 0 0,0 2 2,0 3 0,7

Outra 0 0,0 1 0,9 4 4,0 5 1,2

Total Respostas 215 100,0 106 100,0 101 100,0 422 100,0

Sem Resposta 6 2,7 1 0,9 0 0,0 7 1,6

Total Geral 221 100,0 107 100,0 101 100,0 429 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Relativamente à nacionalidade destes indivíduos é ainda de notar o re-
duzido número de situações de dupla nacionalidade, o que mostra que o 
recurso a este estatuto é ainda pouco utilizado.
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Podemos ainda referir que os cinco casos de descendentes de angola-
nos e luso-angolanos com nacionalidade não angolana, correspondem a 
uma pessoa com nacionalidade cabo-verdiana e naturalidade angolana e 
a 4 pessoas, pertencentes ao mesmo agregado, com nacionalidade santo-
mense e também naturalidade angolana.

A esmagadora maioria dos naturais de Angola nasceu em Luanda (75,9% 
das respostas ao local de nascimento) ou na província de Benguela (15,3%) 
– cidades de Benguela e Lobito. Talvez devido a esta grande homogeneida-
de de origens, as diferenças étnicas e tribais que se manifestam de forma 
intensa em Angola e que são bastante valorizadas em alguns dos pou-
cos estudos sobre esta comunidade (Malheiros; 1995a e 1995b; Cordeiro; 
1989), parecem não ter quaisquer repercussões entre os descendentes de 
angolanos, sendo inclusivamente a sua importância negada ou muito mi-
nimizada tanto por associações de angolanos, como por professores das 
escolas contactadas.

Quadro 21 – Local de nascimento dos descendentes de angolanos
e de luso-angolanos com naturalidade angolana

Nº %

Luanda 104 75,9

Benguela 13 9,5

Lobito 8 5,8

Lubango 3 2,2

Huambo 2 1,5

Malange 2 1,5

Lunda Sul 2 1,5

Nova Sintra 1 0,7

Quibaxe 1 0,7

Quitexe 1 0,7

Total de Respostas 137 100,0

Não Especificado 50 26,7

Total 187 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)
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Verifica-se, por outro lado, que o conjunto de descendentes de angolanos 
e de luso-angolanos abrangidos pelo inquérito é maioritariamente do sexo 
feminino, embora a diferença percentual entre os dois sexos não seja mui-
to marcada.

Tal como seria de esperar, atendendo ao facto das escolas terem sido os 
locais onde se realizaram a maioria dos questionários, quase todos os 
descendentes de angolanos e de luso-angolanos que o inquérito permite 
caracterizar são estudantes. A percentagem de estudantes sobe entre o 
grupo de indivíduos nascidos em Portugal, facto que está em larga medida 
relacionado com a menor idade média deste grupo.

Quadro 22 – Condição perante a actividade económica
dos descendentes de angolanos e de luso-angolanos 

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes 
dos 6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de Des-
cendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Estudante 158 92,9 82 80,4 62 68,1 302 83,2

Trabalhador-
Estudante 3 1,8 6 5,9 5 5,5 14 3,9

Activo c/
Profissão 7 4,1 12 11,8 20 22,0 39 10,7

Outra 2 1,2 2 2,0 4 4,4 8 2,2

Total de 
Respostas 170 100,0 102 100,0 91 100,0 363 100,0

Menos de 6 anos 49 22,2 1 0,9 0 0,0 50 11,7

Sem Resposta 2 0,9 4 3,7 10 9,9 16 3,7

Total Geral 221 100,0 107 100,0 101 100,0 429 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos
e de Luso-angolanos Residentes na AML (2000/01)

A categoria residual “outra” que no total inclui 8 pessoas é constituída por 4 
desempregados e 4 domésticas, que se distribuem do mesmo modo pelas 
três classes de descendentes: 1 indivíduo no 1º e no 2º grupo e dois no 3º.
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4.1.2. Concelho de Residência e Algumas Características do Alojamento

Neste caso, apenas considerámos os agregados familiares cujo inquirido cum-
pre todas as condições estipuladas para ser incluído no conjunto de descen-
dentes de angolanos e de luso-angolanos. O total é de 162 agregados pois 5 dos 
inquiridos pertenciam ao mesmo agregado familiar que outros inquiridos.

Importa salientar que esta variável não pretende traduzir a distribuição 
geral do conjunto de descendentes de angolanos e de luso-angolanos re-
sidente na AML, mas apenas ser mais um aspecto de caracterização dos 
indivíduos em análise. Assim, o concelho de residência dos inquiridos está 
muito relacionado com o local onde foram realizados, o que, como se re-
feriu, procurou abranger locais distintos da AML e áreas onde se sabia 
existirem concentrações de angolanos.
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Quadro 23 – Concelho de Residência Actual e Concelho
de Residência Anterior dos Inquiridos

 
Concelho de Residência Actual

Concelho de 
Residência 
Anterior

A
m

ad
or

a

C
as

ca
is

Li
sb

oa

Lo
ur

es

O
di

ve
la

s

O
ei

ra
s

Si
nt

ra

A
lm

ad
a

M
oi

ta

P
al

m
el

a

Se
ix

al

Se
tú

ba
l

To
ta

l (
nº

)

To
ta

l (
%

)

Amadora 3 0 0 1 0 0 4 0 1 0 1 0 10 6,2

Cascais 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 1,2

Lisboa 0 0 11 5 0 0 7 0 1 0 1 0 25 15,4

Loures 0 0 1 13 1 0 3 0 0 0 0 0 18 11,1

Odivelas 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0,6

Oeiras 0 0 1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 4 2,5

Sintra 0 0 0 2 0 0 15 0 1 0 1 0 19 11,7

V. F. de Xira 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 3 1,9

Almada 0 0 0 0 0 0 0 5 1 0 1 0 7 4,3

Barreiro 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2 1,2

Moita 0 0 0 0 0 0 0 0 48 1 0 0 49 30,2

Seixal 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 9 0 10 6,2

Setúbal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 3 1,9

Fora AML 0 0 3 0 0 0 0 0 1 0 0 0 4 2,5

Não
responde

0 1 0 0 0 0 1 0 2 0 1 0 5 3,1

Total (nº) 3 2 17 23 1 3 33 6 56 1 14 3 162 100,0

Total (%) 1,9 1,2 10,5 14,2 0,6 1,9 20,4 3,7 34,6 0,6 8,6 1,9 100,0 -

Nunca 
mudou
de casa 
(nº)

3 0 7 3 0 0 5 4 30 0 6 2 60 -

Nunca 
mudou de 
casa (%)*

100,0 0,0 41,2 13,0 0,0 0,0 15,2 66,7 53,6 0,0 42,9 66,7 37,0 -

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

* Percentagem calculada em relação ao total de residentes no respectivo concelho.
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O inquérito abrangeu indivíduos actualmente residentes em 12 dos 18 con-
celhos da AML. O concelho onde vive maior número de agregados inquiridos 
é a Moita (abrangendo essencialmente habitantes do Vale da Amoreira e da 
Baixa de Banheira). Sintra aparece na segunda posição (com destaque para 
as freguesias de Rio de Mouro e Queluz), seguido de Loures (inquéritos re-
alizados em Santo António dos Cavaleiros, Prior-Velho e em vários bairros 
das freguesias de Apelação e de Unhos). Lisboa, com especial relevância 
os residente na Charneca e em Chelas, incluiu 17 agregados. Por fim, na 
margem sul, merece ainda referência o concelho do Seixal, destacando-se 
entre estes agregados os que têm residência em Santa Marta de Corroios, 
Vale de Milhaços, Miratejo, Corroios e Quinta da Marialva. 

Foi ainda possível constatar que a maioria dos jovens inquiridos já mudou 
de casa, pelo menos uma vez – apenas 37% dos inquiridos afirmou ter 
mantido residência, em Portugal, sempre na mesma habitação. Na mar-
gem norte, Sintra e Loures são os concelhos que receberam mais popu-
lação vinda de outros municípios, papel que é assumido pela Moita e pelo 
Seixal, no caso da Península de Setúbal.

A dimensão média dos agregados familiares dos descendentes de ango-
lanos e de luso-angolanos inquiridos é de 4,6 indivíduos por família, o que 
representa um valor bastante alargado, atendendo que a dimensão média 
do total de famílias residentes na AML, de acordo com os dados dos Cen-
sos 2001, é de apenas 2,6 indivíduos. 
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Quadro 24 –Divisões dos Alojamentos dos Inquiridos,
por Dimensão das Famílias e por Tipo de Bairro de Residência

Nº de Divisões

2 3 4 5 6 7 8 9 10 To
ta

l r
es

p.

Se
m

 re
sp

.

Total de 
agregados

Nº %

Dimensão do Agregado Familiar

1 indivíduo 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0,6

2 indivíduos 1 3 2 3 1 0 0 0 0 10 0 10 6,2

3 indivíduos 2 4 10 5 2 0 1 1 0 25 0 25 15,4

4 indivíduos 0 11 24 9 3 1 1 1 0 50 2 52 32,1

5 indivíduos 0 2 16 5 1 2 0 1 0 27 3 30 18,5

6 indivíduos 0 3 9 6 2 1 1 0 0 22 1 23 14,2

7 indivíduos 0 1 9 1 1 0 0 0 1 13 0 13 8,0

8 indivíduos 0 0 2 1 0 0 0 0 0 3 0 3 1,9

9 indivíduos 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 0,6

10 ou + indiv. 0 1 0 1 0 1 0 1 0 4 0 4 2,5

Tipo de Bairro de Residência

De barracas 0 1 5 2 2 1 0 1 1 13 1 14 8,6

Hab. social ou 
estigmatizado

1 12 36 22 4 2 0 1 0 78 3 81 50,0

Outro 2 12 32 8 4 2 3 2 0 65 2 67 41,4

Total (Nº) 3 25 73 32 10 5 3 4 1 156 6 162 100,0

Total (%) 1,9 16,0 46,8 20,5 6,4 3,2 1,9 2,6 0,6 100,0 3,7 100,0 -

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos Residentes na AML 
(2000/01)

Verificamos ainda que a dimensão dos agregados familiares angolanos 
é muito variável. Assim, encontramos famílias muito alargadas (13% das 
famílias dos inquiridos tem 7 ou mais membros e mais de 1/4 tem uma 
dimensão superior a 6 pessoas), enquanto 11 agregados (6,8%) têm no 
máximo 2 elementos.

Também o número de divisões das habitações é muito diversificado. Impor-
ta, contudo, notar que um alojamento com muitas divisões não se traduz 
necessariamente em qualidade de habitação, pois alguns dos inquiridos 
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que têm casas de maior tipologia vivem em bairros de barracas, ou seja, 
habitam em casas com condições precárias que foram sendo acrescenta-
das de acordo com as necessidades.

No que respeita ao regime de propriedade da habitação, verificamos que a 
maioria dos inquiridos vive em casa própria (na maioria dos casos, como 
são jovens e estudantes, residem ainda com os pais). Por outro lado, o tipo 
de edifício mais comum é o prédio, sendo de destacar que encontramos 
ainda 14 jovens de diferentes famílias que residem em barracas.

Quadro 25 – Regime de Propriedade e Tipo de Edifício de Residência Habitual

Nº %

Regime de Propriedade

Arrendada 41 25,3

Casa própria 77 47,5

Casa de familiares ou 
amigos

8 4,9

Não responde 36 22,2

Total 162 100,0

Tipo de Edifício

Prédio 122 75,3

Moradia 15 9,3

Barraca 14 8,6

Não responde 11 6,8

Total 162 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)
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4.1.3. Ligações a Angola

A maioria dos descendentes de angolanos e de luso-angolanos contacta-
dos tem familiares residentes em território angolano. Verificámos, contu-
do, que a proporção de jovens que não possui família próxima residente 
em Angola é mais elevada entre o grupo com naturalidade portuguesa. 
Pelo contrário, à medida que a idade da migração para Portugal avança, 
diminui a percentagem dos que não têm família em Angola, ao ponto de 
não termos encontrado nenhum indivíduo chegado ao País após os 6 anos 
de idade, que não tivesse parentes a residir no seu país de origem.

Quadro 26 – Existência de Familiares Residentes em Angola

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes
dos 6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de
Descendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Não tem 18 23,1 2 4,3 0 0,0 20 12,3

Tem 60 76,9 45 95,7 38 100,0 143 87,7

• Pai
• Mãe
• Irmãos
• Tios
• Primos
• Avós
• Sobrinho
• Outros

5
4
4

43
38
13
0
0

8,3
6,7
6,7

71,7
63,3
21,7
0,0
0,0

6
5

10
38
29
19
2
2

13,3
11,1
22,2
84,4
64,4
42,2
4,4
4,4

11
7
7

31
24
18
2
4

28,9
18,4
18,4
81,6
63,2
47,4
5,3

10,5

22
16
21

112
91
50
4
6

15,4
11,2
14,7
78,3
63,6
35,0
2,8
4,2

Total Respostas 78 100,0 47 100,0 38 100,0 163 100,0

Sem Resposta 3 3,7 1 2,1 0 0,0 4 2,4

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

A generalidade dos indivíduos inquiridos tem tios e primos a viver em An-
gola. Muitos, especialmente aqueles que não têm naturalidade portugue-
sa, têm também aí os seus avós. Encontrámos igualmente um número 
relativamente elevado, em especial entre os jovens vindos para Portugal 
entre os 6 e os 12 anos de idade, cujo pai ou mãe reside em Angola e al-
gumas situações em que ambos estão neste País, vivendo geralmente os 
jovens com tios ou com os avós.
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No que respeita à existência de deslocações a território angolano, verifi-
cámos que a maioria dos descendentes de angolanos contactados, apesar 
de desejar conhecer/ou visitar Angola, não voltaram a este País desde que 
estão em Portugal, o que no caso dos jovens com naturalidade portuguesa 
significa que nunca estiveram em território angolano.

A percentagem dos que visitaram Angola aumenta com a idade da vinda, 
embora os que viajam até este território com mais frequência não sejam 
os que vieram com mais idade, mas sim o grupo constituído por jovens 
chegados ao País muito novos.

Quadro 27 – Existência de Visitas a Angola por Tipo de Descendente

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes 
dos

6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de Des-
cendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Nunca visitou 67 82,7 32 71,1 14 40,0 113 70,2

• Não gostava 
   de visitar
• Sim
• NR

6
59
2

9
88,1

3

4
25
3

12,5
78,1
9,4

1
7
6

7,1
50

42,9

11
91
11

9,7
80,5
9,7

Visita 14 17,3 13 28,9 21 60,0 48 29,8

• Raramente
• Ocasionalmente
• Anualmente
• NR

6
6
1
1

42,9
42,9
7,1
7,1

5
4
3
1

38,5
30,8
23,1
7,7

14
1
3
3

66,7
4,8

14,3
14,3

25
11
7
5

52,1
22,9
14,6
10,4

Total de Respostas 81 100,0 45 100,0 35 100,0 161 100,0

Sem Resposta 0 0,0 3 6,3 3 7,9 6 3,6

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Verificamos ainda que os que têm familiares a residir em Angola são quem 
mais facilmente aí se desloca.
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Quadro 28 – Visitas a Angola por Existência de Familiares Residentes neste País

Visita
Família

Não Sim Não Responde Total

Não (Nº) 20 90 3 113

Sim (Nº) 0 48 0 48

Não Responde (Nº) 0 5 1 6

Total (Nº) 20 143 4 167

Não (%) 17,7 79,6 2,7 100,0

Sim (%) 0,0 100,0 0,0 100,0

Não Responde (%) 0,0 83,3 16,7 100,0

Total (%) 12,0 85,6 2,4 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos Residentes na AML 
(2000/01)

Por outro lado, quando pedimos a estes indivíduos para indicarem três 
desejos, verificámos que visitar Angola é referido por 23 dos inquiridos. A 
estes podemos ainda juntar 8 pessoas que indicaram desejar conhecer a 
família que vive neste País. 

Curioso é, também, o facto de dois destes indivíduos ao expressarem a 
vontade de conhecer Angola afirmarem querer conhecer “a terra dos 
pais”, assumindo, portanto, que apesar de gostarem de conhecer as suas 
raízes, não sentem Angola como “a sua terra”.
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Quadro 29 – Desejos dos Descendentes de Angolanos
e de Luso-Angolanos por Ordem de Indicação

1º Desejo 2º Desejo 3º Desejo

Nº % Nº % Nº %

Paz no Mundo/Ideais de 
solidariedade

22 13,2 17 10,2 10 6,0

Paz/melhoria da situação 
em Angola

21 12,6 2 1,2 1 0,6

Felicidade 18 10,8 25 15,0 16 9,6

Visitar Angola 16 9,6 3 1,8 4 2,4

Sucesso escolar 14 8,4 11 6,6 7 4,2

Sucesso/realização pro-
fissional

11 6,6 13 7,8 16 9,6

Dinheiro/riqueza 7 4,2 5 3,0 6 3,6

Vinda da família para 
Portugal

6 3,6 4 2,4 4 2,4

Melhoria condições de 
vida

6 3,6 7 4,2 1 0,6

Saúde 5 3,0 9 5,4 10 6,0

Viajar 4 2,4 6 3,6 3 1,8

Morar em Angola 3 1,8 4 2,4 3 1,8

Bens específicos 3 1,8 6 3,6 3 1,8

Nacionalidade (dupla/
portuguesa)

3 1,8 0 0,0 0 0,0

Amor 2 1,2 3 1,8 0 0,0

Fim do racismo 1 0,6 1 0,6 0 0,0

Independência/casa pró-
pria

0 0,0 2 1,2 5 3,0

Conhecer família que vive 
fora de Port.

0 0,0 5 3,0 2 1,2

Outros 4 2,4 6 3,6 6 3,6

Ns/Nr 21 12,6 38 22,8 70 41,9

Total 167 100,0 167 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)
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Quadro 30 – Desejos dos Descendentes de Angolanos
e de Luso-Angolanos por Tipo de Descendente

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes 
dos 6 anos

Vinda entre 
6 e 12 anos

Total de Des-
cendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Felicidade 32 44,4 13 30,2 14 45,2 59 40,4

Paz Mundo/Ideais 
solidariedade

20 27,8 16 37,2 13 41,9 49 33,6

Sucesso/realização 
profissional

22 30,6 9 20,9 9 29,0 40 27,4

Sucesso escolar 15 20,8 11 25,6 6 19,4 32 21,9

Paz em Angola 8 11,1 7 16,3 9 29,0 24 16,4

Saúde 13 18,1 6 14,0 5 16,1 24 16,4

Visitar Angola 12 16,7 8 18,6 3 9,7 23 15,8

Dinheiro/riqueza 9 12,5 4 9,3 5 16,1 18 12,3

Vinda da família para 
Portugal

3 4,2 6 14,0 5 16,1 14 9,6

Melhoria condições 
de vida

11 15,3 1 2,3 2 6,5 14 9,6

Viajar 9 12,5 3 7,0 1 3,2 13 8,9

Bens específicos 9 12,5 2 4,7 1 3,2 12 8,2

Morar em Angola 3 4,2 4 9,3 3 9,7 10 6,8

Conhecer família vive 
fora Port.

4 5,6 3 7,0 0 0,0 7 4,8

Independência/casa 
própria

5 6,9 2 4,7 0 0,0 7 4,8

Amor 0 0,0 4 9,3 1 3,2 5 3,4

Nacionalid. (dupla/
portuguesa)

0 0,0 2 4,7 1 3,2 3 2,1

Fim do racismo 1 1,4 1 2,3 0 0,0 2 1,4

Outros 7 9,7 6 14,0 3 9,7 16 11,0

Total de Respostas 72 100,0 43 100,0 31 0 146 100,0

Sem Resposta 9 11,1 5 10,4 7 18,4 21 12,6

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)
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O desejo de visitar Angola é mais frequente entre os jovens nascidos em 
Portugal ou que cá chegaram com menos de 6 anos de idade, do que para 
os restantes, o que estará relacionado com uma maior curiosidade dos 
primeiros, que têm certamente menos (ou mesmo nenhumas) lembran-
ças de Angola. Por outro lado, os descendentes que vieram para Portugal 
com idade compreendida entre os 6 e os 12 anos são também aqueles que, 
em maior proporção afirmaram visitar Angola. Deste modo, compreende-
se que este não seja um dos desejos mais formulados, pois para alguns 
estas visitas, ainda que ocorram raramente, são algo que já está presente 
nas suas vidas. 

Já residir em Angola, pelo contrário, é ambicionado em menor grau pelos 
descendentes com naturalidade portuguesa.

As referência à paz em Angola ganham importância com o aumento da 
idade de chegada a Portugal. Assim, apresentam uma proporção de men-
ções superior no grupo de descendentes de angolanos e de luso-ango-
lanos que chegou a Portugal com idade compreendida entre os 6 e os 
12 anos, indivíduos que neste contexto terão sido os mais marcados pela 
guerra, e um peso bastante menor para os inquiridos com naturalidade 
portuguesa. De referir também que os jovens que formularam este desejo, 
fazem-no geralmente na primeira referência.

No entanto, considerando o total de referências, verificamos que os 4 tipos 
de aspirações mais frequentes correspondem a desejos genéricos, que 
não têm relação directa com a sua condição de descendentes de ango-
lanos. São, por ordem de importância: felicidade, ideais de solidariedade 
(como por exemplo, paz no mundo, fim da fome e da doença, etc) e suces-
so profissional ou escolar.

O domínio de um (ou mais) dialectos angolanos poderia ser também um 
indicador da ligação ao país dos seus pais. No entanto, a multiplicidade 
linguística entre as diferentes tribos favoreceu a difusão e implementação 
do português, que acabou por ser utilizado como elemento unificador e 
língua de comunicação entre os diferentes grupos de angolanos. Actual-
mente, em meios urbanos é a língua dominante, sendo cada vez menor o 
número de habitantes que conhece outra (Cordeiro; 1989). Este facto faz 
com que os descendentes de angolanos tenham um bom conhecimento 
da língua portuguesa, o que corresponde a menos uma dificuldade para a 
inserção destes indivíduos. 
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Quadro 31 – Conhecimento de Dialectos Angolanos

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes 
dos 6 anos

Vinda entre 
6 e 12 anos

Total de 
Descenden-

tes

Não fala/não
compreende

73 91,3 43 89,6 31 86,1 147 89,6

Fala/compreende 7 8,8 5 10,4 5 13,9 17 10,4

Total de
Respostas

80 100,0 48 100,0 36 100,0 164 100,0

Sem Resposta 1 1,2 0 0,0 2 5,3 3 1,8

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos
e de Luso-angolanos Residentes na AML (2000/01)

Por outro lado, o facto da grande maioria dos descendentes de angolanos 
actualmente em Portugal ter nascido em Portugal ou em Luanda, Ben-
guela/Lobito, ou seja em centros urbanos importantes, contribuiu para o 
desconhecimento quase generalizado das línguas ou dialectos deste ter-
ritório africano entre os descendentes de angolanos residentes em Portu-
gal. Apenas 10,4% dos inquiridos que responderam a esta questão afirma-
ram conhecer algum dialecto angolano.

Podemos ainda acrescentar que o quimbumdo é o dialecto mais falado 
pelos poucos descendentes de angolanos conhecedores de um dialecto 
angolano (9 dos 14 indivíduos que afirmaram que conhecem uma língua 
angola e especificaram qual).

Por fim, quando confrontados com uma questão sobre a identidade (por-
tuguesa, angolana, uma mistura de ambas, africano ou outra situação) 
verifica-se que as três primeiras hipóteses são aquelas com as quais um 
maior número de indivíduos se identifica. 
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Quadro 32 – Identidade por Tipo de Descendente

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes
Dos 6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de Des-
cendentes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Português 41 51,3 7 14,9 3 7,9 51 30,9

Angolano 4 5,0 17 36,2 19 50,0 40 24,2

Português
e Angolano

29 36,3 18 38,3 14 36,8 61 37,0

Africano 5 6,3 4 8,5 1 2,6 10 6,1

Outra Situação 1 1,3 1 2,1 1 2,6 3 1,8

Total de Respostas 80 100,0 47 100,0 38 100,0 165 100,0

Sem Resposta 1 1,2 1 2,1 0 0,0 2 1,2

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Para a generalidade do grupo há um predomínio da resposta relativa à 
dupla identidade “sou português e angolano”, seguida de perto pelo gru-
po de indivíduos com identidade portuguesa. A identidade exclusivamente 
angolana é assumida por 24% dos inquiridos. Verifica-se, contudo, que 
as respostas são muito influenciadas pela idade de chegada a Portugal 
– o grupo que chegou mais tardiamente assume-se com mais facilidade 
como angolano – e pela naturalidade – os indivíduos que nasceram em 
Portugal são dos três grupos aquele que tem o maior número de pessoas 
a assumir-se como portuguesas.

75. Encontrámos 19 menções a Angola, 10 a Cabo-Verde, 5 à Guiné-Bissau e a S. Tomé e Príncipe. 
Houve ainda duas pessoas que referiram ter amigos brasileiros.
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Quadro 33 – Identidade por Nacionalidade

Portuguesa Angolana Outra Total

Nº % Nº % Nº % Nº %

Português 48 43,6 3 5,8 0 0,0 51 30,9

Angolano 9 8,2 30 57,7 1 33,3 40 24,2

Português e Angolano 47 42,7 14 26,9 0 0,0 61 37,0

Africano 5 4,5 4 7,7 1 33,3 10 6,1

Outra situação 1 0,9 1 1,9 1 33,3 3 1,8

Total de Respostas 110 100,0 52 100,0 3 100,0 165 100,0

Sem Resposta 1 0,9 1 1,9 0 0,0 2 1,2

Total Geral 111 100,0 53 100,0 3 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Por sua vez, a nacionalidade é também um aspecto intimamente relacio-
nado com esta questão: entre os jovens com nacionalidade portuguesa 
apenas um grupo muito restrito afirmou “ser angolano”, enquanto a situ-
ação inversa se passa com os indivíduos de nacionalidade angolana, em 
que apenas 5,8% dos inquiridos pertencentes a este grupo declara “sen-
tir-se português”. Em qualquer das situações, mas especialmente entre 
os nacionais portugueses, o sentimento de mistura das duas identidades 
(“ser português e angolano”) tem uma importância significativa.

É possível igualmente estabelecer uma relação entre a identidade e a ine-
xistência de amigos de origem portuguesa (notar que apenas uma minoria 
– 17,4% dos inquiridos - afirmou não possuir amizades com indivíduos 
cuja família é de ascendência portuguesa, limitando nestes casos o seu 
conjunto de amigos às pessoas de origem dos PALOP75), sendo bastante 
superior o peso destas pessoas entre os jovens que não se afirmam como 
portugueses ou como uma mistura entre portugueses e angolanos.
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Quadro 34 – Identidade por Existência de Visitas a Angola
e de Amigos de Origem Portuguesa

Não Sim Não responde Total Total (nº)

Desde que está em Portugal já visitou Angola

Português 84,3 15,7 0,0 100,0 51

Angolano 62,5 35,0 2,5 100,0 40

Português e Angolano 59,0 36,1 4,9 100,0 61

Africano 70,0 20,0 10,0 100,0 10

Outra Situação 33,3 33,3 33,3 100,0 3

Total de Respostas 67,9 28,5 3,6 100,0 165

Sem Resposta 50,0 50,0 0,0 100,0 2

Total Geral (%) 67,7 28,7 3,6 100,0 -

Total Geral (nº) 113 48 6 - 167

Tem amigos de origem portuguesa

Português 2,0 94,1 3,9 100,0 51

Angolano 32,5 62,5 5,0 100,0 40

Português e Angolano 18,0 78,7 3,3 100,0 61

Africano 30,0 70,0 0,0 100,0 10

Outra Situação 33,3 66,7 0,0 100,0 3

Total de Respostas 17,6 78,8 3,6 100,0 165

Sem Resposta 0,0 50,0 50,0 100,0 2

Total Geral (%) 17,4 78,4 4,2 100,0 -

Total Geral (nº) 29 131 7 - 167

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

*
*             *

Recorremos a uma análise multivariada, para melhor identificar os vários 
grupos existentes entre o conjunto de indivíduos em estudo. Estas técni-
cas de análise da interdependência têm por objectivo a redução do volume 
de dados e, portanto, a simplificação da informação que se pretende tra-
balhar, baseando-se sobretudo no estabelecimento e análise das correla-
ções entre as variáveis envolvidas.
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Elaborou-se uma análise factorial de correspondências múltiplas, com 
escolha de modalidades. Com esta técnica pretendeu-se obter, a partir de 
uma matriz de correlações (que cruza variáveis/modalidades e indivídu-
os, traduzindo as respostas dos inquiridos ao questionário aplicado), um 
conjunto de factores que simplificam e ajudam a explicar a informação. 
Foi também elaborada uma taxinomia numérica, utilizando o método de 
classificação hierárquico, da qual resultou uma árvore de ligações. Este 
método agrupa os indivíduos, segundo um conjunto de características di-
ferenciadoras, permitindo formar grupos no seio do universo considerado. 
Deste modo, consegue-se ter uma maior abrangência e coerência na aná-
lise dos indivíduos76.

Adoptaram-se como unidades de análise os 167 descendentes de ango-
lanos e de luso-angolanos que responderam ao inquérito, tendo sido es-
colhidas 32 variáveis correspondentes a questões de caracterização dos 
indivíduos e de opinião. Destas, 16 são variáveis activas, estando-lhes as-
sociadas 72 modalidades e 16 variáveis ilustrativas, englobando um total 
de 184 modalidades. De acordo, com Fonseca (1990: 367), “As variáveis 
activas são aquelas que definem os factores e as variáveis ilustrativas 
são atributos suplementares projectados nos planos factoriais definidos 
a partir das variáveis activas, que, embora não interferindo directamente 
na análise, são auxiliares importantes para a identificação dos factores e 
interpretação dos dados”.

O tipo de descendente (variável que associa a naturalidade dos indivíduos 
à idade da vinda para Portugal), a nacionalidade e a identidade, por um 
lado, e o tipo de bairro de residência e de alojamento, por outro, são os 
atributos mais diferenciadores nesta agregação de indivíduos. A existên-
cia ou não de visitas a Angola e o tipo de desejos formulados são também 
variáveis importantes.

Vamos aqui analisar a divisão dos inquiridos apenas até à formação de 6 gru-
pos de indivíduos, pois o objectivo desta análise é procedermos a uma sín-
tese da apreciação parcelar até aqui elaborada e, também, porque estamos 
perante um grupo relativamente reduzido de indivíduos que corre o risco de 
perder a coerência se for demasiado fragmentado. A formação destes 6 con-
juntos representa, assim para o tipo de observação pretendida, um equilíbrio 
entre o grau de pormenor das classes e a lógica interna das mesmas.

76. Consultar BENZECRI (1973) para aprofundar a explicação dos princípios teóricos dos métodos 
referidos.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 4 5

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 4 5

Figura 13 – Principais Grupos de Descendentes de Angolanos e de Luso-Angolanos
          
          
          
        
          
          
          

          
          
          

          
          
          
 
Um primeiro perfil definido pelo dendograma diz respeito aos indivíduos 
com nacionalidade e naturalidade angolana (grupo A), situação que inclui 
os descendentes que vieram para Portugal com menos de 6 anos de ida-
de e os que tinham entre 6 e 12 anos quando a migração ocorreu. Neste 
grupo os descendentes de angolanos e de luso-angolanos tendem a iden-
tificar-se como angolanos. Este agrupamento acaba por se subdividir por 
tipo de descendente, comprovando-se a importância da idade de entrada 
em Portugal para o estabelecimento do perfil do indivíduo: 

- os que chegaram ao País com idades compreendidas entre os 6 e 
os 12 anos (A1), grupo que possui ainda como característica asso-
ciada o facto de, na questão relativa os desejos, ter pedido paz em 
Angola;

- e os que vieram para Portugal com menos de 6 anos de idade (A2), 
estando os desejos destes indivíduos fortemente relacionados 
com o sucesso escolar e a vinda da família residente em Angola 
para Portugal.

A segunda classe de indivíduos, fortemente diferenciada das restantes, é 
constituída por residentes em bairros de barracas, sendo igualmente carac-
terístico deste perfil a ausência de amigos com origem portuguesa (B).
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Um terceiro conjunto é constituído pelos indivíduos nascidos em Portugal 
e com nacionalidade portuguesa, e que se identificam como portugue-
ses (C). Este é o conjunto que mais cedo se individualiza, comprovando-se 
deste modo as fortes diferenças encontradas na análise anterior face aos 
restantes descendentes de angolanos.

Este grupo acaba por se subdividir, consoante o tipo de bairro de residência:

- Por um lado, temos os indivíduos que não vivem em bairros estig-
matizados como problemáticos (C1). Encontram-se aqui residen-
tes em moradias e, no que respeita ao regime de propriedade, há 
um predomínio de casa própria. 

- Por outro lado, temos os residentes em bairros de habitação social 
ou onde problemas sociais se manifestam de forma intensa (C2). 
Relacionado com o local de residência estará a associação deste 
grupo ao desejo de estabilidade. Por sua vez, deste grupo indivi-
dualiza-se ainda um outro conjunto de indivíduos caracterizados 
por terem que apontado como desejos viajar, sucesso profissional 
e visitar Angola.

 
4.2. ALGUNS ASPECTOS DA INSERÇÃO DOS DESCENDENTES DE ANGO-
LANOS E DE LUSO-ANGOLANOS

Alguns dos aspectos que poderão ser utilizados como indicadores para ava-
liar o grau de sucesso da inserção das comunidades imigrantes são as ca-
racterísticas do local de residência e o desempenho escolar, no caso dos 
indivíduos mais jovens, ou o perfil profissional daqueles que já trabalham.

De acordo com o Dr. António Tavares, presidente da associação angolana 
S.O.S. – Defesa dos Angolanos, os principais problemas da comunidade 
angolana (e das comunidades imigradas, em geral77) são essencialmente 
de três tipos:

a) As concessões e renovações de autorização de residência (o ele-
vado número de famílias angolanas sem autorização de residên-
cia foi um aspecto já explorado em capítulos anteriores, pelo que 
não iremos retomar aqui a sua discussão);

77. Não se estão a considerar as migrações de indivíduos altamente qualificados e/ou com eleva-
dos níveis de vida da União Europeia e América do Norte.
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b) A habitação;

c) A educação/emprego.

A estes problemas, transmitidos aos descendentes de angolanos pelos 
seus pais, juntam-se ainda, segundo este dirigente associativo, outras di-
ficuldades exclusivas dos jovens nascidos ou criados desde tenra idade 
em Portugal: crises de identidade e falta de esperança no futuro provoca-
da por uma escassez de exemplos de sucesso entre os membros destas 
comunidades.

Para tentarmos perceber alguns traços dos processos de inserção dos 
jovens que constituem o nosso objecto de estudo, iremos abordar estes 
aspectos nos pontos que se seguem.

4.2.1. Local de Residência e Inserção

O local de residência é um bom indicador da inserção dos indivíduos na 
sociedade, na medida em que reflecte o poder económico das famílias 
residentes e outras características normalmente associadas, como o grau 
de instrução ou o grupo sócio-profissional, assumindo ainda um papel ful-
cral na formação da rede de contactos pessoais. No caso concreto dos 
jovens, é muito comum estes frequentarem estabelecimentos de ensino 
implantados no bairro de residência ou nas proximidades deste, sendo 
igualmente habitual que uma parte importante dos seus relacionamentos 
interpessoais se dêem na área de residência.

As famílias dos imigrantes e minorias étnicas, em larga medida em con-
sequência dos seus baixos recursos económicos, estão claramente so-
brerepresentadas nos territórios marginalizados das áreas urbanas, tais 
como os bairros de barracas e os bairros de habitação social ou degrada-
dos. A comunidade angolana não é excepção. Este facto foi comprovado 
através dos questionários realizados, verificando-se que mais de metade 
dos agregados familiares dos descendentes de angolanos e de luso-ango-
lanos habita em bairros de barracas, de habitação social ou degradados. 
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Quadro 35 – Agregados Familiares por Tipo de Bairro de Residência

Nº %

Bairro de Barracas 14 8,6

Bairro de Habitação Social ou Estigmatizados 81 50,0

Outro Espaço Urbano 67 41,4

Total* 162 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

* Agregados familiares dos indivíduos inquiridos que cumprem todas condições estipula-
das para serem considerados descendentes de angolanos e de luso-angolanos.

Importa aqui clarificar alguns aspectos relativos ao quadro apresentado 
e às categorias de bairro adoptadas. Os agregados familiares que foram 
classificados na classe “bairro de barracas” habitam em locais onde os 
edifícios predominantes são barracas ou habitações de tipo frágil e pro-
visório, englobando residentes da Quinta Grande, da Quinta da Pailepa e 
da Quinta do Louro, no concelho de Lisboa, do Prior-Velho e Apelação, no 
concelho de Loures, do Bairro 6 de Maio, concelho da Amadora e de Santa 
Marta de Corroios, no Seixal. Todos estes indivíduos afirmaram viver numa 
barraca, na questão do inquérito relativa ao tipo de alojamento.

Uma segunda classe considerada é constituída essencialmente por bair-
ros de habitação social78 ou por bairros onde é claramente reconhecida a 
existência de problemas sociais. São locais que integram a lista de bair-
ros degradados e núcleos de habitação social do estudo do CEPAC (1994) 
ou que, por serem bairros vulneráveis, foram escolhidos para fazer parte 
de programas de combate ou prevenção de situações de exclusão social, 
nomeadamente o Programa Escolhas, de prevenção da criminalidade e 
inserção de jovens, do qual já falámos brevemente. Estão aqui classifica-
dos locais distintos, como Chelas, o Bairro da Cruz Vermelha, no Lumiar, 
Outorela-Portela, em Carnaxide, o Vale da Amoreira ou a Baixa da Banhei-
ra, no concelho da Moita, ou o Bairro da BelaVista em Setúbal que, além 
da concentração de situações de marginalidade social, têm em comum 
o facto de serem associados a uma representação negativa por parte da 
população em geral.

78. Entende-se por habitação social “(...) um tipo especial, não necessariamente homogéneo, de 
habitação cujas características construtivas, de produção e consumo são definidas pelo Estado e 
cuja promoção dele depende directa ou indirectamente” (Cardoso; 1996:157).
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Por fim, temos uma categoria residual que engloba todas as áreas habi-
tacionais não marginalizadas da AML. Encontramos locais tão distintos 
como Massamá e Rio de Mouro, na linha de Sintra, Santo António dos 
Cavaleiros, em Loures, Vale de Milhaços, no Seixal. Devemos ainda acres-
centar que aqui se encontrarão eventualmente casos de famílias que vi-
vem em situação de degradação habitacional dispersas pelas áreas urba-
nas. Estes não puderam ser identificados, mas não deixa de ser verdade 
que, por serem situações pontuais, terão efeitos sociais menores do que 
conjuntos habitacionais mais amplos.

Nesta categoria estão também incluídos os casos de concentrações de 
imigrantes, por vezes elevadas, em determinadas áreas residenciais, 
como por exemplo algumas áreas históricas da cidade de Lisboa, tradicio-
nalmente ocupadas por população autóctone79. 

Segundo Jorge Malheiros (1996:49), “A instalação em certos bairros está as-
sociada a estratégias dos proprietários imobiliários que visam obter alguma 
rendibilidade de edifícios já degradados que têm pouca ou nenhuma procura 
junto da população autóctone”. Esta situação poderá, pelo menos em parte, 
ser a explicação da ocupação de algumas áreas centrais e degradadas da 
cidade de Lisboa, rejeitadas pelos descendentes da população original que 
procuram nos subúrbios habitações de construção recente, de maiores di-
mensões e mais adaptadas às necessidade do estilo de vida moderno.

O estabelecimento de relações entre o local de residência e a inserção 
social dos descendentes de angolanos e de luso-angolanos que aqui se 
pretende apresentar segue a lógica de que à marginalidade territorial está 
geralmente associada uma marginalidade social, entrando-se num ciclo 
em que um território ambiental e urbanisticamente desqualificado e de-
gradado, alojando populações vítimas de problemas sociais e económicos, 
limita as possibilidades de inserção e ascensão social destas pessoas. Si-
multaneamente a concentração de populações com estas características 
conduz a uma desvalorização do território em questão. A situação oposta 
tem igualmente validade: a residência em locais socialmente valorizados 
pode afirmar-se como um factor potenciador de ascensão, enquanto a 
concentração de grupos com prestígio social e/ou pertencentes a um es-
trato social elevado conduz a uma valorização desse espaço.

79. Estas concentrações podem conduzir a tensões com os habitantes de origem desses locais 
(ANDERIESSE, et al.; 1997), quer devido a choques culturais (por ex: são frequentes as queixas 
dos vizinhos relativamente ao hábito de muitos africanos ouvirem música bastante alto e a horas 
tardias), quer devido a preconceitos e a medos.
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Deste modo, e retomando o que foi afirmado no início deste ponto, é ne-
cessário interpretar esta concentração de famílias de origem angolana em 
locais desvalorizados no contexto urbano segundo duas lógicas distintas:
 

• por um lado, na sua tradução em falta de recursos, ou seja, como 
um indicador de uma situação de pobreza e das desigualdades de 
oportunidades que a partir daí se geram;

• e, por outro lado, na óptica do que isso significa em termos do efei-
to que o meio tem no indivíduo. As interacções entre o meio físico 
e o ambiente social são muito intensas, permitindo ou não “(...) 
a segurança física e psicológica, a existência de relações comu-
nitárias, a afirmação e apropriação, a expressão de sentimentos 
de territorialidade que ultrapassam o âmbito do espaço doméstico 
(…) a mobilidade geográfica e social e o desempenho das activida-
des quotidianas…” (Cabrita et al., 1998:162).

Os bairros de barracas (e seus derivados como a Quinta do Mocho ou o Vale 
dos Chicharros) são aqueles que oferecem piores condições de habitabili-
dade, criando ambientes verdadeiramente desoladores. Tendencialmente, 
no entanto, irão desaparecer e a população residente, na sua maioria, será 
realojada em bairros de habitação social. 

O número de bairros de barracas existentes na AML tem vindo a diminuir 
drasticamente, com a aplicação do Programa PER (Programa Especial de 
Realojamento)80, de 1996, e da sua variante PER/famílias. Apesar disso, o 
número de agregados de origem angolana que vive nesta situação é ainda 
bastante significativo (8,6% dos agregados abrangidos pelo questionário).

Por outro lado, há ainda que ter em atenção o modelo que é seguido nos 
realojamentos. Com alguma frequência, Portugal assume a questão do 
realojamento como um mero problema de fundos e de construção, total-
mente alheio às pessoas a que estes espaços se destinam. Isto conduz 
a que o nosso País esteja hoje a enfrentar problemas que alguns outros 
tiveram de resolver há já algumas décadas. Copia-se um modelo que con-
duziu, desde meados dos anos 80, em países como França, Itália e Reino 
Unido, à demolição de bairros construídos nos anos 50 e 60. Estes países estão 

80. O PER visava o realojamento, até 2000, de todos os residentes em bairros de barracas nas 
Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto. A legislação de 1976 deliberava que o acesso à habitação 
social se destinava apenas aos cidadãos nacionais. O PER ultrapassa estas restrições, pois tem 
como objectivo a erradicação das barracas existentes nas Áreas Metropolitanas, sendo uma parte 
muito significativa das populações destes bairros precisamente constituída por imigrantes.
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também a desenvolver esforços de reabilitação urbanística, habitacional e social 
que assumem por vezes custos superiores aos da própria construção. Continua 
a não haver o reconhecimento de que “O problema do realojamento é, antes de 
mais, um problema social e não um problema de edifícios, tudo isto porque as 
pessoas não são coisas que se ponham em gavetas.” (Guerra; 1994:11).

Nos modelos seguidos há a destacar vários aspectos negativos. Em pri-
meiro lugar, a segregação espacial de muitos destes bairros. São constru-
ídos em áreas periféricas das cidades, afastados do restante tecido urbano 
e sem grandes relações com ele. A ausência de boas ligações com o res-
tante tecido urbano, com consequências no tempo gasto em deslocações 
para o trabalho ou acesso aos vários equipamentos urbanos, contribui 
para que estes lugares se fechem sobre si mesmos.

Depois, surgem as questões da arquitectura. Por muito louváveis que se-
jam alguns modelos arquitectónicos (inclusive alguns ganharam prémios), 
a generalidade dos bairros sociais reconhece-se desde logo pela sua uni-
formidade e, em alguns casos, pela exagerada densificação81. São, assim, 
facilmente reconhecidos como bairros sociais, estigmatizados como bair-
ros dos pobres. A par disto, há um mau acabamento da construção (onde 
se utilizam, em regra, materiais de baixa qualidade) o que conduz a uma 
rápida degradação dos espaços. A imagem é, muitas vezes, a de uma den-
sa selva de betão, monocromática ou pelo contrário contrastante pelas 
cores berrantes (como exemplo temos a intervenção feita, no Bairro do 
Condado, antiga Zona J de Chelas), com um constante aspecto de inaca-
bamento, já que, frequentemente, não há preocupação com os arranjos 
exteriores. Muitas vezes detecta-se também nestes bairros a inexistência 
de equipamentos e estabelecimentos comerciais básicos82.

81. Ressalve-se que, em contextos de urgência, a habitação colectiva foi importante para a satis-
fação das necessidades mais básicas.
82. Em 2001, a muito recente Urbanização Terraços da Ponte, em Loures, destinada a realojar a 
população da Quinta do Mocho, afigurava-se como mais um exemplo desta situação. Apesar de aí 
podermos encontrar a aplicação de alguns princípios louváveis (o envolvimento dos residentes na 
construção do bairro, uma arquitectura exterior agradável e algum cuidado no arranjo das ruas), 
a sua localização era afastada do resto do núcleo urbano onde se encontrava (Sacavém) e existia 
apenas uma entrada no bairro que tinha, por isso, um aspecto de ilha. A má qualidade dos ma-
teriais utilizados era visível nos sinais de início de degradação observáveis nestes edifícios con-
struídos no final dos anos 90. No entanto, a constante intervenção da Câmara Municipal de Loures 
no bairro tem contrariado alguns destes aspectos negativos, mantendo este, na actualidade, com 
um aspecto relativamente cuidado. Na antiga Quinta do Mocho residia um conjunto significativo 
de angolanos, existindo inclusive uma associação de angolanos denominada de União da Juven-
tude Angolana em Portugal – UJAP. Contudo, porque a generalidade dos indivíduos aí residentes 
se encontram no País há relativamente pouco tempo, a maioria dos seus descendentes (em regra 
muito numerosos) eram ainda, há data de aplicação do questionário, muito jovens, quase todos 
alunos do primeiro ciclo do ensino básico.
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Portanto, nestes bairros, quer sejam de barracas, quer sejam de habita-
ção social, encontra-se a associação referida entre condições de habitabi-
lidade deficientes e um conjunto de problemas sociais, como o desempre-
go, o analfabetismo, a pobreza, a toxicodependência, etc. Esta conjugação 
conduz, então, a que os respectivos habitantes se encontrem em posição 
de vulnerabilidade face às situações de exclusão social, enquanto que aos 
bairros está associado um estigma social, um factor potenciador de exclu-
são, pois pode, por exemplo, reduzir a possibilidade de encontrar emprego 
ou limitar a convivência social fora desse meio.

Zhou (1997) defendia também que a concentração de imigrantes em bair-
ros degradados e segregados vai provocar o contacto directo dos descen-
dentes de imigrantes e minorias étnicas com os grupos desfavorecidos/
marginalizados também residentes nestas áreas. Estabelece-se, assim, 
um condicionamento dos contactos sociais e a criação das suas expec-
tativas de acordo com o ambiente que os rodeia, marcado por pobreza e 
poucas oportunidades de mobilidade ascendente. 

Efectivamente, é nestes meios que é maior a probabilidade de aparecimento 
de uma cultura de revolta e oposição aos valores dominantes da sociedade 
anfitriã que os marginalizou. Importa notar que, ao contrário dos seus pais, 
que têm como referência as condições de vida do seu país de origem e que 
sentem que vivem melhor do que o que viviam antes da migração e do que 
vivem os seus conterrâneos que não migraram, os seus filhos têm como refe-
rência a classe média do país de acolhimento, que também é o seu. Possuem, 
portanto, expectativas mais elevadas do que os seus pais, não aceitando com 
a mesma resignação uma condição social inferior à da média portuguesa.

Esta cultura não é exclusiva dos descendentes de imigrantes, abrangendo 
também outras minorias. É normalmente uma cultura em que alguns dos 
elementos simbólicos da cultura africana são recriados e reinventados e 
onde são incorporados outros elementos, nomeadamente os que provêm 
da imagem que chega da cultura americana de gueto. Com efeito, “A rela-
ção das pessoas com o espaço habitacional, onde decorre o seu dia-a-dia 
é portadora de símbolos que têm a ver com o seu imaginário e com as 
suas estratégias de transformação, quer do espaço edificado quer da sua 
mobilidade social e residencial.” (Paiva, 1997:236).

A questão de se pertencer ao bairro dos pobres, a falta de identificação 
com esta paisagem e a aspiração a outras, de acesso para muitos quase 
impossível, tem implicações sociais muito fortes. “Os moradores (...) retêm 
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com intensidade este estigma social não porque assumam, em si individu-
almente um estatuto de desviante, mas porque interiorizam essa imagem 
pública socialmente desvalorizada, atribuindo-a a determinados elementos 
do próprio bairro (…) O desejo de escapar a este estigma social é, para mui-
tas famílias, um esforço suplementar que tem consequências importantes 
nos seus comportamentos e investimentos no bairro.” (Guerra, 1994:11).

Mas não é só o desejo de sair do bairro que é importante, também a mo-
bilidade dentro do mesmo bairro para outro conjunto habitacional pode 
assumir grande relevância. Efectivamente, à semelhança do que acontece 
a outras escalas, também ao nível local, e mais concretamente no seio dos 
grandes conjuntos de habitação social (e ainda de modo mais acentuado 
nos casos em que a habitação social se mistura com edifícios de promo-
ção privada) o espaço não é homogéneo, existindo subconjuntos habitacio-
nais que, para os residentes, são claramente distintos.

Wacquant (1993), num artigo onde desenvolve uma comparação entre os 
subúrbios parisienses e os guetos norte-americanos, aborda esta temáti-
ca. Constata que para os habitantes de um grande bairro de habitação so-
cial a nordeste de Paris, conotado publicamente com o crime e a pobreza, 
a mudança de casa para outro quarteirão, mesmo mantendo residência 
no bairro, pode ter o mesmo significado que um recomeço de vida noutro 
local. Na tentativa de sair deste espaço, os residentes vão estabelecendo 
micro-hierarquias locais, pelo que a mudança de residência para outra 
rua do bairro pode demonstrar alguma ascensão social.

A mesma situação é detectada em determinados locais da AML. Embora 
para um não residente, locais como o Vale da Amoreira ou Chelas possam 
parecer homogéneos, para um habitante são constituídos por diferentes 
territórios. Por isso, frequentemente os inquiridos destes bairros especifi-
cavam claramente a área do bairro em que viviam e as mudanças de casa 
dentro dos bairros, quando existentes, de que foram sujeitos, pormenori-
zando o local de residência anterior e actual. 

Não obstante, verificamos que a maioria dos inquiridos, qualquer que seja 
o tipo de bairro onde reside, afirma gostar de aí viver. Como seria de es-
perar, verificamos, contudo, haver uma forte relação entre o tipo de bairro 
e o peso das pessoas que diz gostar do local de residência, assim como 
com o tipo de motivo que é apontado para justificar o sentimento relativo 
ao local de residência.
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Consoante se consideram os bairros de barracas, de habitação social ou es-
tigmatizados e os restantes bairros, nota-se um aumento gradual da percen-
tagem de pessoas que afirma estar satisfeito com o local onde reside.

Quadro 36 – Sentimento em relação ao local de residência
e razões apontadas para gostar ou não de lá residir

Total Barracas Hab. Social Outros

Nº %* Nº %* Nº %* Nº %*

Gosta do Local de Resi-
dência

134 80,2 9 56,3 62 74,7 63 92,6

• Amigos/pessoas do bairro 54 40,3 5 55,6 28 45,2 21 33,3

• Bom ambiente/calmo 40 29,9 2 22,2 15 24,2 23 36,5

• Hábito/sempre lá viveu 18 13,4 2 22,2 10 16,1 6 9,5

• Bonito/Agradável 14 10,4 0 0,0 5 8,1 9 14,3

• Equipado 9 6,7 0 0,0 3 4,8 6 9,5

• Outro 4 3,0 0 0,0 3 4,8 1 1,6

• Não responde 19 14,2 1 11,1 3 4,8 0 0,0

Não Gosta do Local de 
Residência

29 17,4 6 37,5 18 21,7 5 7,4

• Má vizinhança 9 31,0 1 16,7 8 44,4 0 0,0

• Sem condições 6 20,7 5 83,3 1 5,6 0 0,0

• Mau ambiente/violência/
droga

5 17,2 1 16,7 4 22,2 0 0,0

• Casa pequena 3 10,3 0 0,0 1 5,6 2 40,0

• Não tem amigos no bairro 3 10,3 0 0,0 2 11,1 1 20,0

• Outro 2 6,9 0 0,0 1 5,6 1 20,0

• Não responde 4 13,8 0 0,0 3 16,7 1 20,0

Sem Resposta 4 2,4 1 6,3 3 3,6 0 0,0

Total Inquiridos** 167 100,0 16 100,0 83 100,0 68 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

* As percentagens relativas ao contentamento ou não com o local de residência (gosta, não 
gosta e sem resposta) são calculadas em relação ao total de inquiridos. As percentagens 
de referências a cada motivo apontado para este facto são calculadas em relação ao con-
junto de inquiridos que afirmou gostar ou não do local de residência, consoante o caso.
** Inclui todos os inquiridos que cumprem todas as condições estipuladas para serem 
considerados descendentes de angolanos e de luso-angolanos. A diferença face ao total 
de agregados (quadro anterior) deve-se ao facto de haver inquiridos que pertencem ao 
mesmo agregado familiar.
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Para a generalidade dos descendentes inquiridos, o motivo mais frequen-
temente apontado para o facto de afirmarem gostar do local de residência 
relaciona-se com os restantes residentes do bairro, tanto no geral, como 
por este ser também o local de residência dos amigos. No entanto, en-
quanto para os residentes em bairros de barracas ou de habitação social 
esta razão tem um peso muito superior às restantes, para os habitantes 
de bairros de outro tipo, o bom ambiente do bairro e o facto de ser um local 
tranquilo, supera, ainda que muito ligeiramente, o factor vizinhança.

Um conjunto de aspectos também com alguma importância como explica-
ção da satisfação com o bairro consiste no hábito e no facto deste ter sido 
o local onde cresceu ou onde sempre residiu.

Em relação aos descendentes que afirmam não gostar do local onde vi-
vem, no caso dos residentes em bairros de barracas, a falta de condições 
é o factor mais referido, enquanto para os residentes em bairros de ha-
bitação social as referências mais comuns relacionam-se com a má vizi-
nhança. São apontados vários aspectos negativos em relação às regras de 
comportamento dos residentes destes bairros, como a confusão constante 
e o barulho das discussões, a falta de educação e a coscuvilhice. Uma jo-
vem queixava-se ainda do seu local de residência ser “um espaço pobre e 
esquecido, que nem no Natal tem enfeites”.

4.2.2. Escola e Desempenho escolar

A escola assume um papel preponderante na vida destes indivíduos, na me-
dida em que é o principal palco de contacto entre os filhos dos imigrantes e 
as restantes crianças e adolescentes. Desempenha uma função de socia-
lização essencial, integrando as crianças e os jovens no seu grupo etário e 
nos códigos e comportamentos característicos desse grupo independente-
mente das diferenças étnicas e culturais. Deste modo, a escola, juntamen-
te com a família, é um bastião de transmissão de cultura, conhecimento 
e normas de comportamentos. Da criança é esperado que conjugue estes 
dois mundos culturais, inserindo-se no meio envolvente e, paralelamente, 
adquirindo o capital cultural herdado da família (Gokalp; 1988).

Sendo a maioria dos descendentes de imigrantes residentes em Portugal bas-
tante jovem, a escola é igualmente um espaço privilegiado para avaliar o suces-
so do seu processo de adaptação. Efectivamente, as diferenças de rendimento 
escolar e a adaptação à vida escolar traduzem desigualdades, actuais e futuras, 
na sua adaptação sócio-económica. Por outro lado, os resultados escolares são 
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também um indicador da futura mobilidade profissional e das probabilidades 
de sucesso ou insucesso a longo prazo, pelo que as actuais diferenças entre os 
estudantes das várias nacionalidades apontam para desigualdades potenciais 
na sua adaptação económica e social (Portes; MacLeod; 1999).

Talvez por estas razões, uma parte significativa das investigações cujo objec-
to de estudo são os filhos de imigrantes debruçam-se sobre os resultados 
escolares destes jovens, marginalizando um pouco os restantes aspectos. 

Através da informação produzida pelo Secretariado Entreculturas, aper-
cebemo-nos que os estudantes pertencentes à comunidade angolana, 
enquadrados num horizonte mais vasto correspondente ao grupo de estu-
dantes formado pelas cinco comunidades dos PALOP, sofrem de proble-
mas de insucesso e abandono escolar de forma ainda mais grave do que a 
totalidade da população escolar em Portugal.

Apesar deste facto, de acordo com estes dados e com o estudo “Portugal Multi-
cultural” (Bastos; Bastos; 1999), os angolanos apresentam, no geral, um quadro 
menos negativo do que os alunos de origem cabo-verdiana (a situação que se 
destaca por ser claramente mais preocupante), os guineenses e os santomen-
ses, embora bastante mais desfavorável relativamente aos alunos de origem 
moçambicana e, especialmente, aos alunos genealogicamente portugueses.

 Quadro 37 – Taxas de Desistência e de Aprovação
no Ensino Básico e Secundário (1997-98)

4º ano 6º ano 9º ano 12º ano

Desist. Aprov. Desist. Aprov. Desist. Aprov. Desist. Aprov.

Angolanos 10,9 87,9 15,5 85,2 18,2 79,3 29,0 55,1

Cabo-
-verdianos

5,1 78,9 14,5 72,1 20,1 78,6 45,2 62,0

Guineenses -2,6 84,6 18,6 84,2 21,1 78,5 14,5 52,1

Santomenses 2,3 81,1 11,5 83,4 25,2 79,7 46,7 68,8

Moçambicanos -1,8 91,4 22,1 86,2 21,9 82,4 37,0 65,4

Total Alunos 0,4 87,7 -0,3 88,5 1,9 86,5 14,2 65,4

Fonte: Adaptado de “Portugal Multicultural” (Bastos; Bastos; 1999:96),
Base de Dados Entreculturas.

Nota: A taxa de desistência compara os alunos que permanecem num determinado esta-
belecimento do ensino oficial com os que inicialmente aí se encontravam inscritos. Assim, 
as taxas de desistência negativas significam que as entradas de alunos ao longo do ano 
lectivo compensaram as saídas.
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Esta foi igualmente a opinião de alguns docentes contactados durante o 
processo de inquirição. Estes situam, ao nível do comportamento e de-
sempenho escolar, o grupo de origem angolana entre o conjunto de alu-
nos cabo-verdianos (tidos como os mais indisciplinados e agressivos) e os 
moçambicanos. 

Distinguindo as duas dimensões – comportamento e rendimento escolar 
-, que têm fortes ligações entre elas, destacam-se ainda as seguintes im-
pressões recolhidas através de entrevistas a estes docentes:

a) Ao nível do comportamento, e importa aqui notar que estamos a fa-
zer uma generalização, o que esconde a variedade interna do grupo:

- Foram igualmente feitas várias referências ao tempo de estadia 
em Portugal: enquanto os alunos que vivem no País há pouco 
tempo, apesar de geralmente apresentarem maiores dificul-
dades na aprendizagem decorrentes de estarem ainda a atra-
vessar uma fase de adaptação, são bastante disciplinados; os 
jovens que nasceram em Portugal ou cá se encontram desde 
muito novos (ou seja, outro grupo, que neste estudo foi definido 
como descendentes de angolanos) são apontados como mais 
problemáticos;

- Vários professores afirmaram que, contrariamente ao que é co-
mum pensar-se, os alunos mais indisciplinados não são os des-
cendentes de imigrantes, mas sim os alunos de origem portugue-
sa que vivem em bairros com graves problemas sociais (e onde 
frequentemente a presença africana é também muito marcada).

b) No que respeita ao desempenho escolar, o melhor conhecimento 
da língua portuguesa é um dos factores explicativos do nível de 
sucesso dos jovens angolanos, que, apesar de globalmente bai-
xo, é superior ao de jovens membros de outras comunidades, no-
meadamente a cabo-verdiana83. Conforme vimos anteriormente 
a generalidade dos descendentes inquiridos desconhece mesmo 
qualquer dialecto angolano o que significa que a sua língua ma-
terna é o português. 

83. Notar, por exemplo, que entre a comunidade cabo-verdiana, mesmo em relação a alguns dos 
membros já nascidos em Portugal, o conhecimento da língua portuguesa (falado mas especial-
mente escrito) é relativamente limitado, o que se afigura como uma dificuldade acrescida para o 
sucesso na escola destes indivíduos.
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Com base nos resultados dos questionários realizados, e tendo como uni-
verso os descendentes de angolanos e de luso-angolanos inquiridos ou 
pertencentes ao agregado familiar de indivíduos inquiridos que frequen-
tam o sistema de ensino (estudantes e trabalhadores-estudantes), cons-
truímos um quadro que pretende avaliar o insucesso escolar neste grupo. 
Para tal, comparámos o nível escolar frequentado por estes indivíduos 
(em coluna) com o ano que deveriam estar inscritos atendendo à respec-
tiva idade (em linha – notar que a idade indicada não é a dos indivíduos, 
mas sim a que supostamente os alunos do respectivo ano lectivo devem 
ter caso nunca tenham reprovado ou desistido).

 Quadro 38 – Insucesso escolar dos descendentes de angolanos
e de luso-angolanos a frequentar o sistema de ensino

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

A sombreado mais escuro estão representados os indivíduos que frequen-
tam o grau de ensino correspondente à sua idade, ou seja, todos aqueles 
que em princípio nunca reprovaram ou que, quanto muito, só perderam um 
ano. A sombreado mais claro encontramos os alunos que estão atrasados 
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pelo menos um ano lectivo em relação à sua idade. Deste modo, podemos 
constatar que a percentagem de alunos que já reprovaram ou desistiram, 
é bastante significativa em todos os níveis académicos, sobretudo a partir 
do terceiro ciclo.

Este grupo pode, no entanto, incluir alguns casos que não correspondem 
a situações de insucesso escolar, mas sim a crianças que chegaram a 
Portugal após terem iniciado o percurso escolar e que foram integrados 
num nível anterior ao que frequentavam em Angola (mais comum entre os 
alunos do 1º ciclo do ensino básico). Estes casos não serão, contudo, mui-
to significativos entre o grupo de jovens inquirido, pois apenas poderão ter 
ocorrido a alguns dos indivíduos do conjunto de descendentes vindo para 
Portugal entre os 6 e os 12 anos de idade (grupo que no total representa 
unicamente cerca de 1/4 dos descendentes contactados).

Apesar deste estudo não pretender focar a investigação nas questões re-
lacionadas com o insucesso/abandono escolar dos filhos de imigrantes 
– um dos aspectos que se encontra melhor estudado, havendo já um nú-
mero significativo de trabalhos realizados nesta área – não deixa de ser 
essencial apresentar sucintamente alguns elementos teóricos desta te-
mática, uma vez que o sucesso ou insucesso do desempenho escolar po-
derá ser, se encarado enquanto fenómeno que afecta uma comunidade, 
um indicador do sucesso da inserção destes indivíduos.

Entre as diversas teorias que foram desenvolvidas para explicar as dife-
renças de rendimento escolar entre os grupos de imigrantes, destacamos, 
em seguida, três delas. 

A primeira, avançada principalmente por economistas, está relacionada 
com o capital humano, em particular com o nível de instrução dos pais. 
Segundo esta corrente, as diferenças entre grupos são devidas a legados 
educacionais, linguísticos, etc. 

O segundo tipo de explicação está relacionado com o capital social, sen-
do a diferença entre grupos determinada pela estrutura familiar e redes 
familiares (grau de coesão que facilita o controlo). Assim, haveria uma re-
lação estreita entre o rendimento escolar e a proporção de famílias que se 
mantém junta (inexistência de divórcios), pois há um reforço da vigilância 
dos adultos, o número de laços com outras famílias, a solidariedade fami-
liar (caso de alguns grupos asiáticos) e a tendência de agrupamento em 
determinadas cidades e manutenção de redes densas. 
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A terceira teoria defende que as diferenças entre as comunidades trans-
cendem a família e o seu contexto social imediato. Segundo esta, os modos 
de incorporação dos imigrantes, determinados por políticas governamen-
tais e pela percepção pública das diferentes nacionalidades, interagem 
com a cultura (cultural outlooks) e aspirações dos seus membros, pro-
duzindo diversas comunidades étnicas. As comunidades condicionam a 
orientação futura dos seus membros, a sua percepção do que é atingível 
na sociedade de acolhimento e a solidariedade mútua, influenciando, por-
tanto, os padrões de adaptação tanto dos adultos como das crianças. Estes 
efeitos, relacionados com o contexto de recepção e história de cada comu-
nidade imigrante, transcendem as características individuais e familiares, 
influenciando todos os membros de um determinado grupo. Esta teoria 
assenta, assim, na hipótese de que a pertença a determinada comunidade 
constitui uma vantagem ou desvantagem para os seus membros, devido 
aos recursos (ou falta deles) possuídos pela comunidade, à discriminação 
por parte da população autóctone e às condições de recepção ao nível de 
políticas do país de acolhimento de que são alvo.

As três teorias evitam a assunção de que os descendentes de imigrantes se-
jam caracterizados de forma homogénea como era frequente em estudos an-
teriores, explorando a heterogeneidade de origens e rendimentos escolares.

Portes e MacLeod (1999) testam estas três teorias e defendem que, ape-
sar de serem factores importantes, nem o capital humano ou social, nem 
as escolas frequentadas explicam, por si só, as diferenças de rendimento 
escolar. A explicação tem de ser procurada num quadro conceptual mais 
complexo, numa esfera colectiva. Fazem também notar que os resultados 
da adaptação das várias crianças não são uniformes: algumas atingem 
muito melhores resultados do que outras. Estas diferenças relacionam-se, 
em grande medida, com o estatuto sócio-económico da família, não sendo 
neste aspecto os filhos dos imigrantes diferentes dos filhos dos naturais 
do país de acolhimento.

Assim, tanto o nível de escolaridade paterna e redes sociais, como todo o 
peso da experiência de um grupo de imigrantes, desempenham um papel 
fundamental no percurso escolar das crianças. O património individual 
trazido sob a forma de capital humano e social é importante, mas também 
o é o contexto estrutural que o recebe. A hostilidade governamental e a 
discriminação por parte da população em geral contra determinados gru-
pos prejudicam a sociedade, na medida em que mantêm estes mesmos 
grupos em condições de desvantagem, o que se vai transmitir durante 
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gerações, reproduzindo-se em handicaps escolares e sociais entre a sua 
juventude. Estes handicaps podem conduzir às muitas patologias sociais 
de que os imigrantes muitas vezes são acusados, nomeadamente a delin-
quência e criminalidade juvenil, toxicodependência, etc.. Esta teoria está de 
acordo com a lógica geral que tem sustentado a presente investigação.

4.2.3. Inserção profissional

Por fim, um terceiro vector que poderia ser utilizado para avaliar a inser-
ção dos descendentes de angolanos e de luso-angolanos é a inserção no 
mercado de trabalho. Não possuímos elementos para se proceder a uma 
análise aprofundada das características profissionais destes indivíduos, 
pois como se referiu no início do capítulo, os questionários realizados foram, 
na sua maioria, aplicados em escolas (foram igualmente realizados alguns 
inquéritos a trabalhadores, que apenas foram considerados para a caracte-
rização do conjunto de descendentes). No entanto, temos acesso a alguns 
elementos que podem ser utilizados para uma abordagem mais superficial 
e de carácter qualitativo, nomeadamente algumas questões dos inquéritos 
e os testemunhos de associações da comunidade e de escolas.

Apesar do insucesso escolar ser frequente na comunidade angolana, qua-
se 3/4 dos descendentes inquiridos indicou como profissão que desejaria 
desempenhar no futuro, ocupações que exigem como habilitações literá-
rias um curso do ensino superior.

As áreas científicas desejadas são muito diversificadas, destacando-se, 
todavia, medicina como a mais apontada.
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Quadro 39 – Profissão desejada por Tipo de Descendente

Naturalidade 
Portuguesa

Vinda antes
dos 6 anos

Vinda entre
6 e 12 anos

Total de
Descenden-

tes

Nº % Nº % Nº % Nº %

Médico/Veterinário 11 16,7 8 20,0 3 10,7 22 16,4

Arquitecto/Engenheiro 6 9,1 3 7,5 5 17,9 14 10,4

Comun. Social/
Humanidades 8 12,1 2 5,0 2 7,1 12 9,0

Advogado 6 9,1 2 5,0 2 7,1 10 7,5

Gestão de Empresas 4 6,1 2 5,0 3 10,7 9 6,7

Professor 4 6,1 1 2,5 3 10,7 8 6,0

Biólogo/Agrónomo 2 3,0 1 2,5 3 10,7 6 4,5

Psicologia 1 1,5 3 7,5 0 0,0 4 3,0

Educ. de infância/
Prof. Primário 3 4,5 2 5,0 0 0,0 5 3,7

Enfermagem 2 3,0 0 0,0 0 0,0 2 1,5

Espec da informática 4 6,1 2 5,0 0 0,0 6 4,5

Prof. de Nível 
Intermédio 2 3,0 5 12,5 2 7,1 9 6,7

Militar/Polícia/
Bombeiro 5 7,6 1 2,5 3 10,7 9 6,7

Artista/Futebolista 4 6,1 6 15,0 1 3,6 11 8,2

Modelo/Produtor moda 2 3,0 1 2,5 1 3,6 4 3,0

Outros pouco qualific. 2 3,0 1 2,5 0 0,0 3 2,2

Total de Respostas 66 100,0 40 100,0 28 100,0 134 100,0

Sem Resposta 15 18,5 8 16,7 10 26,3 33 19,8

Total Geral 81 100,0 48 100,0 38 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

Um outro grupo de profissões ambicionado particularmente pelos des-
cendentes mais jovens corresponde ao sonho do futebol e das artes (em 
especial o mundo da música). 
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Pelo contrário, as referências de profissões um pouco menos qualificadas, 
dadas em número bastante reduzido, vêm sobretudo de indivíduos um pou-
co mais velhos. Interessa ainda clarificar que a categoria correspondente às 
“Profissões de Nível Intermédio” engloba actividades de nível técnico-pro-
fissional. É a classe mais heterogénea, incluindo ocupações como técnico 
de electrónica, técnico de televisão e rádio, profissões administrativas, foto-
compositores ou animadores sócio-culturais, entre outras.

Quadro 40 – Profissão desejada por Idades dos Inquiridos

8 a 12 13 a 16 17 e mais NR Total

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Médico/Veterinário 7 28,0 12 21,1 3 5,9 0 0,0 22 16,4

Arq./Engenheiro 4 16,0 7 12,3 3 5,9 0 0,0 14 10,4

Comunic. Social/
Humanidades 0 0,0 5 8,8 7 13,7 0 0,0 12 9,0

Advogado 2 8,0 5 8,8 3 5,9 0 0,0 10 7,5

Gestão Empresas 0 0,0 5 8,8 4 7,8 0 0,0 9 6,7

Professor 2 8,0 4 7,0 2 3,9 0 0,0 8 6,0

Biólogo/Agrónomo 1 4,0 1 1,8 4 7,8 0 0,0 6 4,5

Psicologia 1 4,0 2 3,5 1 2,0 0 0,0 4 3,0

Educ. de infância/
Prof. Primário 2 8,0 1 1,8 2 3,9 0 0,0 5 3,7

Enfermagem 0 0,0 0 0,0 2 3,9 0 0,0 2 1,5

Espec. da informá-
tica

0 0,0 1 1,8 5 9,8 0 0,0 6 4,5

Prof. Nív. Intermédio 0 0,0 4 7,0 5 9,8 0 0,0 9 6,7

Militar/Polícia/
Bomb.

0 0,0 3 5,3 5 9,8 1 100,0 9 6,7

Artista/Futebolista 5 20,0 5 8,8 1 2,0 0 0,0 11 8,2

Modelo/Prod. moda 1 4,0 1 1,8 2 3,9 0 0,0 4 3,0

Outros pouco qualif. 0 0,0 1 1,8 2 3,9 0 0,0 3 2,2

Total de Respostas 25 100,0 57 100,0 51 100,0 1 100,0 134 100,0

Sem Resposta 2 7,4 12 17,4 19 27,1 0 0,0 33 19,8

Total Geral 27 100,0 69 100,0 70 100,0 1 100,0 167 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)
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No entanto, é necessário referir que estas respostas não são dadas em 
relação ao que os jovens pensam que irão fazer no futuro, ou seja não 
representam as suas expectativas, mas sim os seus desejos sobre o que 
gostariam de fazer a nível profissional.

Conforme foi dito anteriormente, as expectativas em relação ao futuro 
deste conjunto de indivíduos são, de um modo geral, reduzidas e estão 
fortemente relacionadas com o meio em que estes jovens vivem. A Presi-
dente do Conselho Executivo da Escola Básica 2,3 Ana de Castro Osório, 
localizada no Bairro da Belavista, no concelho de Setúbal, um bairro de 
habitação social onde os problemas de exclusão social se manifestam de 
uma forma muito intensa, afirma que as expectativas dos alunos que fre-
quentam esta escola são muito baixas, pois a maioria interiorizou que vai 
trabalhar na construção civil ou nos serviços de limpeza. Por este motivo, 
a maioria destes, embora obviamente haja excepções, não prossegue os 
estudos para além do 9º ano.

Podemos, contudo, afirmar que embora as expectativas dos alunos nos 
bairros onde se conjugam aspectos de marginalidade social, económica e 
territorial sejam por norma bastante baixas, existem factores que podem 
interferir modificando este cenário. Um exemplo foi-nos apresentado por 
uma associação de angolanos – a S.O.S.-Defesa dos Angolanos - implan-
tada num outro bairro segregado, desta vez o bairro da Quinta Grande na 
Charneca, em Lisboa. Esta associação conta que a partir do momento que 
o primeiro residente do bairro ingressou no ensino superior, um jovem com 
o 12º ano que antes trabalhava na construção civil, o número de jovens do 
bairro que decidiu continuar a estudar aumentou consideravelmente.

Tanto as associações como os docentes apontam para uma tendência de 
manutenção das características sócio-profissionais dos descendentes de 
indivíduos de etnia angolana.

Recorrendo aos dados do questionário aplicado, encontramos também um 
conjunto de activos e de trabalhadores-estudantes entre o grupo de 429 
descendentes de angolanos e de luso-angolanos no qual baseámos o pon-
to 4.1. O reduzido número de casos não permite fazer grandes generaliza-
ções, contudo, as profissões encontradas não indiciam muitas alterações 
no perfil sócio-profissional desenhado para a totalidade da comunidade.
 
Encontrámos um grupo de pessoas com actividade em sectores mais qua-
lificados e, no pólo oposto, um conjunto de indivíduos, bastante mais nu-
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meroso, com actividades profissionais bastantes desqualificadas (64,6% 
das respostas). Estes últimos, no entanto, parecem privilegiar sectores 
ligeiramente diferentes do que os seus pais, nomeadamente o comércio, 
quer seja em grandes superfícies em actividades de caixa ou reposição, 
quer seja no comércio tradicional, ou a restauração.

 Quadro 41 – Profissão dos Descendentes de Angolanos
e de Luso-Angolanos com Actividade Económica

Activos Trab.-
Estudantes

Total

Nº %

Engenheiros/Professores 3 0 3 6,3

Actriz 0 1 1 2,1

Programador Informático 1 0 1 2,1

Assistente de Bordo na TAP 1 0 1 2,1

Monitores/Animadores Sócio-culturais 3 0 3 6,3

Secretárias/Recepcionistas/Telefonistas 5 2 7 14,6

Técnicos de Instalação/Artes Gráficas 2 0 2 4,2

Trabalhadores Pouco Qualif. do Comércio 5 5 10 20,8

Empregados da Restauração 3 4 7 14,6

Empregadas Domésticas/de Limpeza 4 0 4 8,3

Trabalhadores da Construção Civil 3 0 3 6,3

Militares/Seguranças 3 0 3 6,3

Operários Fabris 2 0 2 4,2

Auxiliares de Acção Educativa 1 0 1 2,1

Distribuição de Publicidade 0 1 1 2,1

Total de Respostas 35 13 48 100,0

Sem Resposta 4 1 5 9,4

Total de Activos 39 14 53 100,0

Fonte: Inquérito a Descendentes de Angolanos e de Luso-angolanos
Residentes na AML (2000/01)

O conjunto de trabalhadores-estudantes engloba apenas 14 indivíduos. 
No geral, exceptuando o caso de uma actriz estudante no ensino superior 
(licenciatura), as actividades profissionais desempenhadas são bastan-
te desqualificadas e enquadram-se no “espírito do part-time”, como por 
exemplo a distribuição de publicidade ou o telemarketing.
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4.2.4. Identidade, Cultura Juvenil e Inserção

Conforme se referiu anteriormente, a crise de identidade dos descendentes 
de imigrantes, pode representar um obstáculo adicional ao sucesso da sua 
inserção, pelo que, embora este não tenha sido um aspecto muito desen-
volvido, se considera importante deixar aqui algumas impressões sobre a 
forma como estes aspectos poderão interferir na vida destes indivíduos.

Em primeiro lugar, é necessário sublinhar o facto do estudo da identidade 
ser uma temática muito complexa. É um conceito maleável e dinâmico. 
Relaciona-se com a adopção de práticas, crenças e valores, que tanto po-
dem ser característicos de um grupo etário, de um território (país, região 
ou bairro) ou de um grupo social, entre outros. Estes aspectos não são 
mutuamente exclusivos, pelo que um indivíduo geralmente assume duplas 
ou múltiplas identidades, por vezes mesmo em relação a uma mesma ca-
racterística, nomeadamente o território. Podem igualmente ser alterados 
com a passagem do tempo.

Pretendendo-se estabelecer algumas relações entre identidade e inser-
ção, não queremos de modo algum afirmar que um indivíduo, por se iden-
tificar como angolano, não está bem integrado na sociedade portugue-
sa, enquanto outro, por assumir uma identidade portuguesa, não possa 
sofrer de problemas de exclusão social. Com efeito, encontrámos entre 
os inquiridos exemplos de indivíduos sem problemas de inserção na so-
ciedade portuguesa que se assumem como angolanos, enquanto outros, 
apesar de enfrentarem problemas de inserção (detectados, por exemplo, 
através das características do espaço residencial), se assumem como 
portugueses. Um exemplo ilustrativo, desta última situação encontra-se 
em algumas das crianças nascidas em Portugal, residentes na Quinta do 
Mocho (entretanto já demolida, tendo sido os seus habitantes realojados 
na Urbanização Terraços da Ponte) onde as deficiências nas condições de 
habitabilidade e estigmatização negativa associada a esse espaço e aos 
respectivos residentes são claramente reconhecidas, mas que se assu-
mem como portuguesas, sentindo-se inclusivamente incomodadas com a 
existência de dúvidas quanto a essa questão.

A identidade, quando associada a outras características, pode neste caso 
dizer-nos algo sobre a inserção, no entanto, não é possível estabelecer liga-
ções lineares entre os dois aspectos. O factor que aqui se propõe integrar é 
a cultura, na sua vertente de cultura de oposição contra a sociedade.
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Conforme se afirmou no ponto referente às relações entre as característi-
cas do local de residência e a inserção dos jovens, é em bairros fortemente 
marginalizados e onde há intensas concentrações de problemas de ordem 
social que existem maiores probabilidades de aparecimento de uma cul-
tura de oposição e de ressentimento contra a sociedade. 

A residência nestes locais, onde o perfil profissional dos habitantes é 
marcado por uma convergência em empregos precários e em sectores 
de actividade desqualificados e socialmente desvalorizados e onde há um 
contacto diário com situações patológicas como o alcoolismo e a toxicode-
pendência, provoca nestes indivíduos alguma frustração. 

Assim, geralmente, os problemas surgem quando estes indivíduos, nascidos 
em Portugal (que, como vimos anteriormente, aumenta as probabilidades de 
se sentirem portugueses), ou pelo menos não sendo os responsáveis pela sua 
presença no País, se deparam com situações de desigualdade de oportunida-
des. Este contexto aumenta as probabilidades de aparecimento de um sen-
timento de etnicidade reactiva, ou seja, a emergência de um sentimento de 
pertença, favorecido por um agrupamento forçado numa mesma categoria, 
sujeita a discriminação e definida depreciativamente (Portes; 1999).

Importa ainda afirmar que esta cultura de oposição de que falamos não é 
exclusiva dos descendentes de imigrantes. Pode igualmente ser assumida 
por jovens portugueses que vivem no mesmo contexto social. Contudo, 
no caso dos descendentes de imigrantes africanos, esta cultura é muitas 
vezes alimentada por um sentimento de rejeição e condenação pela socie-
dade, que, por sua vez, tem sido com alguma frequência fomentado pelos 
meios de comunicação social, que contribuem para difundir a associação 
entre jovens negros e criminalidade juvenil.

Neste ponto interessará afirmar que nestes bairros problemáticos, os 
exemplos de sucesso existentes são geralmente dados por pessoas com 
ligações a práticas ilícitas, promovendo essas actividades aos olhos de 
alguns destes jovens que, vêem nelas a única saída para a pobreza.

84. A proporção de africanos presos é muito elevada, sendo os jovens, em especial na faixa etária dos 
19 e dos 24 anos, responsáveis por uma fatia significativa do comportamento criminoso.(Justino et 
al.; 1998). Não obstante, uma investigação recente debruçou-se sobre a associação entre imigra-
ção e criminalidade, concluindo que a maior criminalidade dos estrangeiros face aos portugueses 
é ilusória, esbatendo-se à medida que se controla o efeito de variáveis relativas à estrutura social 
das populações, estas sim possuindo uma relação real com o fenómeno da criminalidade (Sea-
bra, Santos; 2005).
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Assim, não se querendo negar a existência de uma cultura de violência84, 
interessa distinguir entre esta e os símbolos adoptados por uma cultura 
juvenil negra (mas não exclusiva de negros) - linguagem, música, compor-
tamento, estética e modo de vestir. Segundo Contador (2000), esta cultura 
juvenil negra corresponde a um third space identitário que resulta do cruza-
mento de três influências: a portugalidade, a africanidade e a negritude.

Através dos inquéritos realizados verificámos que entre este grupo de 
descendentes ouvidos há alguns elementos que, apesar de não conhe-
cerem nenhum dialecto angolano, sabem falar crioulo. Este facto tinha já 
sido notado por António Concorda Contador (1998, 2000) que defende que 
um crioulo, reinventado e incorporando elementos e influências de outras 
línguas e culturas – os vários países dos PALOP, as grandes cidades ame-
ricanas e europeias e Portugal, através dos seus bairros de residência -, 
acabou por ser apropriado como uma “língua de calão urbano”, que une 
este grupo de jovens na sua maioria de origem africana, mas que inclui 
também alguns brancos residentes nos mesmos espaços. “(...) a veicula-
ção do crioulo no seio familiar (...) passou a fronteira do reduto familiar e 
étnico peculiar – cabo-verdianos de São Vicente, cabo-verdianos da Praia e 
eventualmente guineenses – para ir consolidar novas raízes na rua, onde o 
seu uso não está restrito aos novos luso-cabo-verdianos e/ou novos luso-
guineeses, mas poderá eventualmente ser falado por novos luso-angola-
nos ou até mesmo jovens portugueses.” (Contador; 1998:62).

Neste sentido, o conhecimento deste crioulo próprio torna-se uma neces-
sidade para a integração num grupo de bairro e nesta cultura juvenil negra. 
“Portanto, o pessoal todo fala crioulo, se tu falares crioulo, também, falas com 
o pessoal e acabas por ser mais um da malta, e quando eles estão a falar en-
tre eles, tu também sabes o que se está a passar, não estás assim um bocado 
à deriva.” (excerto de entrevista a um luso-angolano, Contador; 1998:62).

Esta situação é particularmente sentida a uma micro-escala, em meios 
em que a concentração de indivíduos de origem imigrante é bastante 
acentuada e, geralmente, onde os problemas sociais são mais intensos. 
Não significa, no entanto, uma associação a práticas violentas.

84. A proporção de africanos presos é muito elevada, sendo os jovens, em especial na faixa etária dos 
19 e dos 24 anos, responsáveis por uma fatia significativa do comportamento criminoso.(Justino et 
al.; 1998). Não obstante, uma investigação recente debruçou-se sobre a associação entre imigra-
ção e criminalidade, concluindo que a maior criminalidade dos estrangeiros face aos portugueses 
é ilusória, esbatendo-se à medida que se controla o efeito de variáveis relativas à estrutura social 
das populações, estas sim possuindo uma relação real com o fenómeno da criminalidade (Sea-
bra, Santos; 2005).
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Em síntese, acreditamos haver, paralelamente à identificação nacional, 
uma outra forma de identidade territorial ligada ao bairro de residência. 
Esta é muito marcada por elementos de uma cultura negra juvenil, que 
não é específica de nenhuma nacionalidade/comunidade, mas antes in-
corpora elementos com influências várias.

Esta cultura, por si só, não constitui um elemento que dificulte a inser-
ção. Pode, contudo, vir a afirmar-se como uma dificuldade se o grau de 
oposição à sociedade se tornar muito elevado (o que normalmente está 
relacionado com o ambiente e o nível de problemas sociais existentes no 
bairro). Há ainda o risco de os elementos e símbolos desta cultura serem 
erradamente conotados com comportamentos desviantes, e de a popula-
ção em geral passar a associar alguns casos (pontuais?) de criminalidade 
juvenil a todo um grupo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegando ao fim desta investigação queremos retomar, de modo sucinto, 
algumas ideias e conclusões que foram sendo apresentadas ao longo do 
trabalho.

Conforme pudemos constatar, o conjunto de indivíduos de origem ango-
lana residente em Portugal constitui um grupo muito alargado e em nú-
mero significativamente superior ao representado nas estatísticas oficiais. 
Entre estes o peso de jovens é também muito elevado, parte significativa 
dos quais possui naturalidade portuguesa. Se a estes últimos juntarmos 
aqueles que vieram para o nosso País durante a infância, obtemos o con-
junto de indivíduos que nesta investigação definimos como descendentes 
de angolanos e de luso-angolanos.

O grupo de descendentes de angolanos e de luso-angolanos que analisá-
mos, e que apenas abrange residentes da AML, a generalidade dos quais 
estudantes, é apesar disso um grupo consideravelmente heterogéneo, 
encontrando-se entre os factores diferenciadores mais importantes a na-
cionalidade, a naturalidade e idade de chegada a Portugal, no caso dos 
indivíduos que não nasceram no País, o local de residência e a existência 
de ligações mais ou menos fortes a Angola. 

A) Aspectos Relativos às Condições Encontradas na Sociedade Portuguesa

Actualmente, as cidades são inseparáveis da presença de estrangeiros ou 
de cidadãos com origem estrangeira. Apesar de algumas manisfestações 
racistas ou xenófobas, que, não se querendo minimizar a sua importân-
cia, não atingem a magnitude de outras que ocorreram noutros países, a 
generalidade da população aceita a presença de estrangeiros e dos seus 
descendentes. 

É necessário, contudo, garantir que esta aceitação não se restrinja ao agra-
do relativamente à presença de restaurantes de todos os cantos do mundo 
(quanto mais longínquos e exóticos melhor), músicas e estéticas, mas que 
se saiba igualmente aceitar outras alterações que não estão relacionadas 
com a gastronomia ou o folclore. Deverá existir uma adopção dos princípios 
que regem o interculturalismo e garantias de que os filhos dos imigrantes 
terão os mesmos direitos e oportunidades efectivas do que qualquer cida-
dão. Isto requer modificações profundas, pois muitas vezes implica mudan-
ças de mentalidades e de princípios há muito estabelecidos.
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Um dos aspectos que é necessário repensar é o conceito de cidadania, 
tradicionalmente relacionado com a nacionalidade, embora progressiva-
mente tenha vindo a ser separado deste estatuto. Os direitos de cidadania 
deverão ser direitos intrínsecos ao indivíduo e não directamente depen-
dentes de qualquer aspecto formal de ligação a um Estado. Assim, todos 
os residentes de um país deveriam ser considerados cidadãos. Esta afir-
mação será ainda mais pacífica no caso desse ser o país que essas pesso-
as melhor conhecem, porque lá nasceram ou porque lá cresceram.

Por outro lado, é necessário preparar cada um de nós para aceitar qual-
quer indivíduo como igual em termos de direitos. Os descendentes de imi-
grantes lutam diariamente para conquistar o seu lugar. Tal como acontece 
com outras comunidades africanas, os descendentes de angolanos e de 
luso-angolanos, são frequentemente classificados pela sociedade como 
imigrantes ou estrangeiros devido à sua cor. Uma situação descrita numa 
entrevista ilustra este tipo de raciocínio: o professor de uma criança filha 
de imigrantes angolanos, com naturalidade e nacionalidade portuguesas, 
questionou-a pela razão porque não tinha levantado o braço quando ele 
tinha pedido para os meninos de Angola se identificarem. Não sendo este 
um acto intencional de discriminação é um reflexo de uma dificuldade de 
aceitação com que estas crianças têm de lidar. Para esta criança, ainda 
muito jovem, esta atitude foi sentida como uma discriminação.

O estigma da cor está bastante enraizado, sendo na linguagem corrente o 
negro associado ao mal. Vejamos as seguintes expressões: ovelha negra 
ou um futuro negro. Por outro lado, no Dicionário de Sinónimos da Porto 
Editora surgem como sinónimos desta palavra os seguintes termos: 

1. adverso; aflito; africano; afro; amargurado; ameaçador; apoquentado; 
atro; atroz; bruno; carocho; carregado; condenado; denegrido; denso; 
desgraçado; desprezível; enfarruscado; enlutado; escurecido; escuridão; 
escuro; execrando; execrável; farrusco; ferrugíneo; fulo; fúnebre; funesto; 
fusco; hediondo; horrendo; horrível; indigno; infausto; infeliz; lúgrebre; lú-
rido; lutuoso; maldito; melancólico; mofino; moreno; nefando; nero; odio-
so; oprimido; pavoroso; penoso; pessimista; preto; réprobo; requeimado; 
sinitro; sombrio; sujo; tempestuoso; tenebroso; tétrico; tetro; trabalhoso; 
trigueiro; triste; vil;

2. carvoeiro; diabo; escravo; homem; indivíduo; inimigo; negridão; negru-
ra; sombras; trevas.
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Conforme podemos ver, a esmagadora maioria dos termos tem uma co-
notação negativa.

Um projecto de investigação transcultural que envolveu os quatro países 
da Europa do Sul, cujo objectivo era fomentar, no quadro do sistema edu-
cativo, atitudes anti-racistas para com os imigrantes e minorias étnicas, 
provou que a informação se assume como um elemento fulcral para a 
promoção da tolerância e para diluir alguns preconceitos racistas face aos 
imigrantes. Este estudo mostrou que a informação pode produzir altera-
ções nas atitudes, atenuando ou mesmo modificando ideias preconcebidas 
e, portanto, desempenhando um papel precioso na prevenção de atitudes 
racistas ou xenófobas (Dias; Ferrer; Rigla; 1997).

Se aceitarmos este princípio, deverá ser então feita uma séria aposta na 
informação e no combate a um conjunto alargado de ideias que apesar 
de parecerem inocentes poderão ter implicações graves sobre a inserção 
destes indivíduos e no bem-estar duma sociededade que se quer que per-
tença a todos.

Os preconceitos e valores da sociedade de acolhimento correspondem, 
aliás, a uma das forças que foi individualizada como factor com influência 
no sucesso de inserção tanto dos imigrantes, como dos seus filhos.

A par deste, apontaram-se outros aspectos, também relacionados com 
condições presentes na sociedade portuguesa que podem influenciar a 
inserção destes indivíduos, designadamente as medidas políticas desen-
volvidas pelo Estado para apoiar, directa ou indirectamente, a sua inserção 
e as características da comunidade angolana implantada em Portugal. A 
sua importância para a inserção destes jovens foi igualmente explorada 
nos capítulos 2 e 3, respectivamente.

Embora a lei portuguesa garanta igualdade de direitos, com excepção dos 
políticos, a estrangeiros e a portugueses, o exercício destes direitos en-
contra-se dependente do estatuto legal (verificou-se que entre os angola-
nos há um elevado número de indivíduos em situação irregular, estatuto 
que é transmitido aos seus filhos) e da existência de um emprego formal. 
Importantes medidas foram tomadas, em especial a partir da década de 
90, para dar resposta às situações de exclusão social entre as comunida-
des imigrantes que começavam a tornar-se comuns, tendo-se, no entanto, 
partido de uma ausência quase total de preocupação com estas questões. 
Hoje estamos ainda longe de poder afirmar que estas situações foram 
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resolvidas, tendo inclusivamente sido detectados indícios da sua manu-
tenção entre o grupo em estudo.

Por outro lado, verificámos que a comunidade angolana residente na AML, ape-
sar de alguma diversidade interna, é composta em larga medida por indivíduos 
com fracos recursos económicos, concentrados em profissões desqualificadas, 
residindo muitas famílias em áreas que se caracterizam pela forte incidência de 
problemas sociais, degradadas e/ou estigmatizadas pela população em geral.

Além das condições da sociedade de acolhimento também as caracte-
rísticas de cada indivíduo, a sua personalidade e as suas motivações de-
sempenham um importante papel na sua inserção. O mesmo se passa 
em relação às características da sua família, que vão determinar aspectos 
tão importantes como o local de residência ou a escola que frequentam e 
influenciar alguns dos valores e normas destes indivíduos.

B) A Inserção Geográfica e Social dos Descendentes de Angolanos e de 
Luso-Angolanos

Através da observação de alguns indicadores – características do local 
de residência, desempenho escolar e indícios de futura inserção – pro-
curámos avaliar o sucesso da inserção dos descendentes de indivíduos 
de origem angolana. Duma maneira geral, podemos afirmar que estes 
indivíduos enfrentam problemas neste processo.

A análise do local de residência dos inquiridos revelou que parte signifi-
cativa destes vive em bairros de barracas, de habitação social ou em bair-
ros degradados/estigmatizados da AML. Partindo do pressuposto de que 
a marginalidade social e a marginalidade territorial estão associadas e 
se influenciam mutuamente, atribuímos grande importância a este facto. 
Reflecte uma situação de carência económica, tem associado um estigma 
e cria reduzidas expectativas no jovem, ou seja, traduz a existência de um 
conjunto de factores de constrangimento à inserção.

Residindo a maioria destes descendentes com os seus pais ou outro fami-
liar responsável, o local de residência está muito dependente do percurso 
e características destes indivíduos. Algumas concentrações mais impor-
tantes, que podem ter diferentes características, relacionam-se também 
com o processo de expansão da própria AML, associada ao movimento 
de população proveniente das ex-colónias (em especial de Angola), tendo 
depois continuado a ser alimentadas por novas chegadas. 
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Significativo é ainda o facto de, à altura da aplicação do questionário, se 
ter encontrado ainda um significativo número de angolanos residentes em 
bairros de barracas. Estes bairros, com condições muito precárias, repre-
sentam uma situação extrema de marginalização.

Verificou-se, por outro lado, haver uma integração dos descendentes de 
angolanos num grupo de bairro e numa cultura juvenil negra que, caso 
tenha uma componente de oposição à sociedade muito elevada ou se for 
associada pela população portuguesa à marginalidade (mais uma vez a 
questão dos preconceitos), pode constituir um factor adicional de dificul-
dade à inserção. Outros países com tradições de imigração mais antigas 
mostram-nos que os problemas relacionados com as comunidades imi-
gradas manifestam-se mais claramente a partir da segunda geração. Isto, 
contudo, não acontece porque os problemas não existissem antes, mas 
sim porque os descendentes de imigrantes, menos conformados com uma 
situação de desvantagem, reagem de forma diferente da dos seus pais.

Por sua vez, os níveis de insucesso escolar encontrados nestes jovens são 
elevados, sendo explicados pela conjugação do capital social e humano 
da família e pelo contexto societal em que o indivíduo se insere, tanto a 
nível local como nacional. Em relação à mobilidade profissional, não en-
contrámos indícios significativos de mobilidade ascendente, em relação à 
geração que a antecede.

Sendo este o retrato encontrado para o grupo de descendentes de an-
golanos e de luso-angolanos que estudámos, é fundamental referir que 
a análise do grupo esconde diferenças individuais. Apesar de, no geral, 
existirem problemas de inserção, há casos que escapam a este quadro. 
Foi possível detectar descendentes de membros da comunidade, perte-
centes a agregados familiares residentes em áreas mais nobres da área 
metropolitana, cujos pais têm profissões socialmente valorizadas e com 
percursos que não indiciam dificuldades futuras de integração.

Como primeiro objectivo pretendeu-se iniciar um trabalho que oferecesse 
alguns contributos para o estudo da temática da inserção de descendentes 
de imigrantes na sociedade portuguesa, particularizando-se o caso da co-
munidade angolana. Apesar de se considerar ter atingido esse objectivo, o 
estudo desta questão não se esgotou aqui, sendo vários os caminhos dei-
xados em aberto que serão certamente objecto de futuras investigações. 
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Entre eles destacamos o aprofundamento da questão dos percursos pro-
fissionais dos descendentes de angolanos e luso-angolanos já inseridos no 
mercado de trabalho (uma vez que analisamos essencialmente indivíduos 
ainda integrados no sistema de ensino) e a questão da cultura e da identi-
dade (uma publicação de António Concorda Contador (2001) é dedicada ao 
estudo da cultura dos jovens negros em Portugal, analisando estes jovens 
como um todo, sem diferenciar origens). Outra questão interessante seria 
a comparação com outras comunidades, de modo a identificar novos fac-
tores com influência neste processo.
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ANEXO 1

Formulário do Questionário a Descendentes
de Angolanos e Luso-Angolanos
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Data: ___/___/___   
Local de Realização do Inquérito: 
Escola _______________________________

1. Sexo: M...        F... 

2. Idade: ________ anos

3. Nacionalidade:   Portuguesa.... 
Angolana....... 
Outra.............   
Qual?______________________________________________

4. País onde nasceste:  Portugal 
Angola ....    Em que região? _________________________________
Outro.......    Qual?_________________________________________

5. Se nasceste fora de Portugal, com que idade vieste para cá:
 ________ anos

6. Que ano frequentas? ________º ano
    Que profissão gostarias de ter no futuro?
     _________________________________________
    Além de estudares, trabalhas?   Não... 
            Sim...   
          Que trabalho tens?
            _________________________
                                Onde trabalhas (localidade)? 
           _________________

7. Tens família em Angola?
Não...   Sim...   
Quem? ____________________________________

8. Já alguma vez visitaste Angola?
Não...    Gostavas de conhecer Angola?   Não...         Sim... 
Sim...    Com que frequência viajas a Angola?   
  Raramente (1 ou 2 vezes) 
                          Ocasionalmente 
                          Todos os anos 
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9. Sabes falar ou compreendes algum dialecto angolano?
Não...   Sim... 
Qual? _____________________________________

10. Entre os teus melhores 5 amigos algum deles é filho de pais portu-
gueses? 
Não...    
Qual a origem dos seus pais? _____________________________________
Sim...    
Quantos deles? _________________________________________________

11. Com qual das seguintes situações te identificas mais?
Sou português 
Sou angolano 
Sou português e angolano 
Sou africano 
Outra situação.............        Qual? __________________________________

12. Imagina que podias pedir 3 desejos. O que seriam?
1. ____________________________________________________________
______________
2. ____________________________________________________________
______________
3. ____________________________________________________________
______________

 AGREGADO FAMILIAR

13. Onde vives (diz a localidade e o bairro)?___________________________
____________________________________________________________

14. Quantas divisões tem a casa onde vives (conta as salas e quartos)?
 ______________________________________________________________

15. Que tipo de casa é?
Casa arrendada    Prédio 
Casa própria     Moradia/Vivenda
Habitação social    Barraca 
Casa de familiares ou amigos   Outra .................................
      ........   _________________
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16. Gostas do sítio onde vives?           Sim...         Porquê? _______________
_____________________________________________________________

              Não...        Porquê? ________________
______________________________________________________________

17. Com quantas pessoas vives?______ 

18. Caracteriza as pessoas com quem vives (pais, irmãos, avós, etc)

Parentesco

Idade

Sexo

Nacionalidade

Local de Nascimento

Ano de chegada
a Portugal

Grau de instrução

Ocupação / Profissão

Situação na Profissão 
(patrão, empregado, 
ou outra)

Local de trabalho
ou estudo

       
PERCURSOS

19. Já mudaste alguma vez de casa? 
Não... 
Sim...         Quantas vezes ____________ 
Onde vivias antes (diz a localidade) ____________________________

20. Quantas vezes os teus pais (ver nota) mudaram de casa em Portugal? 
_________________

21. Onde era a primeira casa onde os teus pais (ver nota) viveram quando 
vieram para Portugal (diz a localidade)? ____________________________
__________________________________
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22. Que tipo de casa era?          
Pensão 
Casa de familiares 
Casa arrendada 
Casa própria 
Barraca 
Outra........................  Qual? _________________________

23. Antes de viveram nesta casa onde é que os teus pais viviam (diz a loca-
lidade)? _______________________________________________________
______________________

24. Que tipo de casa era?          Casa arrendada 
Casa própria 
Pensão c
Casa de familiares 
Barraca 
Outra........................  Qual? _________________________

25. Quantas vez o teu pai (ver nota) já mudou de profissão? ________ 
E a tua mãe? ________

26. Qual foi o primeiro trabalho dos teus pais (ver nota) em Portugal? 

PAI MÃE

Profissão

Local de Trabalho

Situação na Profissão (patrão, em-
pregado, ou outra)

 

27. Antes do trabalho actual qual era trabalho dos teus pais (ver nota)? 

PAI MÃE

Profissão

Local de Trabalho

Situação na Profissão (patrão, em-
pregado, ou outra)

NOTA: No caso dos teus pais não estarem em Portugal, refere-te à pessoa 
que é responsável por ti.



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 9 2

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 9 2

 



DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 9 3

DESCENDENTES DE ANGOLANOS E DE LUSO-ANGOLANOS NA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: INSERÇÃO GEOGRÁFICA E SOCIAL 

D o r a  P o s s i d ó n i o

1 9 3

ANEXO 2

Variáveis activas e ilustrativas utilizadas
para a análise factorial de correspondências múltiplas
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Variáveis Activas

• Tipo de descendente
• Nacionalidade
• Naturalidade
• Identidade
• Tipo de bairro de residência
• Regime de propriedade da habitação
• Tipo de edifício
• Satisfação com o local de residência
• Existência de mudança de local de residência
• Existência de amigos de origem portuguesa
• Existência de visitas a Angola
• Conhecimento de algum dialecto angolano
• Desejo 1
• Desejo 2
• Desejo 3
• Profissão desejada

Variáveis Ilustrativas

• Sexo
• Idade
• Grau de instrução
• Anos de atraso no grau de ensino frequentado face à idade
• Concelho de residência
• Nº divisões do alojamento actual
• Concelho do estabelecimento de ensino frequentado
• Concelho de residência anterior
• Dimensão do agregado familiar
• Ano de chegada do representante da família
• Grau de Instrução do representante da família
• Profissão do representante da família
• 1º concelho de residência do representante da família
• Tipo de bairro - 1º bairro de residência do representante da família
• Exercício de actividade profissional complementar ao estudo
• Existência de família residente em Angola
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RESUMO

A presente dissertação enquadra-se na temática da inserção de imigran-
tes e minorias étnicas, centrando-se, mais concretamente, num grupo es-
pecífico, correspondente aos seus descendentes. Assim, pretende avaliar 
e explicar alguns aspectos da inserção na sociedade portuguesa de um 
grupo de descendentes de imigrantes. 

Para tal partiu-se de dois pressupostos. O primeiro é que os factores que 
influenciam o sucesso da inserção dos descendentes dos imigrantes (tal 
como no caso dos próprios imigrantes) são múltiplos, encontrando-se 
divididos em dois grandes grupos: os que correspondem às condições 
existentes na sociedade de acolhimento e os que se relacionam com as 
características pessoais dos indivíduos em questão. O segundo é que es-
tes indivíduos, devido à sua condição de descendentes de imigrantes ou 
minorias étnicas  estão, mesmo quando já nasceram em Portugal, em 
situação de desvantagem face aos jovens de origem portuguesa, herdando 
condicionantes vários que se afirmam como dificuldades à sua inserção.

O grupo escolhido como objecto de estudo é composto pelos descenden-
tes de angolanos e de luso-angolanos residentes na Área Metropolitana 
de Lisboa. Este conjunto inclui indivíduos nascidos em Portugal ou em 
qualquer outro país, desde que pelo menos um dos pais tenha origem ét-
nica angolana, e desde de que a chegada a Portugal tenha ocorrido antes 
dos 12 anos de idade.

A inserção foi avaliada através da sua relação com o local de residência, 
com o sucesso escolar/profissional e com o binómio identidade/cultura 
de oposição, comprovando-se, apesar de diferenças entre os indivíduos, a 
existência de um quadro geral marcado por dificuldades de inserção.

Palavras-chave: inserção; descendentes de imigrantes; angolanos; Área 
Metropolitana de Lisboa.
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 ABSTRACT

The current dissertation is based on the subject of the insertion of im-
migrants and ethnic minorities, whilst concentrating on a specific group 
– that of its descendants. We hereby intend to evaluate and explain some 
aspects pertaining to the insertion of a group of immigrant descendants in 
Portuguese society.

Holding that in mind, we have started off from two presuppositions, the 
first being that the factors that influence the success of the immigrant’s 
descendants (as well as the immigrants themselves) are various, but ne-
vertheless divided into two large groups: that of the factors that corres-
pond to the existing conditions in the harbouring society, and that of those 
that relate to the personal characteristics of the individuals in question.

The second presupposition is that these individuals, due to their condition 
as descendants of immigrants or as ethnic minorities are, even when born 
in Portugal, at a disadvantage in face of Portuguese youngsters, and inherit 
a number of conditions that bring hardship into the process of insertion.

The group chosen for object of study is composed of the descendants of 
Angolan and Luso-Angolan people, resident in the Lisbon metropolitan 
area. This group includes the individuals born in Portugal, or elsewhere, 
as long as he/she has arrived in Portugal before 12 years of age and at 
least one of the parents is of Angolan ethnic descent.

The insertion was evaluated through observing their relationship to the 
place of residence, to school/professional success, and to the identity/cul-
ture of opposition binomial; where one could confirm, despite the differen-
ces between individuals, the existence of a global picture where insertion 
difficulties can easily be observed.

Key Words: insertion; children of immigrants; Angolans; Lisbon Metropo-
litan Area.


